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l--ATA DA 133• SESSÃO, EM 27 DE AGOSTO DE 

1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n' 295/91, de autoria 

do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a contagem 
dos prazos, concedidos às partes, nos processos judiciais 
e administratívos. 

-Projeto de Lei do Seaado n' 29_6/91, de autoria 
do Senador Gersonca-ma_ta, que fixa prazos para o paga­
mento dos financiãóieri.tOS · c·qntl'ãlãdos pelo Programa de 
Crédito Educativo e dá 9!ltras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n' 297/91, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que dá prioridade de 
atendimento ã clientela que especifica e dá outras_ provi-
dências. -

1.2.2- Requerimentos 

- N' 488/91, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 50191, (n' 5.432190; na Casa de origem), que 
dispõe sobre a reestruturação da Justiça Federal de Primei­
ro Grau e dá outras providências. 

-No 489/91, de autoria do _Senador Jonas Pinheiro, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de Lei da 
êâmara n' 43í9i (n' 4.163-P, de 1989, na origem) e o Pro- . 
jeto de Lei do Senado n• 97/91. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 
-Deferimento ad referendum da Comissão Diretora, 

do Requerimento n• 482/91, do Senador Louremberg Nu­
nes Rocha, ao Ministério da Educação. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-Homena­
gem prestada, pela Câmara MuniciPal de· Salvado-rMBÃ, 
ao Senador Lourival Baptista. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Reiterando 
apelo no sentido do restabelecimento do acesso d~ pariaM 
mentares ao Siste-ma Integrado de Administração FinanM 
ceira da União, através de terminal de compufador.IrieguM 
laridade no uso de verbas da LBA, em Alagoas. 
. SENADOR WILSON MARTINS- SituaÇão dos 

funcionários públicos federais que se encontram:-em -arspoM 
nibilidade. 

1.2.5 - Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 298/91, de autoria 
. do))enador Márcio Lacerda, que altera o art. 462, da Con­
solidação das Leis do Trabalho - CLT, instituída pelo 
Decreto-Lei n' 5.462, de 1• de maio de 1943. 

1.2.6- Requerimento 

- N• 490/91, de autoria do Senador Ronaldo Aragão, 
solicitando inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto_ de 
Resolução n' 40/91. 

- -

1.3- ORDEM DO DIA . 

Projeto de Decreto Legislativo n• 83, de 1991 (n' 
383/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova, a partir de 1"' de novembro de 1983,a concessão 
outorgada à Rádio Arapuran Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, na Cidade de João Pessoa, Estado 
da Paraíba. Aprovado após parecer favorável da comissão 
competente. A Comi~são Diretora para redação final. 
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Projeto de Decreto Legislativo n' 84, de 1991 (n' 
389/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio difusora São _FatríciO Ltda., 
para explorar serviço de radiodífusáo- sonora, eiD freqüên­
cia modulada, na Cidade de Ceres, Estado de Goiás. Apro­
vado após parecer favorável da comissão competente. À 
Comissão Diretora para tedação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 85, del991_(n' !/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão ao Sistema de Comünícações Professor Valter 
Alencar Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonO­
ra, em freqüência modulada, na Cidade de Teresina, Esta­
do do Piauí. Aprovado após parecer favoráVel da comissão 
competente. À Comissão Diretora para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 86, de 1991 (n• 2/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Radiodifusora de Cáceres Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sono·ra, em onda 
média, na Cidade de Cáceres, Estado do Mato Grosso. 
Aprovado após parecer faVorável da comissão ·competente. 
À Comissão Diretora para redação final. _ . _ . 

Projeto de Decreto Legislativo n' 87, de 1991 (n' 3/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Jornal Gazeta de Nova 
Friburgo Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra, em freqüência modulada, na Cidade de Nova Friburgo, 
Estado do Rio de Ja~eiro. Aprovado após parecer favorável 
da comissão competente. A Comissãd Direlora para reda­
ção final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 88 de 1991 (n' 4/91 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Clube de Inhapin Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sónora, em onda média, na Cidade 
de Inhapim, Estado de Minas Gera:is.-~Aprovado ·após pare­
cer favorável da comissão competente. À Comissão Dire­
tora para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 89, de 1991 (n' 5/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM 103 Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, em freqüência modulada, na Cida­
de de Maravilha, Estado de Santa Catariria. AProvado após 
parecer favorável da comissão competente. À Comissão 
Diretora para redação final. -

Projeto de Decreto Legislativo n' 90, de 1991 (n' 6/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rio São Francisco Radiodifusão Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda rilédia, 
na -cidade de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia. Apro­
vado após parecer favorável da comissão competente. À 
Comissão Diretora para redação final. 

_ . J'rojeto de Decreto Legislativo n' 91, de 1991 (n' 8/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão da Rádio Cultura de Paulo Afonso Ltda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora, em onda média, na cidade de Paulo Afonso, 
Estado da Bahia. Aprovado após parecer favorável da co­
missão competente. À Comissão Díri::tofa "para redação 
final. 

Projeto -de Decreto Legislativo n~ 92, de 1991 (n~ 
385/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à FM Ituberá Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora, na Cidade Ituberá, Estado da 
Bahia. AP._rovado após parecer favorável da comissão com­
petente. A Comissão Diretorà para re-dação final. 

Projeto de Decreto Legisl~tivo n• 93, de 1991 (n' 
386/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova concessão à Rádio Monólitos de Quixadá Ltda., 
para _explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cidade de Quixadá, Estado do Ceará. Aprovado 
após parecer favorável da comissão competente. À Comis­
são Diretora para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 94, de 1991 (n' 
388/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio Pássaro da Ilha FM L! da., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em freqüência . 
modulada, na Cidade de Guaranésia, Estado de Minas 
Gerais. Aprovado após parecer favorável da comissão com­
petente. A Comissão Diretora para redação final. 

· Projeto de Resolução n' 55, de 1991 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer n9 273, de 1991), que autoriza a PrefeitUra Muni­
cipal de São Paulo a emitir e colocar no me_rcado letras 
financeiras do Tesouro daquele município. Aprovado. À 
Comissão Diretora para redação final. 

Projeto de Resolução n' 56, de 1991 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecem' 274, de 1991), que autoriza o Governo do Estado 
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do Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, o limite 
de sua dívida mobiliáriã.- Pela emissão de bônus do Tesour9 
daquele Estado- série espeéi_al (BTRJ-E). Aprovado. A 
Comissão Diretora para redaçao .final. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
-Requerimento n• 488/91, lido no Expediente da pre­

sente sessão, de urgência para o Projeto de Lei da Câmarà 
n' 50191. Aprovado. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 
-Deferimento do Requerimento n" 479/91, do Sena~ 

dor Levy Dias, lido no dia 23 do corrente. -
1.3.3- Discursos após á Ordem do Dia 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Crfticas ao 
~·Emendão''. 

SENADOR BENI VERAS- Relatório da Comissão 
Parlamentar Mista para modernização ·do DNOCS. 

SENADOR ÁUREO MELLO - Repúdio à notícia 
veiculada no Jornal do Brasil, sob __ Q título "~rocuradores 
elevaram suas gratificaçõesn. 

SENADOR JOSÉ EDUARDO- Reforma Tribu­
tária. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO -.Transforrilação . 
da Fundação das Pioneiras Sociais em Associação, em Bra­
sília-DF. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Veto ao pro­
jeto de lei que concede isenção do IPI, na aquisição de · 
automóveis, para pessoas Portadoras de deficiência_ física. 
Dicotomia pOr- que são regidos os funcionários da Polícia 
Federal. 

SENADOR CÉSAR DIAS-Posse, como Secretário 
de Ciências e_ Tecnologia, do ProfesSor Edson Machado 
de Sousa. 

SENADOR MAURÍCIO CORRf:A -Comemora-
ção do "Dia do Psicólogo". -

1.3.4 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses· 
são. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 

~w 651 a 654, de 1991. 

3- MESADffiETORA __ 
4- LíDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

5- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN­
TES 

Ata da 133~ Sessão, em 27 de agosto de 1991 
H Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro e Márcio Lacerda 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN-
TES OS S.RS. SENADORES: - . 

Affonso Camargo- :Alexandre Costa --Almir Gabriel 
-Aluízio Bezerra- Amazonino Mendes -Antonio Mariz 
-- Berii V eras - Carlos De'Carli - Carlos Patrocínio -
César Dias -Chagas Rodrigue_s- Darcy Ribeiro -Dirceu 
Carneiro - Eduardo Suplicy - Elc~o Álvares_- :Epitado 
Cafeteira- Francisco· Rollemb~rg _:-Garib~âi Alves- Ger­
son Camata - Henrique Almeida - Humberto Lucena -
João Calmon -João França-~(_)ão Rocha-Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho - José Eduardo - José Fogaça­
José Paulo Bisol -José Richa - Júnia Matize - Jutahy 
Magalhães - Louremberg Nunes Rocha - Magno BaC:e~l3.i- ~ 
- Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas -
Maurício Corrêa - Mauro Benevides :-- MoiSés Abrão -
Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Odacir Soares- Pedro 
Simon -·Rachid Saldanha Derzi-Ronaldo Aragão- Ro­
nan Tito_- Ruy Bac~lar- Valmir Campelo --Wi!son Mar-
tins. --

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --A lista de 
presença acusa o comparecimento. de 50 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamoS nossos trab_albos. 
Não há Expediente a ser lido. 

Sobre. a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
1 • Secretário. 

São lidos os seguirites 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 295, DE 1991 

Dispõe sobre a contagem dos prazos, concedidos 
às partes, nos processos judiciais e admiirlstratlvos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> Os prazos, concedidos_às partes, nos processos 

judiciais e administrativos somente s_erão computados nos dias 
úteis. 

Art. 29 Esta lei entra em v~gor na data 'de sua publi­
cação. 

Art. 3o ~evogam:-se_ as diSpOSiÇ-ões em contrário. 

Justificação 

As normas procesSüais, de- uni modo geral, fixam prazos 
- peremptórios e contínuos - a serem ob!;lervados pelos 
compeiel:ites-destiD,litários. EsseS praZos, na verdade, somente 
são cUmpridos pelós advogados, tendo em vista as complexas 
dificuldades enfrentadas pelo Judiciário em nosso País. A pre­
sente propo.!'ição objetiva conferir às partes, representadas 
pelos seuS- advogados, um prazo mais dilatado, ao prever que 
a_sua __ ~!ltagem se efetue, exclusivamente, nos dias úteis, com 
a finalidade de restabelecer o p~óprio sentido firialístico da 
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lei. o acréscimo proposto-=- 2 Oii 3 dlas __:_-Oao irá ter interfe­
rência miior no ~ndamento do processo. 

Cõnsíàere-se que o advogado, no seu Ministêriõ -privado 
"presta serviço público, constituindo, com os juízes. e membros 
do Ministério Público, elemento indispensável à administraçiio 
da Justiça" (Lei n' 4.215/63- art. 68). 

Nesse sentido, aliás, dispõe, em termos taxativos, o a-rt. 
133 da Constituição Federal; verbis: 

"Art. 133. O advogado é indispensável à admi­
nistração da justiça, sendo inviolável por seUSatos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites 
da lei." 

Por uma questão de eqüidade, estendemos a inovação 
pretendida às partes no processo administrativo. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Benevides. 

(A Comissão de Cánstituiçào, Justiça -e Cidadania 
- Decisão Terminaiiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 296, DE 1991 

Fixa prazos para o pagamento dos financiamentos 
contratados pelo Programa do Crédito Educativo e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' A Caixa Econômíca Federal pagará às escol.as 

os fmanciamentos correspondentes aos contratos do Programa 
do Crédito Educativo em duas parcelas anuais, creditadas 
nos ·meses de maio e outubro de cada ano, até o terceiro 
dia útil desses meses. 

Art. 2'? Anão observância dos prazos estabelecidos nes­
ta lei obriga a Caixa Econômica a·o pagainento dos ju:i-os e­
demais taxas comumente cobradas pelas instituições de enSino 
a todos estudantes que paga-rem· suas prestaÇõeS com atraso_. 

§ 1'? O estudante que mantenha, Com a Caixa Econô­
mica Federal, contrato do Programa do Crédito EdUCativo 
entregará a essa instituição, em documento fornecido_ pela 
escola, os cálculos concernentes aos juros e taxas referidqs 
no caput deste artigo. 

§ 29 Após receber o documento, a Caixa Ec<)nômica 
Federal terá prazo de 5 (cinco) dias úteis para efetúar seu 
pagamento. 

Art. 3~' Ao servidor p~blico que causar atraso na libera­
ção- dos recursos do CréditO _Educa!ivo aplicar-se-á o regime 
disciplinar previsto lra·Lef ni. s:112, de 11 de dezembro de 
1990, sem prejuízo das sanções de natureza civil e penal cabí-
veis. - - -

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Ficam revoEad3s as disposições em Contrário. 

Justificação 

A cada seis meses, de _posse de documento fornecido 
pela escola informando o custõ-dã semestralidade, o estudante 
que participa do Programa do Crédito Educativo comparece 
à Caixa Econômica Federal --..:. CEF para renovação do con­
trato mantido no âmbito do mencionado Programa. O paga­
mento é realizado pela CEF em conta bancária tia instituição 
de ensino correspondente._ _ ~ 

Embora o estudante que participa do Crédito Educativo 
assine contrato com a Caixa Ec-onômica Federal, órgão execu­
tor do Programa, os recursos do financiamento são qriginários 
do Orçamento do Ministério da Educação. Ocorre, porém, 

que as constantes delongas na autorização de gastos orçamen­
tários criam verdadeira corrente: o Ministério de Ecõrtomla, 
Fazenda e Planejanl.ento n[udestina os recursos para o Minis­
tério da Educação, que não os transfere para a Caixa Econô­
mica Federal, que não ~fetua, diretamente às escolas, o paga­
mento dos con.trato~ assinalados. 

O reitera-ao atraso na quitação das semestralidades esco­
lares "tem gerado sérjos transtornos aos estudantes. Via de 
regra, esses contratempos materializam-se sob a forma da 
obrigatoriedade de pagar diretamente os juros relativos ao 
atraso e do constrangimento de não poder realizar os exames 
escOlares até que a prestação seJa quitada. 

Embora ã demora sistemática nãó se origfne- nO âmbito 
da CEF, é com essa instituição que o contrato é assinado, 
razão por que deve ela ser obrigada a cumpri-lo. Noutro plano, 
a Caixa Econômica Federal deve utilizar-se os instrumentos 
que permitam receber os recursos com a necessária presteza. 
Não pode o estudante ser penalizado pelos embaraços da 
Administração Pública. 

O projeto de lei que ora submetemos à consideração 
do Congresso Nacional tem o objetivo de sanar os problemas 
apontados. Nele são estabelecidos prazos para a liberação 
dos recursos do Crédito Educativo, devendo o órgão executor 
do programa, caso_ não respeite tais prazos, pagar os juros 
e demais taxas cobradas pelas instituições de ensino aos estu­
dantes que pagarem suas prestações com atraso. 

Ao mesmo tempo que pretendemos obrigar o órgão _exe­
cutor do Programa a honrar os contratos assinados, julgamos 
oportuno cobrar a responsabilidade da União, mais direta­
mente do órgão financiado r do Crédito Educativo ou daquele 
que tem" poderes para liberar recursos orçamentários. 

A União não pode ser entendida como este supostamente 
abstrato, pois·exisfe como manifestação das esferas de poder 
que a comp6em~ ãos__ órgãos que dela fazem parte e dos funcio­
nários que são, em maior ou em nienor grau, expressão da 
sua vontade e do seu desempenho. 

-Por isso, retomamos, para o caso particular de que trata­
mos, os preceitos con,stantes da Lei n~' 8.112, que dispõe sobre 
o Regime Jurídico Unico dos Servidores Públicos Civis da 
Uni_ão, das aut,arquias e das Fundações públicas fec!erais. Com 
base no seu Título IV, que trata do Regime Disciplinar, impo­
mos. ao servidor que causar atraso na liberação dos recursos 
do Program de Crédito Educativo, o ônus de responder civil, 
penal e administrativamente pelo seu ato. 

D,ada a relevância da m.atéria, temos_ a expectativa de 
que o presente projeto de lei será aprovado pelas duas Casas 
do Congres~o Nacional. 

-Sala das Sessões, 27 de agosto de 1991. -Senador Gerson 
Camata. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Pú­
bliCos Civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais. 

(À- Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania ---Decisão terminativa.) - -
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 297, DE 1991 

Dá prioridade de atendimento à clientela que espe-
citic3 e dá outras providências. -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Os portadores de deficiência, os idosos com ida­

de igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, as ge~tantes, 
os lactantes, pessoas acompanhadas de crianças de colo terão 
atendimento prioritário nos termos desta lei. 

Art. zo:o As repartiçõeS públicas e empresas concessio­
nárias de serviços públicos estão obrígadas á dispensar"ãtenBi­
mento prioritário, attáVés --de serviço-s individualizados que 
assegurem tratamento diferenciado e atendimento fint!dia~9 
à clientela a que se refere o artigo·anteríor. - __ · __ 

Parágrafo único:- Fica assegurada, em todas as institui­
ções financei6is, a prior1dade-ae atendimento à clientela-ffie~n­
cionada no art. 1"' 

Art. 39 As empresas públicas de transporte e as conces­
sionárias -de transporte coletivo reservarão assentos devida­
mente identificados aos_ idosos, gestantes, pessoas acompa­
nhadas de criança de colo e deficientes físicos. 

Art. 49 Os logradouros e banheiros públicos, bem como 
os edifícios de uso público terão normas de construção, para 
efeito--de licendafuento da respectiva edificação, baixadas pela 
autoridade competente, destinadas a facilitar o seu acesso 
e uso pelos deficientes. -

Art. 59 Os veículos de transporte coletivo a serem pro­
duzidos a partir de 1993 -serão planejados de forma a possi­
bilitar o acesso, a seu interior, de pessoas portadoras de defi­
ciência. 

§ 19 Os veículos de transporte coletivo em fabricação 
sofrerão alterações de modo a _adaptar-se às exigências deste 
artigo. 

§ 2"' Os proprietários de veículos de transporte coletivo 
em utilização terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias 1 

a contar da regulamentação desta lei, para proceder às adapta­
ções necessárias a permitif o acesso de pessoas deficientes. 

Art. 6~ A infração ao disposto nesta lei sujeitará oS 
responsáveis: __ ""''--~--- _.:· ,-, -

. I - no caso de servidor ou de chefia r_!!sponsável pela 
repartição pública

1 
às penalidades previstas na_ legislação espe­

cífica; 
II - no caso .d_e _empresas conGe.ssionárias de serviço pú· 

blico, a multa de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a 
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) por veículo sem a_s con-
dições previstas no art. 3o · 

III -no caso das instituições financeiras, às penalidades 
previstas no art. 44, incisos, I, li e III da Lei n~ 4.595, de 
31 de dezembro de 1964. ~ . 

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo 
serão elevadas ao dobro no caso de reinciçlência. _ 

Art. 7"' O Poder E_xecutivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dtas contaPos de sua publicação. 

Art. 8"' Esta lei entra em vigor na' data de sua publi­
cação. 

Art. 99 Revogam -se as disposições em contráriO~ 

Justificação 

A Constituição Federal assegura em seus arts. 227 e 23_0 
direitO a tratamento especial e amparo aos portadores de defi­
ciência física, às pessoas idosas e à criança. Esse_s dispositiVos 
carecem de uma regulamentação legal. 

Por outro lado, as gestantes, pessoas com crianças no 
colo e deficientes igualmente necessitam de um tratamento 
especial por parte da soci~d~de. -. . . 

O projeto tem por objetivo assegurar a~end1mento pnon­
tário a essa clientela, estabelecendo mecamsmos que tornem 
efetivos aqueles direitOS._ Não- é Poss-ível que nossas reparti­
ções, principalmente ófgãos de saúde e previdência, obriguem 
idosos e portadores de deficiência física e permanecer~m horas 
em filas esperando o atendimento a que têm direito. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1991,- Senador Fran· 
cisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

"Art. 227. '••••••••••u•--•···--·v••••--·····--·~•u••• .. ·~··--~• 
§ 1 o O Estado promoverá programas de assistência inte­

gral à saúde da criança _e do ad_olescen.te, admitida a partici­
pação de entidades não governamentais e obedecendo os se­
guintes preceitos: 

1- ····························~·················~·.··---~" ... , ..... 
li - criação de programas de pre-venÇã-O ·e atendimento 

especializado para os portadores de deficiência física, sensorial 
ou mental, bem como de integração social do adolescente 
portador de deficiência, mediante o treinamento para o tr~ba­
lho e a convivência, e a facilítação do acesso aos bens e serviços 
coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arqui­
tetônicos. . _ 

§ 29 A lei disporá sobre normas de construção dos logra­
douros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veícu­
los de transporte coletivo, a fim de garaQtir acesso adequado 
às pessoas portadoras de deficiência. 

•••••••••• ••' •' ••' •• ••• ••••--••••••• ••• •-•••••·--~···~••••~•••_•_ .. •v•••• 

~ ~,'Art. 230. ~ A família, a sociedade e o Estado têm o 
dever de amparar as pessoas idosas, assegurandO suã. partíci.: 
pação ha comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar 
e garantindo-lhes o direito à vida." 

~~ LEI N' 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a política e as instituições monetárias, 
bancárias e creditícia, cria o Conselho Monetário Nacio­
nal e dá outras providências. 

Art. 44. As infrações aos dispositivos desta lei sujeitam 
as instituições, seus diretores, membros de conselhos adminis­
trativos, fiscais e semelhantes, e gerentes às seguintes penali­
dades, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação vi­
gente. 

I_- advertência; 
- li- multa pecuniária variáveJ; 
III- suspensão do exercício do cargo; 
IV - inabilita_ção temporáfia ou permanente para o exer­

cício de cargos de direção na administração ou gerência em 
instituições financeiras; - - _ 

v....,....,... cassaÇão da autorização de funcionamento das insti-
tuições financeiras ptíbUcas, exceto as· feâerãis-ou privadas; 

VI - detenção, nos terinos do § 79 deste artigo; 
VIl- detenção, nos termos dos arts. 34 e 38 desta lei. 

,_,O~''''''',,,, ..... '''••• ''' •>>Oo•••--••--•H•>••••~••••••.••••• ''''"" •••>••_" 

(À Comissão de Assuntos Sociais- Decisão Ter­
-min7lliva.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- bs projetos 
lidos serão publicados e encaminhados às comissõe;s compe­
tentes. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9 
Secretário. " -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 488, DE 1991 

Requeremos urgêndã, nos-terlnO~f do art. 336, alínea c, 
do Regimento- Interno, para o Projeto- de Lei da Câmara 
n9 50, de 1991, que dispõe sobre a ree~truturação da JuStiça 
Federal de Primeiro GraU e -dá outras providênciaS. -

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1991. -c:._ -senador Fer­
nando Henrique Cardoso, Líder do PSDB - Senador Hum­
berto Lucena, Líder do PMDB - Senador Odacir_ Soares, 
Lfder do PFL - Senador Louremberg Nunes Roeba, Líder 
do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será apreciado após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. - - · -·-

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 489 DE 1991 

Nos termos do art. 258 do Regfrilenl:O Interno do Senado 
Federal, requeiro a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
da Câmara n' 43, de 1991 (4.163-P, de I9S9, iia origem) e 
do Projeto de Lei do Senado n• 97, de 1991. _ 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1991.- Senador Jonas 
Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será publicado e, posteriormente, incluído em Or~ 
dem do Dia, nos termos do art. 25.'. iridso II, n9 8, do Regi~ 
mente Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência coinunica ao PlenáriO-que deferiu, ad referendum da 
Comissão Diretora, o·Requeriinento n9 482, de 1991, do Sr. 
Senador Louremberg Nunes Rocha, ao Ministério da Edu­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneviâes) - A Presi­
dência esclarecer aos Srs. Senadores que está convocada, Para 
hoje, uma sessão do Congresso Nacional, a fim de ser-aprecia­
da, dentre outras matérias, a Medida Provisória no 298, cujo 
prazo_ de apreciação pelo Congresso se exaure no próxímo 
dia 29. Portanto, há um projeto de conversão com base nessa 
Medida Provisória n9 298. Estamos empenhados no- sentido 
de que o Congresso-cumpra realmente a sua obrigação, apre­
ciando essa matéria, sem que seja ultrapassado o prazo da 
sua vigência, n-o próximo dia 29. 

Por outro _lado, a Presidência comunica aos S"is. Sena­
dores que realizou gestões junto ao Deputado Ibsen Pinheiro, 
~residénte da Câmara dos Deputados, no sentido de ser garan­
tido espaço na tarde da próxima quinta-feira, às 14 horas 
e 30 minutos, para a: realização de uma sessão extraordinária 
do. Congress_o Nacional, a fim de que se possa exaustar a 
paUta de vetos presidenciais, havendo empenho de todas as 
lideranças no sentido de que isso ocorra. Portanto, tem que 
haver uma colaboração. O senado tem-se mostrado, sempre, 
muito presto e solícito nesse tipo de colaboração, maciça­
mente, garantindo quorum no âmbito do Congresso_ Nacional. 
As Lideranças já se estão mobilizando no sentido de garantir 

a presença de Deputados e Senadores, para apreciação desses 
vetos presidenciais, possivelmente nessa próxima quinta-feira, 
às 14 horas e 30 mimitos. · 

~Há oradores inscritos .. 
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, o -nobre 

Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente ç Srs. Senadores, cuido 
de_ falar hoje de~ -~m dós mais dignos_ !_!lembras d_esta Casa, 
e um dos mais queridos também, o insigne Senador Lourival 
Baptista, meu colega e amigo, no momento em que é homena­
geado pela Câmara Municipal de Salvador, com a concess_ão 
do honroso título de cidadão honorário da capital de meu 
Estado, e da outorga da medalha Tbomé de Souza. Apren­
demos, todos nós aqui no -Senado, a admirar o homem público 
que é o Senador Lourival Baptista, probo, idealista, propug­
nador das grandes e justas causas, defensor intransigente dos 
iiltereSses e cOisas ae- Sergipe e -do BrãsiL A inelhor compro­
vação desta exemplar \jd--ª pública é a sua extensa e qualifiCada 
bio_grafia política, de~de Quando na pós-redemocratização do 
País, ao término da Segund!i Gueriã:Mundial, elegeu-se Depu­
tado Estadual à Cod.stituinte Seigipanao. Depois, Deputado 
Fiaeral por várias legislaturas, Goyernador de Sergipe, em 
1967 e, a partir de 1971, Senador da República, já por três 
mandatos. Não sei de carreira política mais vitoriOSa, que 
se estende por já quase quarenta e cinco anos. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Concepo o aparte 
ao nobre Senador Mauro Benevid_es, com todo o prazer. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre_ Senador Jutahy Maga­
lhães, desejava em ter comparecido à solenidade durante a 
qual o nobre Senador Lourivai_Baptista re_ceberia. como deve 
ter recebido, o título de Cidadão Honorário de Salvador, 
mas a sessão do Congresso Nacional, na manhã de hoje, em 
homenagem ao Presidente Andréas Rodriguez, da República 
paraguaia, impediu-me de levar pessoalmente, no meu próprio 
nome e no dos_ demais colegas que compõem o Plenário do 
Senado Federal, o abraço de felicitações ao Senador Lourival 
Baptista, que vê reconhecidos os seus esfoi"çoS- em favõr da 
própria Bahia e, sobretudo, em prol do País. Nascido no 
Estado de V. Ex~ e radicado há vários anos em Sergipe, o 
Senador Lourival Baptista, que honra as duas cidadanias, tem 
tido, sem dúvida, na vida pública brasileira, uma- destacada 
atuação. Daí por que a outorga do título honorífiCo de Cidadão 
de Salvador haverá de representar um reconhecimento a tudo 
quanto, no curso de sua brilhante vida pública, foi-lhe dado 
fazer· em favor do povo brasileiro. Portanto, o meu aparte 
ao discurso de V. E~ é exatamente para signifiCar a nossa 
imensa alegria em ver um CQmpanheiro nosso galardoado com 
um título, nurita das mais· progressistas Cidades brasileiras, 
que é sem dúvida, a cidade de Salvador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex•, 
Presidente Mauro Benevides, porque V. Ex~, com o seu apar­
te, veio dar maior importância a este pronunciamento, que 
hoje faço em homenagem ao nosso colega Lourival Baptista. 
S. EX' está. sendo homenageado pela Câmara Municipal de 
Salvador, com a outorga do título e também da medalha Tho-
mé de Souza. _ 

·seu curriculum parlamentar é invejOso. Exerceu, nas 
duas Casas do Congresso, os·mais relevantes cargos, naS suas 
Mesas Diretoras, nas comissõ-es permanentes, como membro-
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ou presidente, _recebeu as mais honro~as e im_portªntes conde­
corações deste País, como a Medalha do Pacificador, para 
só citar uma, cidadão honoráriO de .mais de cinqüenta municí­
pios sergipanos e benemérito de cerca de duzentas instituições, 
com inúmer~ missões relevantes no exterior, na qualidade 
de D:elegado do Brasil, algumas no posto de presidente, como 
à Assembléia Geral das Nações Unidas e a Çc;mfeiênda Inter":" 
palamentar Mundial. _ · 

Seria,-·nO eõtanro~-ãlongar demais, se aqui ficasse a citar 
toda a volumosa ativfd_a_de'p3:rlamentar e política do Senador 
Lourival Baptista, as liOmenage·ns que recebeu de instituições, 
órgãos, entidades dada a sua éxtensa relação. O que de mais 
expressivo se extrai, de toda ·essa prodigiosa e fértil carreira, 
é o Seu acentuado amor ao Brasil, os relevantes serviços presta­
dos ã gente sergipana e'aopoVo brasileiro, o diuturno trabalho 
que faz aqui no Senado. Dír=se-ia -que todo esse civismo· e 
altruísmo advêm de sua sólida e irretorquível formação moral 
e cultural, oriunda de tronco de ilustre família baiana de Entre 
Rios, onde naSceu, e que se perpetuou ao longo de sua existên­
cia". Com a Bahia, permitam-me falar aqui como baiano, o 
Senador Lourival Baptista tem em comum, além do nasci­
mento e formação universitária,: rilé~ic() -gradlJaduação pela 
Faculdade de Medicina~ da Universidade Federal da Bahia. 

. Mas é Sergipe-que áti"ai o jOVerri e recém-forrii3:dO-nlédico, 
; para onde vai radicar-se e exerCer a sua profissãO. A ~Ontade, 

entretanto, de realizar o bem-comum, num campo mais amplo 
ao que o da mediciná, o cón:duz à política e, assim;elege-se, 

: em 1947, Deputado constituinte à primeira legislatura da As-
sembléia Legislativa de Sergipe, com a incu111bepcia de elabo­

, rar a Constituição estadual. Ali começava uma brilhante cat:­
, reira política, que se prolonga até hoje. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Er' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, quero trazer a minha palavra de apreço, a essa homena­

. gem do povo baiano ao elniri.e-nte Senador Lourival Baptista. 
Sendo eu um dos mais novatos nesta Casa, -más: com Utna 
longa experiência pOlftica, já o· Conheço de longa data pelo 
serviço e amor à Pátria. De forma que eu vejo no nobre 
Senador Lourival Baptista uma figura em que pOdemos espe­

'lhar, uma figura, sobretudo, apesar da idade, de um jovem 
idealista, tal o seu amor à causa pública. Fica V. ~' então, 
com a minha palavra de apoio e também de homenagem ao 
Senador Lourival Baptista neSta tarde.- -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex• 
a manifestação favorável a esse pronunciamento cjué faço, 
de mais uma homena_gem ao Senador Lourival Baptista. Eu 
o considero, acima de tudo, um homem bom, aquele compa­
nheiro e amigo a quem podemos procurar nas horas_d_e dificul­
dades, e que está sempre pronto a atender ãs necessidades 
de todos os seus colegas, de todos os seus conterrâneos. 

Mas deixo agora a figura política e-pública do Senador 
por Sergipe, das mais fecundas e eminentes, para ocupar-ine 
um pouco da sua pessoa. Salientam--se logo suas imensas quali­
dades pessoais, seu coração magnãmico, seu profundo respeito 
pela pessoa hUmana, virtudes estas nascidas, sem dúvida, da 
imagem que faz da-própria profissão que abraçou, a medicina, 

·impregnada de sacerdócio, quando zelosamente praticada, e 
de vocação humaqitária. Não por outro motivo, co-Senador 
.Lourival Baptista é, acima de tudo, um humanista. 

Habituamo-nos Sr. Presidente, JIO nosso convivia diário, 
_aqui no Senado, com a sua perene serenidade, lhaneza de 
trato, a bondade e pureza de sua-alma, o modo sempre gentil 
e humano com que se relaciona cOm todos, colegas, servidores, 
jornalistas e aquelas pessoas simples e humildes do povo que 
o procuram_ em seu gabinete. A todos, o Senador Lourival 
Baptista sempre tem uma palavra de estímulo, de carinho 
e apoio, atendendo 0$_ pedidos e reivindicações com o maior 
interesse e atenção, Ç~.berto aos que dele precisam. 

Não conheço alguém mais cavalheiresco, mais sensível 
aos sentimentos afetiVos. A ele poder-se~ia aplicar o belo 
provérbio da sabedoria _ _chin~sª_: ~'Um home!Jl superior é aque-
le que não perdeu seu coração de criançél_". _ .. 

Como bom e verdadeiro cristão, comove-se -com o sofri­
me-~to humano- e-corri as agrUras da vid3 que atingem a tantas 
pessoas,-a qUem, deiltro de suas possibilidades, procurar aju­
dar e amparar. Seus atos e ações imbuem-se do amor. ao 
próximo, da compaixão pelos desvalidos e carentes. Por tudo 
isso, o Senador Lourival Baptista fez-se credor de afeição 
e estima de todos os que o conhecem. 

Sua eterna preocupação -Cóm O bem-estar e saúde das 
péSsOas e- da ·população, comO -médico e homem público, le­
vou-o a empreender uriia fenaz -luta contra o fumo; atràVés 
de s·eus constantes pro"nundãm-enfõS_ no Senado, suas campa­
nhas pela imprensa, em conferências e em praças públicas. 
A verdadeira cruzada contra o_ tabagismo, a que se dedicou, 
toritou-o paladinO e _-srmbolo maior, no País, do combate a 
esse insidioso e nocivo" vfcio, de graves conseqiíênciás para 
a saúde. 

Assim é o perfil do homem Lourival Baptista·~-do exce· 
lente e exemplar chefe de familia, do dedicado marido de 

.Dona Hildete, do· amoroso pai de Aduil, Francisco, Lourival 
e Angelina, do amigo fiel e leal, que a Câmara Municipal 
de Salvador, em boa hora, numa decisão justa e oportuna, 
resolveu homenagear, e com a qual, nesta oportunidade, con­
gratulo-me efusivamente. 

Estas eram, Sr. Presidente, algumas palavras que preten­
dia pronunciar, desta tribuna, sobre o dileto colega e amigo, 

-Senador Lourival Baptista, quando, no meu Estado, a Bahia 
se lhe prestam justas homenagens. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me- V. ~x_~ urfl aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o prazer, 
Senador Nelson Carneiro. - - · 

O Sr. Nelson Carneiro - Senador_ Jutahy Magalhães, 
os __ aparte~ que :3ntecederam _ao que vou proferir dizem da 
solidariedade_ do Senado quanto à homenagem que a Câmara 
Municipal da Bahia presta a Lourival Baptista. Principalmente 
nós, os baianos, incor{)óramos Lourival Baptista à nossa terra 
e reverenciamos nele o homem que, embora Senador por 
Sergipe, tem sempre dedicado sua atenção a todos os proble­
mas e suas preocupações a todas as questões de nossa terra. 

- De modo que nada mais justo do que a Bahia reivindicar 
para tornar cidadão de Sal v a dor o nosso querido companheiro, 
Senador por Sergipe-, Lourival Baptista. - " 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex•, 
Senador Nelson Carneiro, porque preciSava"de uin fecho pará 
o meu discurso, e nada melhor do que o aparte de V. Ex~, 

. baiano como eu e como nosso -querido homenageado. 
Era o que tin!J.a.. a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

/ ' 
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Durante o discurso do Sr. Jutahy Magalhães, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é oCUpada pelo Sr. Dirceu Carneiro, /'? 
Secretário. · -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, que falará pela 
Liderança do PMDB. -

V. Ex~ dispõe, pelo dispositivo regiffiental, de cinco miriu": 
tos antes da Ordem do Dia, erri qualquer fase da sessão, 
excepcionalmente, para comunicação urgente de iriteresse 
partidário. por vinte míilutos· a-pós a Ordem do_ Dia, cOITf 
preferência SObre os oradores inscritos. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, se são cinco 
minutos apenas, não é o bastante para que eu faça o meu 
pronunciamento. Reservo-me, então, para depois da Ordem 
do Dia, quando estarei à disposiç~o de V. Ex• para ocupar 
a tribuna. - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Perfeitamen­
te. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro.--

0 Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, havia-me insCrito 
para falar nesta oportunidade. Quando soube que o nobre 
Líder Humberto Lucena iria ocupar a tribuna, deixei o discur­
so em casa, razão por que desisto da oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (!"f - SP. Pronuncia o . 
seguinte discurso.) - Sr Presidente, Senai\Jor Dirceu Carnei­
ro: Srs. Senadores, gostaria, mais uma vez, de salientar aqui 
a importância -e a necessidade de que o SenadO tenha imediata­
mente religado o acesso ao Sistema Integrado de Adminis-
tração Financeira da União. · 

Acabo de fazer uma visita ao Subsetor de Orçamento 
desta Casa e, juntamente Com seu Diretor, Sr. Orlando, fui 
até o terminal, que qualquer Senador pode usar, no 21"' andar, 
para ter acesso ao Sistema Integrado de AdministrãÇã<>"Finan­
ceira. O Sr. Orlando pôde atestar comigo que está vedado 
o acesso para se obter uma série de informações, acesso esse 
que, até há três_scmanas, era aberto a qualquer Senador para 
que pudéssemos acompanhar quaisquer despesas realizadas 
pelo Poder Executivo. - -

Hoje, no gabinete do Ministro da Justiça, Jarbas Passa­
rinho, aproveitei a oportunidade - estava ao meu lado o 
Senador Ney Maranhão - para conv~rsar com o Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, Marcílio Marques 
Moreira. Insisti com S. Ex~ sobre o fato de estar sendo vedado 
o acesso do Congresso Nacional ãs _infqrm~çôês do _$_istema 
Integrado de AdministraÇão Fínãriceirã-da União. S. Ex~. a 
quem, há duas semanas, venho pedindo que resolva essa quesR 
tão, disse-me que está com alguns problemas, pois surgiram 
vazamentos de informações. 

Ora, que informações são essas que n-ãO- poderiam ser 
transparentes para o povo? Será que- o_ Governo está preoCu­
pado com o fato de se terem informa-ções precisas sobre os 
gastos da Legião Brasil~ira de Assistência, s_eja- eri"! Alagoas, 
seja no Rio de Janeiro, seja em São Paulo? Ora, essas informa­
ções, que estão estampadas na página 2 do Jornal do Brasil 
de hoje e no de ontem, são exatamente as que poderlamos 
estar tendo - e estávamos tendo - junto ao Sistema Inte­
grado de Administração Financeira da União - SIAFI. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador, V. Ex~ me perR 
mite um aparte? - - _ _ - - -

O SR. EDUARDO SUPLICY-,- Em seguida. nobre Sena· 
dor. PermitaRme apenas completar o meu pensamento. 

Eu pude obter esse tipo de informação enquanto o termiR 
nal estava ligado em meu gabinete, a respeito do detalhamento 
das despesas pela FundaçãO Legião Brasileira de Assistênciã. 
Cito aqui, por exemplo, ''Ciap-9", em-QUe o grau de detalhaR 
menta que eu tinha no meu gabinete era exatamente esse 
9 -''consultas: lista; empenhos da U:nião; data; hora; usuário, 
Eduardo; unidade gestora, Centro de Processamento Social 
Abrigo do Cristo Redentor; gestão_ -:-:- 1.9213! Fundação LeR 
gião Brasileira de As~istência".· Então, tipicamente aqui: 
"Empenho 91 0001; empenho; credor, Maurício de Melo BorR 
ges". Esse Maurício de Melo Borges - não sei exatamente 
quem é tipicamente e gostaria de saber - tem empenhos 
suCessivos; a ele são pagas verbas no- valOr de 83 mil, 150 
mil, 50 mil, 200 mil cruzeiros e assim por diante. 

Há empresas aqui como essa: "Nova empresa de serviços: 
9 milhões de cruzeiros". 

Então, tipicamente, esta é uma informação que, uma 
vez eu obtendo, gosta~ia de saber por quê. Agora, se de 
repente o Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
pelo fato de o Secretário de Assuntos Estratégicos, ou pelo 
fato d~ presidenta da LBA ter ficado com receio -de que essas 
informações estavam começando a ser divulgadas pela imprenR 
sa, resolve desligar o acesso do Siafi no Senado Federal, como 
é que nós, senadores, poderemos acompanhar. 

Hoje o Senador Marco Maciel, quando lhe expus o proR 
blema, até disse: "Ahl V.Ex• é um senador privilegiado que 
tem esse terminal". Não, absolutamente! Qualquer senador 
pode obter essas informações, qualquer senador pode fazer 
isso: ir ao 21"' andar e apertar os botões do terminal de compu­
tador e tentar obter essas informações. Só que- isto passou 
a sei" Vedado. Acabo de obter a informação juritó·a~Secretaría 
da Mesa, com o Dr. Guido, porque ao Senado Federal foi 
negado isso. Espero que a Mesa tome resolução firme. Os 
arts. 49 e 70 da Constituição são claros: cabe ao Congresso 
Nacional, às suas Casas, ao Senado Federal e à Câmara dos 
Deputados, examinar o que se passa com as- contas do Exe­
cutivo. 

O Sr. Mâgno Bacelar- Penriíte-me V. Er um aparte? 

O SR. EDUARD(f SUPLICY - Ouço o aparte do nobre 
Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Eduardo Suplicy, 
meu aparte é no sentido de trazer ao conhecimento.da Casa, 
tendo em vista o pronunciamento de V. Ex\ que, hoje, na 
CõiD.issão Mista de Orçaniento o presidente declarava que 
não teríamos acesso, também, a essas informações. Relatei 
o seu,_ pronunciamento ontem, e aqui qtiero juntar" aS minhas 
palavras às de V. Ex\ no sentido de exigir da Mesa provi­
dências urgentes, porque, ou este Congresso se impõe ou 
não teremos democracia, ou estaremos sempre relegados, 
também, àquilo que nós mesmos nos submetemos, quando 
não protestamos e não fazemos valer a Constituição" há tão 
pOU.Ço tempo _votada neSta Casa. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Agradeço a V. EX' o 
aparte, Senador Magno Bacelar, e considero· muito oportuna 
a iniciativa de V. Ex\ pedindo ao Presidente da Comissão 
Mista de Orçamento que, junto ã Mesa, fortaleça esta reivindi­
cação que é um direito de nós, Senadores. 
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Sr. Presidente, S~ Senadora e Srs. Senadores, gostaria 
de continUar com o tema que ontem trouxe à -tribuna, porque 
continua o Jornal do Brasil, hoje, a trazer detalhes sobre 
como a LBA inclusive com a responsabilidade de sua Pre:si­
denta Rosan~ Collor, e do próprio Presidente da República, 
que usou verbas daquela instituição às vésperas da eleição, 
particularmente do segundo turno. . 

Diz o jornalista Mário Ros_a, hoje, escrevendo de Canapt, 
em Alagoas, que a Legião Brasileira de Assistên~a - LBA 
em Alagoas reservou ma.is_ de_ 90% de seu or_ça_mento anual, 
em 1990, para gastos realizadOs a partir do dia 3 d_e outubro, 
data das últimas eleições. Nos primeiros 273 dias do ano, 
entre janeiro e a eleição, a LBA alagoana utilizou apenas 
ou somente 8% do seu orçamento. Com base na documen­
tação reservada, que registra a contabilidade_da LBA, é possí­
vel saber que a entidade concentrou suas .despesas na _fas_e 
imediatamente anterior ao segundo turno da~ el~ições çle Ala­
goas, realizado em 20 de janeiro. 

De cada Cr$10,00 da verba anual da LBA, na terra natal 
da primeira-dama, Rosane Collor, Cr$7,90 foram gastos nos 
últimos 31 dias do ano, em dezembro. _O cunoso é_ que a 
onda assistencialista que dominou a LBA de Alagoas ficou 
restrita a dezembro passado. Nem antes, ao longo de 1990, 
e muito menos depois, durante os oito primeiros meses desse 
ano a entidade assistiU tanto, com tanta intensidade. 

'No dia 27 de dezembro, por exemplo, a LBA gastou, 
sem concorrência, 55,3 milhões - 130 milhões de .ctuzeiros 
hoje - para o fornecimento de 27 mil enxovais destinados 
a diversas entidades. A fornecedora, de acordo com o Empe­
nho n» 90. NE-09/91, foi a Gisa, Comércio e-Representações, 
sediada na Av. Engenheiro Domingos Ferre!r3:, 8~-4~- em _ _ge-
cife. ~ __ --~ _ 

Houve, também, 156.540 cestas básicãS, adquiridas da 
Empresa Cesta do Trab~lhador e ;\limentação Ltda_., co~ 
valor unitário 20% supenor ao regtstrado na documentaçao 
da LBA. 

~ejam, Sr• Senadora e Srs. senadores, _que esse ti~o_de 
informã.ção é exatamente ã.qlJela que nós podemos obter JUnto 
ao Siafi, sobre medicamentos. 

"Medicamentos" - O lado mai_s revelador do surto 
de gasto_s que tomou conta da LBA de Alagoas. às vé.speras 
de eleições pode ser observado quando se Identifica o 
destino dessas verbas. Em sua maioria quase absoluta, 
as despesas foram feitas na aquisição de bens que tradicio­
nalmente costu_mam ser distribuídos por candidatos em 
campanha. Outra parcela, menor, foi al?cada n~ pa.ga­
mento a empresas e entidades da famíha da pnme~ra­
dama, os Malta. A Construtora Malta recebeu o eqmva­
lente a Cr$35 milhões para "transportar água em carro­
pipa". O secretário de Indústria e Comércio de Alagoas, 
Eraldo Malta, que- admite que a construtora p~rtencente 
a sua mãe jamais atuou_no ramo de fornecimento de 
água, foi eleito deputado estadual com 75% dos votos 
de lnhapi, reduto dos Malta. Ao todo, eles ganharam 
Cr$204 milhões. 

Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Jutahy Maga­
lhães, gostaria de completar a leitura, que não será tão longa, 
para, em seguida, conceder o aparte a V. Ex• que poderá 
fazer de forma mais completa a sua _refle;xão, 

O exame dos documentos oficiais da LBA deixa 
transparecer os itens com os quais ela itensificou sua 
ação assistencial. Em dezembro, a -e-mpresa Manga­
beiras C0nlerci3l Ltda, recebeu o equivalente hoje a 
Cr$6 milhões, justificados como "fornecimento qe t_Il~­
dicamentos''. A Drogariá Rotary ganhou Cr$1,5_ mi­
lhão. A Drogaria Brasília recebeu a mesma quantia 
para a mesma finalidade. assim como outras firmas 
do ramo, que no total receberam_ mais de Cr$10 milhões 
da LBA na venda de remédios. As 17h07, o especialista 
Ismael da Guia Lima teve aberto um crédito em seu 
favor de pouco mais de Cr$2 milhões, atualizados, para 
fornecimento-de "aparelhos ortopédicos (Veja tabela). 

A LBA alagoana gastou no último mês de 1990 
Cr$1,02 bilhão de um orçamento total de 1,29 bilhão. 
Atualizado, o montante colocado à disposição da LBA 
no ano passado equivale a quase US$ 11 milhões -
cerca de Cr$ 4,2 bilhões. Desse total, US$ I milhão 
foram usados entre janeiro e outubro, US$ 1,5 milhão 
gastos entre 3 de outubro e o primeirO dia de dezembro 
e, nos últimos 31 dias do ano, a LBA alagoana despen~ 
deu US$8,5 milhões. Isso significa que a média diária 
de gastos da LBA para prestar assistência à população 
carente de Alagoas foi de Cr$1,4 milhão, atualizados 
até o dia da eleição. 
- De 3 de outubro até dezembro, subiu para Cr$19,1 
milhões, em cruzeiros de hoje-14 vezes mais. Compa­
rado com os gastos realizados em dez.em bro, o fosso 
é ainda maior. Gastou-se em Alagoas o equivalente 
a Cr$105 milhões diariamente- média 75_ vezes mais 
alta do que a registrada até o dia das eleições. T~da 
essa assistência acabou tendo reflexos sobre o ·destmo 
das eleições estaduais. Rosane apoiou publicamente 
a eleição de Geraldo Bulhões, em oposição_ a Renan 
Calheiros. Nos 39 municípios colocados em "estado 
de emergência", no dia 3 de dezembro último. 

-que fol a justificatiVa--para tais gastos sem 1icitação -

Bulhões ampliou em quase seis vezes sua vantag~m 
- sobre Calheiros, registrada no primeiro turno. A maiOr 

parte do esforço assistencial da LBA, em dezembro, 
[oi dirigida para esses municí:p_ios. _ 

E-é estrarihO, diante dessa evidência, com extraordinária 
força, a nota que foi ontem divulgada pela S~ Rosane Collor, 
Presidenta da LBA, conforme registra hoje O Estado de S. 
Paulo: 

'"'Rosane Collor anunciou em Brasília que vai pro­
cessar o Jornal do Brasil por ter noticiado ontem que 
ela teria beneficiado parentes e entidades sob suspeita 
de irregularidades. 

A Primeira Dama divulgou uma nota em que repe­
le as insinuações de favorecimento contidas na repor­
tag~m." 

Mas, ora, o que está escrito na reportagem são fatos 
e ali está, inclusive, a comprovação. Ademais, houve o agrava­
mento de que a LBA tem-se recusado a dar as devidas informa-_ 
ções que foram requisitadas pelo Deputado José Dirceu.- ---

OSr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ me concede um aparte, 
Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com prazer, concedo 
o aparte ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
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O Sr. Jutahy Magalhães -Nobre Senador Eduardo Su­
plicy, não desejo entrar no mérito ainda, pelo menos agora, 
desta questão, porque prefiro _aguardar uma manifestação do 
outro Iad_o, de alguém que defenda a atividade administrativa 
da Sr~ Rosane Collor. O que 'vejo com grande preo-cupação, 
até, é que ninguém, mas ninguém saiu em defesa da Sr.' Rosane 
Collor pelos ataques recebidos ontem através do Jornal do 
Brasil. Ninguém. Não há um setor do Governo, nem o porta­
voz que gosta daquele "bateu-levou", e responde coin- ofensas 
tUdo que se diz~ Nem de, todo mundo está calado. Esses 
documentos só podem ter saído de algum órgão do Governo. 
Como chegaram às mãos do repórter[ Então, Sr. Senador, 
vejo isso realmente com granâe preocupação, porque chego 
a pensar em atitudes maquiavélicas de certas frituras que estão 
acostumados a fazer com outrcis ministros e que estão che­
gando ao extremo agora nessa questão. Nunca vi isso em 
canto algum. A minha vida pública não é tão curta assim 
- eu nunca vi alguém sair contra umã pessoa tão íntiiita 
do Chefe do Poder e não ter v.m defensor. Até hoje não 
vi isto. Para mim é um caso inusi~ado. As acusações são graves. 
Era preciso que alguém viesse trazer O que considera ser a 
realidade em defesa da Primeira-Dama, e nós _não __ vemos, 
nem aqui e nem lá fora, uma voz que defenda a Sr.' Rosane 
Collor. Isto é triste._ Eu considero isto o maior ab:surdo que 
possa acontecer, mas, infelizmente, é o que está ocorrendo 
no Brasil. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Nobre S_enadm Jutahy 
Magalhães, V. Ex~ faz uma reflexão que considero da maior 
importância. Em nenhum momento, como Senador, me veria 
no direito de estar trazendo para a tribuna qualquer assunto 
que fosse do relacionamento pessoal do Presidente da Repú­
blica com os seus familiares e, em especial, co_m a_Primeira­
Dama deste País. Sobre isto, não tenho por que me manifestar, 
porque não avaliaria C_orrio_ ~Orreto (a_zê_-_l_o. Entretanto, a Sf'!' 
Rosane Collor foi designada pelo Presidente da República, 
presidente para administrar a Legião Bras_Heira-de Assistência. 
A Sro Rosane Malta Collor tem urna responsabilidade quase 
que equivalente a de ministra. Se não é ministra, tem o posto 
mais alto, logo abaixo dos ministros. é um posto de desigiiação 
a de status de ministro. Obviamente, nesse caso, o Presidente 
da República tem responsabilidade, acredito que, direta. Pare­
ce estar o Presidente da República como querendo se desven­
cilhar desta responsabilidade, __ 

Parece que o Presidente da República em seu comporta­
mento, nas últimas três semanas, está que"rerido dizer: "Olha, 
a Sr.' Rosane Collor errou. Eu não tenho nada com os erros 
dela, ela, inclusive, . ..vai ter que se afastar- da LBA. Se ela 
errou, que seja responsável pelos seus atos." 

Ora, será qUe assim O Presidente da República, vai conse­
guir se esquivar da sua responsabilidade? Será que o Presi­
dente da República, quando da eleição de 1990~ particular­
mente no primeiro mês de janeiro, desse ano, quando ocorreu 
o segundo turno, de nada sabia do que estava fazendo a LBA 
e particularmente em Alagoas? 

Ora, é importante, sim, nobre Senador Jutahy _Maga­
lhães, que os responsáveis pelo Governo venham aqui nos 
dar as devidas explicações. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite~me-v: _E;~~ _l,lin-áparte? : 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo o~ aparte ao 
nobre Senador Humberto Lucena, com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- Retbirtando o fio das niinhas 
considerações de ontem, quando ap-artei o discurso de V. 
Ex~, sobre o mesmo assunto de hoje, quero apenas lembrar 
que;-realmente, eu tinha razão quando lhe disse que as contas 
da Legião Brasileira de Assistência ainda não tinham sido 
aprovadas pelo Tribunal de Contas da União, tanto assim 
que a auditoria-a que me teferi está sendo, agc:>fa",""iiiiciàOa. 
O Tribunal de Contas da União, em face da denúncia dessas 
irregularidades envolvendo a sr~ Presidenta da LBA, delibe­
rou abrir um inquérito para ínSpe"cióiiãT toda a documeritação, 
enfim, fazer um·a rigorosa aUditoria, a fim de apurá-las- e, 
naturalmente, e tomar as providências cabíveis, se for o caso~ 
para punir os responsáveis. - ----- - - -

O SR. EDUA-RDO SUPLICY --,Tem razão V. Ex•, parti­
cularmente no que diz respeito aquilo que aconteceu em janei­
ro de- 1991, quando houve este gasto tão acentuado, uma 
vez que o segundo turno das eleições ocorreu, exatamente, 
em 20 de janeiro. Entao; essas despesas ocorreram·erri 1991. 
São as mais gritantes e acredito que as contas de 1991, refe­
rentes a LBA, ainda não foram devidamente examinadas pelo 
Tribunal de ContaS- da União. Agor_a, cab~_ u~ -gral!~e _r!gor 
por parte do Tribunal de Contas da União diante dessas infor­
mações. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo o aparte ao 
nobre_ Senador Ney Maranhão com _muito prazer. 

O Sr. Ney Maranhão- Nobre Senador Suplicy, quero, 
em primeiro lugar, declarar que ontem, no plenário, não tive 
o prazer de ouvHo e também de aparteá-lo, porque estava 
engajado no entendimento da política salarial, na qual V. 
Ex• e eu,-iiltlusive hoje, tomamos parte até há pouco tempo. 
Mas o Jornal de Brasília citou que eu fiãVia fiCado no plenário 
por pouco tempo e logo em seguida, me afastei. V. E~ --e 
a imprensa sabem que não sou pessoa de deixar de enfrentar 
as coisas, principalmente quando estão difíceis. Li o discurso 
de V. Ex~ Estou chegando agora no plenário e vejo que o 
seu pronunciamento é a continuação do problema da LBA, 
onde a Sr• Rosane Collor, Primeira-Dama, é a Presidenta. 
Nobre Senador Eduardo Suplicy, tenho absoluta certeza de 
que as coisas serão apuradas. Lembro-me agora, de uma pes­
soa que a imprensa detratava, o grande amigo do Dr. Getúlio 
Vargas, João Alberto. Tenho certeza de que tudo será apurado 
transparentemente. Fui o primeiro Senador que apoiou o Go­
verno do Presidente Fernando Collor e não me arrependo 
até hoje, porque no dia em que eu não acreditar no governo 
de Sua Excelência serei também o primeiro a dizer que não 
contará mais comigo. Mas, no que tange-ao prot?lerna da 
LBA, tenho certeza de que a SI"" Rosane Collor fará questão 
de que tudo seja rigorosamente ãpurado. Muitas vezes, V. 
Ex~ sabe, alguns assessores usam da boa-fé para fazer as coisas 
que não devem. Uma prova de que o governo não ~ceita 
este tipo de coisa foi quando OS próprios -jorn:ars: do_ irmão 
do Presidente, em Alagoas, denunciaram, numa prova evi­
dente de que o governo quer transparência. Assim sendo, 
concordo çom V. Ex• quando diz que devemos acompanhar 
de perto a apuração dos responsáveis para que eles tenham 
o destino que merecem. Agora, Senador Eduardo Suplicy, 
nãõ v3.1nos atirar pedras até que seja feita a apuração. Logo, 
como líder do governo em exercício e o respeito que tenho 
pela SI"" Rosane Collor. acho que devemos ter equilibrio para 
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tomarmos as posições juStas após apurados os fatos, é o que 
o povo brasileiro espera. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Tenho certeza, Senador 
Ney· Maranhão, concluindo, q~(! _eu poderei contar com o 
apoio de V._Ex•, no sentido de cfue as coiSaS sejam·a::püfadas 
da forma mais transparente possível. Inclusive, conto com 
o apoio de V. Ex~ também, como hoje procurou fazê-lo, para 
que o Senado Federal ~ não apenas este senador tenha acesso 
ao SiStema Integrado de Adm_inistração Financeira da U~~ã;Q,_ 
onde faço questão de mostrar a V. Ex• qual o tipo de infor­
mação que cada senado_t pode ()bte_r, C()IDO mostrarei ao Sena­
dor Dirceu Carneiro~- to Secretàiio destã casa neste hlstã.rite.---

0 Sr. Ney Maranhão -Aliás, conversamos sobre esse 
assunto hoje. Inclusive, na reunião levei V. Ex~ para conversar 
com o Ministro Marcílio Marques Moreira, com respeito a 
essa solução dada, que V. Ex~ precisa, e é importante para 
a fiscalização do Governo Federal. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Espero que tudo seja 
resolvido o mais breve possível. 

Era o que t1ilha a dizer, Sr. Presidente. (Muito be_m!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisãO do orador.) -Sr. Presidente_, 
Srs. Senadores, sempre li, com muita atenção, -todas as decla~ 
rações do Senhor Presidente da República, bem como de 
seus auxiliares diretos. São eles todos autoridade~ que detêm 
parte considerável da responsabilidade sobre os destinos deste 
País sofrido. Mas, ultimamente tem me chamado a atenção 
a falta de responsabilidade pública de nossos governantes, 
notadamente no que se refere aos funcionários públicos. 

Parece-me que há algum problema sério nó- ExeCutivo: -
O Governo dá a entender que está vivendo em um país cujo 
problema principal é a abundância, o excesso de bens e servi~ 
ços, a superprodução. Colocar em disponibilidade, e manter 
insanamente nessa condição, mais de 50.000._funciofláfiOS Pú­
blicos não parece obra de um país pobre, com graves e profun­
dos problemas sociais._, - _ 

Há pouco o Poder Judiciário confirmou a inconstitucio­
nalidade do ato governamental que pretendia reduzir os salá­
rios dos servidores públicos colocados em disponibilidade. 
Qualquer governo realmente_ preocupado com o bem-estar 
de seu povo, que tenha algum projeto de melhoria das condi­
ções de vida da sociedade, ja111ais de~xaria t~9 impp:rta-ilte· 
parcela da força de trabalho em situação de plena ociósldade. 

O Governo, coin- essa medida, dá o exemplo da ociosi-
dade, da falta de objetivos. ~ '' 

Pior, o Governo; através de seu SecretáriO de Adminis­
tração, declara que não convoca os servidores públicos pOis 
assim o País eConomiza em ·cafezinho. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, eis aí um atentado à lógica, ao bom senso e ao 
respeito à coisa pública. 

Trata-se de urna irrisória e ilusória economia do cafezinho 
pela manutenção das odiosas filas do Inamps. Não convocando 
os funcionários que forã.fu, muítos e muitos deles-; fõnnadçs, 
treinados e _financiadoS pelo erário, o Governo âemonstra 
não ter sequer capacidade de _mobilizar O$ seus sçrvidores 
para as causas fundamentais, como: treinamento de_profes­
sores leigos, apoio aos_ municípios na elaboração de planos 
de educação, apoio ao pequeno produtor rural através de 
programa de extensão agrícola, gerenciamento de postos de 

saúde, reforço de_ funcionários aos pontos de atendimento 
público etc, 

Caso houvesse realmente uma preocupação social verda­
deira neste Governo, o Presidente da República anunciaria, 
imediatamente após a posição adotada pelo Supremo Tribunal 
Federal, a mobilização de todos os funcionários públicos para 
o desenvolvimento de um projeto educacional, 0u para a reali­
zação de um projeto de saúde. Em nenhuma hipótese, a posi­
ção de qualquer governo seria a de manter os servidores em 
casa, a não ser, é claro, se o diagnóstico da crise fosse o 
de excesso_ de riqueza. 

A imprensa tem noticiado casos de funcionários com dou­
torado, com mestrado, especialistas em agricultura, em irriga­
ção, em educação, em saúde, etc, desprezados, marginalizados 
do serviço pUblico põr mero capricho administia:tivó -oti polí­
tico dos governa_ntes. 

O Sr. Júlio Campos- Permite-me V. Ex• um aparte? 

.. O SR. WILSON MARTINS- Perfeitamente, nobre Se­
nador. 

O Sr. Júlio-Caiilpos-Estou_ ouvindo com muita atenção 
o pronunciamento e a análise que V. Ex~ vem fazendo com 
relação à situação dos servidores públicos colocados em dispo­

-niblidade pelo Governo Federal e que recebem agora salário 
Tiftegral por decisão do egrério Supremo Tribunal Federal. 
Realmente esse fato" é lamentável. Concordo plenamente com 
a preocupaçãO cte V. Ex~, quando inúffiei·os e inúrrferOs funcio­
nários, alguns do mais alto gabarito, estão aí, fora do serviço 
público, ociosos. sem trabalhar, quando poderiam estar dando 
a Sl.J.a. contribuição importante para o desenvolvimento nacio­
n_al. Ainda mais quando vejo inúmeros órgãos do próprio 
Governo Federal com. péssimos atendimentos, devido à falta 
de servidores públicos em inúmeros setores, quando há mais 
de cinqüenta _mil cidadãos brasileiros, muitos deles ooncur­
sa~os, com treinamentos até no exterior, que poderiam estar 
Qando a sua parcela de contribuição de trabalho, sem condi­
ções de trabalhar. No_Estado de Mato Grosso, inúmeras cida­
des com mais de cem mil habitantes, como Alta Floresta e 
Sinop, não têm sequer um posto da Previdência para atendi­
mento aos inúmeros contribuintes_ dessa Previdência Social, 
quando sabemos que há muitos funcionários que poderiam 
ser removidos da Capital, Cuiabá, ou de outras cidades brasi­
leiras, que estão em disponibilidade, para atenderem nos pos­
tos da Previdência Social. Na _área da .saúde, há inúmeros 
hospitais fechados por falta de fullcionários. Na própria Em­
brapa houve dispensa de servidores de alto gabarito, com 
cursos de pós-graduação, e com os Qtiaís a Nação gastou alguns 
milhões de cruzeiros na sua formação profissional; hoje estão 
aí, ao léu, em casa, sem terem onde trabalhar e, o que é 
mais grave, recebendo, a partir de agora, seu salário_ integral. 
O prOnunciamento de V. Ex• tem que ser ouvido com muita 
atenção, não só pelo Secretário da Administração, Dr. Carlos 
Garcia, como pelo próprio Presidente da República, para que 
ele possa iefletir e mudar sua maneira de pensar. Não é com 
economi!). de cafezinho, de papel higiênico, ou qualquer tipo 
de economia que se venha a fazer na repartição pública, que 
se vai consertar a situação econômica em que o Brasil vive. 
Na realidade, vão-se_gastar alguns bilhões e bilhões de cruzei­
ros pagando o salário dos servidores em disponibilidade, quan­
do hoje inúmeros órgãos estão precisando de trabalhadores. 
O pronunciamento de V. E~ é muito sério, importantíssimo, 
de uma verdade que tem que ser dita. V. Ex• não desconhece 
n:tinh_a _posição como Sena_dor do PFL, da Bancada que apóia 
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o Governo Federal, qüe tem essa preocupação;- já a levei, 
pessoalmente, ao Secretário da Administração, Dr. Carfos 
Garcia, -no último domingo, quando estive no Ministério do 
Exército, recebendo a condecoração da Ordem do Mérito 
Militar. S. Ex• estava também ao meu lado naquela solenidade, 
sendo agraciado, e eu disse a S. Ex' dessa nossa preocupação 
e dessa sugestão que V. Ex• oferece hoje, oficialmente, ao 
Senado Federal, em termos de reaproveitar todos os servi­
dores públicos em disponibilidade em outros órgãos da admi­
nistraç-ão federal ou mesmo em outros estados brasileiros ca­
rentes de trabalhadores na área federal. Transmito· a- V. E~ 
minha solidariedade e os meus cumprimentos por esta verdade 
que está sendo dita neste inS-tante. - - "" 

O SR. WILSQIS MARTINS- Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre colega Júlio CampOs, que te-m ·grãiide experiência -não 
apenas da vida parlamentar, como na função administrativa. 
V. Ex• construiu sua vida polftica em Cuiabá, tendo sido um 
governador, trabalhador dinâmic_o. V~ Ex• tem experiência, 
conhece o que é administração pública. A palavra de V. Ex' 
pesa muito nesta hora e o aparte de V. Ex' muito enriquece 
o meu discurso. Muito grato a V. Ex• pelo apoio que traz 
nesta hora. 

O Sr. Gerson Camata-Permite-me um aparte, nobre 
Senador Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS -Com muito prazer, nobre 
colega Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Cãiiiilta-- Seiiador Wilson Martins, to_da 
a Casa e todo o Brasil aprenderam a admirar V. Ex• na oportu­
nidade do exercício do Governo do seu Estado, qUe V. E~ 

·recebeu numa situação difícil, o Estado quase se diluindo, 
derretendo-se administrativamente, inviável; V. Ex•, com ha­
bilidade, com perspicácia, com luta e quantas vezes com muito 
sacrifício, transformou sua administração e creditou-se pe­
rante a população a ser o Senador mais votado da históiia 
do seu Estado. E vem a esta Casã, conca expeOêDChfijue­
tem, trazer esse aconselhamento ao Governo Federal. Acre­
dito que diante da decisão da Justiça só há um canlíriliO agóra: 
obter algum tipo de economia na: áreã do serviço público; 
houve uma impugnação da justiça, vamos voltar com esses 
funcionários, redistribuí-los. Estamos vendo aí muitos-organis­
mos do Governo abrindo concurso. Então, já que existe fuii­
cionários, vamos ver a SituaçãO de cada um e tentar reaprovei­
tá-los. Ainda uma outra questão também ligada a funcionário 
público, que aproveitando a lucidez do discurso de V. Ex~ 
que quero colocar: é a situação do meu Estadõ-. Há seis meses 
os funcionários- públicos do Espírito Santo estão todos em 
greve. o- Estado está todo paralisado. Nessa segunda-feira, 
Sr. Presidente, eu vi na televisão de Vitória- Unia cena cjue 
me comoveu: os cadáveres em Vitória estão inSepultos, porque 
a polícia, estando de greve, não recolhe os cadáveres. O iiniaõ 
de um rapaz assassinado num matagal está há três dias vigiando 
o cadáver para que não seja atacado pelos urubus, porque 
o cadáver não é recolhido. E _ontem houve o pior e o mais 
grave: crianças insepultas. Uma passeata veio de um bairro, 
arrebentou as portas do Palácio e penetrou, ·carregando crian­
ças insepultas, pedindo atestado de óbito para que aquelas 
crianças -pudessem ser sepultadas. E o GovernadOr viajando, 
passeando pelo Brasil, promovendo política e se negando a 
conversar com os funcionárioS. No meu Estado, policíãis niili­
tares e professores - quando entram para o serviço público 
---:-- rec;:ebem menos de um salário míniffio E ele se jacta de 

que o Estado só gasta 32% para pagar o funcionalismo. Mas 
para pagar um salário! Ele está transformando o Espírito San­
to ... Nove assassinato~ no fim_ de seman_a passada e 23 assassi­
natos no fim da semana anterior. E pessoas mortas, insepultas, 
e a cena comovente do irmão vigiando o cadáver do irmão, 
para que ele não fosse devorado pelos urubus. Esse caos a 
que foi levado o Estado do Espírito Santo pela administração 
do Governador Albuino Azevedo, que cuida das sete empre­
sas dele que· trabalham para o Governo, mas não cuida do 
pO\fO do Estado, que eu quero encaixar nas preocupações 
que V. Ex~, de uina maneira tão altaneira, demonostra nesta 
tarde~ CUmp-rimento V. Ex~, e a experiência de V. Ex~ merece 
ser ouvida. 

O SR. WILSON MARTINS - Muito obrigado, nobre 
Senador .Person Camata. O aparte de V. Ex• traz únia contri­
buição relevante para o objetivo que tenho neste instante, 
na tribuna. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. EX" um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS - Perfeitamente, nobre Lí­
der Humberto Lucena. 

O Sr- Humbe_rto Lucena - Cumprimento V. Ex~ pelo 
seu pronunciamento, que faz jus ao seu patriotismo; ão seu 
espírito-público, à sua competência como senador da Repú­
blica. V. Ex• tem tido uma atuação sempre voltada para o 
debate dos grandes problemas nacionais, sobretudo aqueles 
de cunho social. E, no caso em-espécie, V. Ex• faz judiciosos 
considerações a respeito da permanência de dezenas de milha­
res de servidores públicos em disponibilidade remunerada, 
enquanto a máquina administrativa está emperrada em vários 
dos seus setores, talvez por falta de servidores, como lembra­
ram os senadores que me antecederam nos apartes, ambos 
componentes da bancada do Governo. Apenas desejo, em 
adendo às palavras dos ilustres colegas que apartearam V. 
Ex', lembrar dois pontos: primeirO~ ·que a imprensa, há poucos 

·dias, mencionou - até estou fazendo um requerimento de_ 
informações nesse sentid~--= que a despesa com o pagamento 
desses funcionários disponíveis era x, mas uma despesa muito 
maior que seria de x mais y, o Governo fazia, nos v-ários 
setores da administração direta e talvez indireta, com o paga­
mento dos contratos das empresas prestadoras de serviços 
que empregam pessoal temporário. Veja V. Ex• que, enquanto 
se mantém em casa, em disponibilidade remunerada, dezenas 
ou-milhares de servidores públicos, a um preço, um preço 
muito maior paga-se às empresas prestadoras de serviços para 
manter servidores temporários na administração pública. Tra­
ta-se de um verdadeiro contra-senso que não há como ser 
admitido pelo Congresso Nacional. Segundo, recentemente, 
o_ Congresso Nacional aprovou uma emenda de iniciativa da 
Câmara dos Deputados, justamente poi' ocasião do projeto 
de lei de reajuste dos servidores públicos civis e militares, 
pela qual o Poder Executivo, dentro de um certo prazo, recon­
vocaria ao serviço ativo da União todos esses servidores em 
disponibilidade. Infelizmente, porém, o Senhor Presidente 
da República vetou esse dispositivo e nós, amanhã, devemos 
rejeitar essa decisão presidencial, para ir ao encontro das 
palavras de V. Ex• 

O SR. WILSON MARTINS - Muito agradeço, nobre 
Senador Humberto Lucena, pela feliz intervençãO de V. Ex•, 
que reforça a linha de nossa argumentação. .. 

Isso, Sr. Presidente, não pode continuar, pois está se 
transformando numa verdadeira vergonha nacional. Esse caso 
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tem mostrado como o GOverno se compoita em relação às 
nossas instituições. ~-

0 Banco do Brasil, por exemplo, sempre esteve pronto 
a servir de sustentáculo ao desenvolvimento econômico do 
País. Presente em todas as regiões, apoiando a agricultura, 
a pecuária, o desenvolvimento rural, vê~se hoje tratado com 
desrespeito. Setis flin-dán-ãrioS; brasileiros de grande valor 
e dedicação, tiveram seus salários reais reduzidos mais de 
50%-D.este últiniO a-no·. E, agora, ameaÇaRse retirar-do Banco 
do Brasil a função' de fomento agrícola. Será que há, por 
trás dessas medidas atentatórias ao Banco do BraSil, alguma 
intenção privatista? 

Outro exemplo de dilapidação do patrimônio familiar· 
vimos ser posto em prática nos -últimos dias. Trata~se âe mais 
uma mesa de jogo que se colocou nesse imenso cassino em 
que transformaram o Brasil. Criou~se a Loteria_ Federal popu­
larmente conhecida por "raspadinha". Talvez, de todos jogos 
que proliferaram, este seja o mais pernicioso. 

Já tive o desprazer de observar nas ruas de algumas capi­
tais a ânsia desesperada de cidadãos pobres que foram trans­
formados em jogadores compulsivos. No afã de ganhar um 
prêmio que os retirem da miséria, da marginalidade, da dor, 
pais e mães de familia auinentanl essa dor, a pobreza material 
de suas vidas, gastando parcela substancial do orçamento fami­
liar nesses jogos de azar. 

O Congresso Nacional, da mesma forma que está se mobi­
lizando contra o tráficO de entorpecentes, deve, imediata­
mente, proibir essa jo"gatína e regUlamentar esse tipo de ativi­
da:de, retirando todo e qualquer atrativo para que governos 
venham a manter os_jogos de azar como forma de melhoria 
de seus orçamentos. Para essa finalidade existeM caminhos 
mais lícitos. --

Já apresentei projeto de lei nesse sentido. Sei QUe o Sena­
do Federal irá pronunciar-se a esse respeito, mas não posso 
deixar de denunciar a mariípulação da população através de 
jogos de azar. 

Er~o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENAJ)ORES:­

Alfredo Campos - Aroít Lando - Dariá- Pereira -
Aureo Mello- Fernando Henrique Cardoso- Hugo Napo­
leão ---Iram Saraiva - Júlio Cainpos - LavoiSiet Maia 
- Lucfdio Portella - Márcio Lacerda - Ney Maranhão -
Onofre Quinan -Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a Mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. I• Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 298, DE 1991 

Altera o art. 462, da consolidação das Leis do Tra­
balho- CLT, instituída pelo Decreto-Lei n• 5.462, de 
1• de, maio de 1943. 

O Congresso Nacional deEreta: _ _ 
Art. 1• O art. 462 da Consolidação das Leis do Trabalho 

-CLT passa a vigorar com a seguinte re~ação: 

"Art. 462 Ao empregador é vedado efetuar 
qualquer desconto nos salários ainda que o empregado 
o autorize, salvo quando o desconto resultar de adianta­
mento~, dispositivos -de lei ou de contrato coletivo." 

Art. 2\' Esta Jei entra em v_igor na data de s~a publi-
-caÇão. - - - . . 

Art.3?" Revogam~se as disposições em conti'áiio.­

Justificação 

O art. 462 da Consolidação das Leis do Trabalho proíbe 
o desconto nos salários do empregado, com exceção dos_ casos 
previstos em lei e contratos coletivos, mas é silente quanto 
à possibilidade de_se permitir descontos quando hOuver tácita 
anuência do empregado. 

Este silêncio da lei vem acarretando reclamações traba­
lhistas contra o empregador e, em alguns casos, autuações 
administrativas da fiscalização do trabalho. 

Por outro lado, a Justiça Trabalhista tem d"ado ganho 
de causa ora ao empregado, ora ao empregador. 

Isto porque uma corrente jurisprudencial alega que os 
descontos efetivados, por exemplo, a título de seguro de vida, 
são ilegais, pois na maioria dos casos o empregado, ao ser 
contratado, é obrigado aceitar tal condição sob pena de não 
obter o emprego, prevalecendo-se o empregador da condição 
hipossuficiente do empregado. Outra corrente jurisprudencial 
afirma que o desconto de seguro de vida, expressamente auto­
rizado pelo empregado, é válido e legítimo, tendo em vista 
não só a autorização concedida, como também s_ua finalidade 
social. 

Tal polêmica tem acarretado_ prejuízo para o bom anda­
mento das relaçõeS de trabalho. 

Ressalte-se, também, que os descontos não se limitam· 
ao seguro de vida, mas também a empréstimos para aquiSição 
de equipamento obrigatório para o trabalho na empresa, com­
pras_de supermercados, etc ... 

Tais "benefícios", muitas vezes, se transformam- em ver­
dadeiras armadilhas para o empregado. 

A salvaguarda do salário, segundo nosso entendimento, 
_çl~_ye_s_er m3:ptida çpm grande_ rigidez. _ __ _ _ _ 

- ""NesSe sentido, estamos apresefitãndo o prese-nte Projeto 
de Lei, que, de m_odo algum, deve ser interpretado como 
cerceamento da liberdade do empregado em dispor do seu 
saiário. Estamos--criando tão-soMente ·um-MeCaniSmo legill 
capaz de proteger a sua integridade. Não é objetivo desta 
medida impedir que o empregado vá às seguradoras finan­
ceiras, bem como aos supermercados. 

Julgamos que a nossa iniciativa, pelo seu grande alcance 
social, encontrará guarida entre nossos pares. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1991.-Senador Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA -

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO- CLT 
Instituída pelo Decreto-Lei o• 5.462, 

de 1 • de maio de 1943. ~ 

Art. 462. Ao empregador é vedado efetuar qualquer 
~ desconto nos salários ,do _empregado, salvo quando este resul­
. tar de adiantamentds, de dispositivos de lei ou_ convenção 
! coletiva. 

§ 19 _ Em caso de dano causado pelo empregado, odes­
conto será lícito, desde que esta possibilidade tenha sido acor­
dada ou na ocorrência de dolo d<? empregad:o •. 
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§ 2"' É vedado à empresa que mantiver arrnazé_m para 
venda de mercadorias aos empregados ou serviçós-aest~ilados 
a proporcionar-lhes prestações in natura exercer qualquer coa­
ção ou induzimento no sentido de _que os empregados.se utili­
zem do armazém ou dos ~erviços. 

§ 39 Sempre que não for possíve·l·o áêesso dos empre­
gados a armazém ou ServiçOs não mantidos pela empresa, 
é lícito à autoridade competente determinar a adoção-de medi­
das adequadas, visando a que as mercadorias sejam vendidas 
e os serviços prestados a preços razoáveis, sem intuito de 
lucro e sempre em benefício dos empregados. 

§ 4"' Observado o disposto neste Capítulo, é vedado 
às empresas limitar, por qualquer forma, a liberdade dos em­
pregados de dispor do seu salário. 
.................. ·~· .......... ~--···· .................. :· .... -·~----~-~ ~------:-

(À ComiSsão de Assuntos Sociafs ~ Df!cisfi_,_Q_ Ter­
minativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O projeto 
lido será publicado e remetido_ à comissão competente-: (Pau­
sa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 490, DE 1991 

Nos termos do art. 172, inciso I do Regimento Interno, 
requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Resolu­
ção nJ> 40/91~ cujo prazo, na Comissão de Assuntos Econô­
micos já se acha esgotado. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1991. - Senador Ro-
naldo Aragão. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carn~iro) - O requeri­
mento lido será incluído oportunamente em Ordem do Dia, 
nos termos do art. 255,_ i~qiso 11, n~ 3, do Regime_nt~ Interno. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Esgotado o 
tempo, destinado ao E_~ediente. 

Presentes na Cas~ 64 _Srs. Senadores.­
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 83, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, !I, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do "Projeto de Decreto 
Legislativo n' 83, de 1991 (n• 383/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova, a paitir 
de 111 de novembro de 1983, a c;oncessão outorgada 
à Rádio Arapuan Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora, na Cidade de João Pessoa,_ EStado da 
Paraíba. (Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação.) 

Solicito do nobre S.enador Aureo Mello o parecer da 
Comissão de Educação sobre a matéria. 

O SR. AUREO MELLO (PRN -AM. Para emitir pare-
cer.) ."'7" Sr. presidente, Srs. Senador~f;: - -

I - Relatório 

-Chega: a ésta COmissãO, pára parecer, o Projeto de_ Decre­
to.Legislativo n' 83, de 1991 (n' 381-B, de 1990 na Câmara 
dos Deputados) que "aprova o ato que renova, a partir de 
1ode novembro de 1983, a concessão outorgada à Rádiq Ara­
puan Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora, na 
cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba". 

~or meio da Mensagem Presidencial no 512 de 1989, --o 
Execelentíssimo Se:nhor Pr~~it;lente da República submete ao 
O:?_n_gresso Nacional ato de reno"'ação de C9!1Cessão de; _explo­
r~ão_ de canal de onda média, nos t~rrp.os _do art. 49, inciso 
XII, combinado cor:n o § to_ do artigo_22?~ da Constituição 
Federal, ato este cOnstante do De_cre_to n~ 98.111, de 31 de 
agosto de 1989, publicado no Diário OfiCial da União do 
dia 4 de setembro de 1989. 

A documentação anexada à Mensãgem Presidencial infor­
ma que o processo foi examinado pela Diretoria Regional 
do Dentel em João Pessoa, constatando-se que a entidade 
supramencionada atenQe às eJ4gê!J.cias mínimas para sua reno­
vação. 

O pres·ente Projeto foi ex3mifiado pela Corriissão -de Ciên­
cia e Tecriologia, ComunkaÇão e Informática da Câ:ffiara dos 
Deputados, tendo tido parecer favorável de seu Relator, De­
putado Eliel Rodrigues e aprovação unânime daquela Co­
missão. 

Na Comissão de--Constituição e Justiça e de Redação 
daquela Casa, a presente propositura foi conside_rada adequa­
da, contra o voto do Deputado Hélio Bicudo. Votarain com 
restrição os Deputados Vital do Rêgo, Luiz Cler.ot, Roberto 
Magalhães e Luiz Carlos Sa_ntos.. . --
. · .Já ~o Sertado, esteve, nesta Comissão, à diSPOslç'ão doS 

Srs. Sen_adores para re·cebimento de emendas, no prazo regi­
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

11 - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do testemu­
nho miriíSferial de qüe a emPi-esa Rádio ArapuaO Ltda. atende 
a todos os requisitos téCnicos e legais para sua renovação, 
opinamos pela aprovação do ato na forma do presente Projeto 
de_Dec_reto Legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente â matéria. 

Em discussão o projeto, em turno único. 

o Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Tema palavra 
o nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) -Sr._ ~residente, não é propria­
mente para discutir. Eu quero apenas, para econoritia proces­
sual, pedir a V. Ex~ que determine que a Mesa tome o meu 
voto contrário aOS itens de números 1 a 12, inClusive. Há 
algumas sessões, solicitei à Mesa que enviasse para o meu 
gabinete a relação das concessões de emissora~ de rádio que 
estavam sendo feitas. FlJi infOrmado que, a partir daquela 
data, os avulso_s publicariam os nOmes dos sócios da empresa 
concessionária. Infelizmente, estou vendo os avulsos e con~i-
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nua sem saber quem são os proprietários dessas empresas 
às quais estamos fazendo as concessões de rádio e que as 
ganharam por razões desconhecidas, porque várias empresas 
concorreram e só uma foi escolhida, não se_ sabe por quê. 

Continuo aqui laçando o meu protesto e pedindo provi­
dências·, para que saib3in'os qUais são o"s beneficiáÍ'ios dessas 
rádios. · · ' · · · · ·- · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Quanto aos 
votos, determinamos à Taquigrafia que registre em todo os 
itens, como V. Ex• assim declarou. 

Por outro lado, chegou a inforinaçãó à Mesa de que esses 
processos são anterió'reS à data que V. 'Ex' recíuereu, para 
que constassem dos avulsos os Q.Omes do associados das empre­
sas que receberam a concessão. 

O SR. )\fAURÍCIO .CORRÊA (PDT"-"- DF)- Sr. Presi· 
dente, gostaria que V. Ex• registrasse o_ me_u_ voto contr.ário 
em todos esses projetos relativos à mesma matéria. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- V. Ex• tam· 
bém será atendido. 

O SR: EDUARDO SUPLICY (PT- SP) -Da mesmá 
forma, Sf\ rresidente, peço registrar o meu voto contrário, 
pelas razões semelhantes às anteriOres, -dos itenS 1 a-12. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- V. EX' será 
atendido. 

Encerrada a discussão, passamos à votação. 
Em 'lOtação. 
Os .S.ts. Senadores_ que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprov~q.o, com os _votos~ contráiios dos Sts. Se!ladores 

que acabaram de declará-los Se.nadores Jutahy Magalhães_, 
Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. . 

A matéria vai à ComisSão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aproVado: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 83, DE 1991 

· (N• 383/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova, a partir de 1~ de novembro 
de 1983, a conc~ssão outorgada à Rádio Arapuan Ltda. 
para explorar serviços de radiodifusão sonora na cidade 
de João Pessoa, Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto 

n' 98.111, de 31 agosto de 1989, que renova por 10 (dez) 
anos a concessão outorgada à Rádio Arapuan Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de João PeSSoa, Estado da Paraíba. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrao em vigor na data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 84, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, ll, d, do Regimento Interno) 

Discussão~- effi tliiifo UriiCo-,-do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 84, de 1991 (n' 389/90, na Cârnarados 

Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio DifuSora São Patrício Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, em freqüênCia módu­
lada, na Cidade de Ceres, Estado de Goiás. (Depen· 
dendo de parecer da Corilissã~ de Educação.) 

_Solicito ao nobre Senadqr Ney .Maranh~o :qu,e profira 
o parecer-da ComiSsão de Educação.sp)Jie ~,matéria. 

O SR. NEY MARANHÃO .(PRN - PE. Para proferir 
pare_cer.)- Sr. Presidente e Srs.. Senadoies: 

I - Relatório 
Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Decre­

to Legislativo n' 84, de 1991 (n' 389-B, de 1990, na Câmara 
dos Deput~dos) que "aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Dífusora São Patrício Ltda.; para exj:>lorar serviço 
de radiodifusão Sonora em freqúência modulada na Cídade 
de Ceres, Estado de Goiás". 

Por meio da Mensagem Presidencial n9 473,· de 1989, 
o Excele~tíssimo Senhor Presidente dã ·República· submete 
ao Congresso Nacionã.I ato que outorga permissão de explo­
ração de canal de freqüência modulada, nos-termos -ao art. 
49~ incisO XII, combinado com o§ 1? do art. 223, da COnsti­
tuição Federal, ato esse constante da Portaria no 132, de 15 
de agosto de 1989, publicada no Diário Oficial da União do 
dia 17 de agosto de 1989. 

Sua EXcelência faz acompanhar sua mensagem de expo­
sição de motivos onde o então Sr. Ministro de Estado das 
Comunicações escl~e~_e: 

"No prazo estabelecido pela lei, acorreram as se-
guintes entidadt;s: 

Rádio Sociedade de Ceres Ltda. 
Rádio Alvorada de Rialma Ltda. 
Rádio Diflisora S30PáfRcio Ltda. 
Rádio Cidade de Ceres Ltda, e ... 
TV C~Qal_9_ ~ Sqm é-:Imagem da Comunicação 

Ltda. ' · · · 
"Submetido o assunto ao exame dos órgãos com­

petentes- deste ministério, as coó.clusões- foram no sen­
tido de que, sob os aspectos técnicóS e jurfdicos, as­
entidades proponentes satisfizeram àS exigências do 
edital e aos requisitos da legislação específica da radio­
difusão". 

Coube, então, ao Sr. Ministro de Estado das Comuni­
caçõ-es, nos termos do art. 16 e seus parágrafos do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão, com a redação dada 
pelo Decreto n9 91.837/85, determinar, a partir- de critérios 
exclusivamente seus; á vencedora. 

O presente projetO foi examinado pela Comissão de Cfêh­
ci_a e TecnOlogia, Comuqicaçãq ,~ Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo sido ãprovado, Por unanimidade, parecer 
favorável de seu relator, Deputado Arnold Fioravante. 

$ubmetid9 à CoinisS.ão' de ·coristltuição e JUstiça e- de 
Redação, foi ele aprovado, contra os votos dos Deputados 
Hélio Bicudo, Edésió Passos, José Dirceu e Luiz Gushiken~­
quanto à sua técnica legislativa e constitucionalidade. Os De­
putados Benedito de Figueiredo, Jutahy Júnior, Roberto Ma­
galhães, Carlos Kayath, José Luiz Clerot e André Benassi 
votam com restrição. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise nesta comissão, 
à disposição dos Srs. Senadores para recebimento de emendas, 
no prazo regimental, não tendo recebido quisquer reparos. 
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II - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do ,teste fi u­
nho- ministerial de que a Rádio Difusofa São PatrfclO-Ltda., 
atende a todos os requisitos té"CniCoS:eiçgã.is'para recebimento 
da permissão, e lamentando que ainda vigore a alínea a do 
art. 16 do Regulamento dos Serviços de_Radiodifusão, insti­
tuído pelo Decreto n' 52:795; de 31 de outubro de 1963; C0!11 

a redação dada pelo Decreto n' 91.837/85, que diz, in verbls: 
"§ 3~' ConS-titi.ii ato de livre escolha do Presidente 

da República a oútorga de concessão, do Ministro.de 
Estado das Comú.ni~ações a outorga_ de permissão, para 
exploração de serviço de radiodifusão.". 

Opinamos pela aprovação do ato, na forma do presente Pro­
jeto de decreto legislativo 

É o parecer, Sr. p-residente:. 
O SR. PRESIDF:NTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 

conclui favoravelmente à matéria. , . 
Em discussão o projeto, em turno citiiCÕ. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. SenadoreS que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos_Senadores Jutahy 

Magalhães, Maurício Corrêa e Eduar<lq S~plicy. . 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprbva~o: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 84, DE 1991 

(N• 389/90, na Cãrnara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Difu­
sora São Patrício Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
Ceres, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica aprOVado o ato a que se refere a Portaria 
n' 132, de 15 de agosto de 1989, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que outorga permissãO à_Rádio Difusora São 
Patrício Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifus-ão- Soilófa 
em freqüência modulada na Cidade de Ceres, Estado de 
Goiás. · ·· · . . ~ 

Art. 2~' Este decreto legislativo entfa erD. vigor nâ data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 3: . 

PROJETO DE DECRE;TO J.,EGISLATIVO 
N• 85, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 85, de 1991 (n' 1/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga pemiissão 
ao Sistema de ComUnicações Prof~ssor Valter Alencar 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade' serviço de radiodifusão sonow 
ra, em freqüência modulada, na Cidade de Teresina, 
Estado do Piauí. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

Solicito ao nobre Senador Ney Maranhão que proceda 
à,leitllfa d~ parecer da Comissão d_e _Educação sobre a matéira.-

O SR. NEY MARANHÃO .(PRN - PE. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

1- Re!at\lriq 

Chega a esta comissão, para parecer, o Projeto de Decre­
to Legislativo n' 85, de 1991 (n' 1-B, de 1991, na Câmara 
dos Deputados) que "aprova o ato que outorga permissão 
ao Sistema de ComunicaçõeS Professor Valter Alencar Ltda. 
para explorar, pel~_prazo de dez (10) anos, sem direito de 
exClusividade, serviço-de radiodifi.I~ão_sónora erri fieQüência 
modulada, na Cidade de Teresina, Estado do Piauf'. 

Por meio da Mensagem Presidencial n' 225, de 1990, 
o Excel~ntíssimo Senhor Presidente da República- submete 
ao_ Cqngresso N acionai atç -~e outorga permissào 'de explo­
ração de canal de freqüência modulada, nos termos do art. 
49, inciso XII, combinado com o§ 19 do art._ 223, da Consti­
tuição Federal, ato esse constante da Portaria n"' 56, de 6 
de março de 1990, publicada no Diário Oficial da União do 
dia 7 de março de 1990. · 

- --= · Sua Excelência faz acompanhar sua mensagem de expo­
sição de motivos onde o então Ministro de Estado das Comuni­
cações ·esclarece; 

HNo prazo e_stabelecido pela lei, acorreram as· segúintes 
eritidades: · 

Rádio Cidade de Terezina Ltda, 
Rádio do Povo Ltda., 
Ma lula Radiodifusão Ltda., 
.Sucesso FM Ltda., 
Rádio FM Piauiense Ltda. e 
Tropical FM de Teresina Ltda., 
Sistema de Comunicações Piofessór Valter Alencar Ltda. 

-"Submetido o assunto ao exame dos órgãos com­
petentes deste ministério, as conclusões foram no sen­
tido de que, sob os aspectos técnicos e jurídico, as 
entidades proponentes satisfizeram às exigências do 
edital e aos requisitos da legislação específica da radio­
difusão, exceto a Rádio do Povo Ltda ... " 

_Coube, então, ao Sr. _Ministro de Estado das Comuni­
cações, nos tennos do art. 16 e seus parágrafos do Regula­
mento dos Servíços de Radiodifusão, com a re-dação dada 
pe1o DeCreto n" 91.837/85, determinar, a partir de critérios 
exclusivamente s~us,_!i venç~dora. 

O presente projeto foi examinado pela ComisSão de Ciên­
cia e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo sido aprovado, com restrições das Depu­
tadas Irma Passoni e Cristina Tavares, parecer favorável de 
seu Relator, Deputado Arolde de Oliveira. -

-- ~-Submetido à Com]Ssão de Constituição e Justiça e de 
Redação, foi ele aprovado, contra o voto do Deputado Hélio 
Bicudo, quanto à sua técnica legislativa e constitucionalidade, 
coin a seguinte emenda: 

"Acrescente-se ao art. 1 ~ do projeto a seguinte 
expressão -final: à que se refere a Portaria n9 56, de 
6 de março de 1990, do Ministro de EstadO das Comuni­
cações". 

Já no Senado, esteve o projeto em análise nesta comissão, 
à disposição dos Srs. Senadores para recebimento de emendas, 
no prazo regimental, não tendo rec_ebido quaisquer reparos. 
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11- Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do testeinu­
nho ministerial de que a Sistema de Comunicições Professor 
Valter Alencar Ltda atende a todos os requisitos- têtriiCos 
e legais para recebimento da permissão. e lamentando que 
ainda vigore a alínea a do art. 16 do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, instituído pelo Decreto n' 52.795, de 31 
de outubro de 1961, com a redação dada pelo Decreto n' 
91.837185, que diz, in verbis: 

"§ 39 Constitui ato de ljvre escolha do Presid~nte 
da República a outorga de concessão, e do Ministfó 
de Estado das Comunicaç6C1S a outorga de permiSs-ãO~ 
para exploração_de serviço de radiodifusãO~~· 

OpinamoS pela ã:provação do ato, na forma do presente 
Projeto de Decreto Legislativo. , , 

É o parecer, Sr. Presidente.i 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto, em turrib único. (P"ausa.) 
Não havendo_ quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. . .. _ . __ .. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) . , , , , . 
Aprovado, com os votos contrário~ doS_ Sena9ores Juté!l!_~ 

Magalhães, Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o·projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 85, DE 1991 

(N' 1/91, na Câmara dos Deputados)· 

Aprova o ato que outorga permissão ao Sis-­
tema de Comunicações Professor Valter Alencar Ltda. 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre· 
qüência modulada na cidade de Teresina, Estado do 
Piauí. 

Q_Corigiesso_Nacional decreta: _ 
Art. 19 Fica aprovado o ato que outorga perinissão ao 

Sistema de Comunicação Professor Valter Alencar Ltda. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodjfusão sonora.em fxeqüência modu­
lada na cidade de Teresitla, Estado Uo Piauí, a que se refere 
a Portaria 'fi" 56, de 6 de março de 1990, do Ministro de 
Estado das Comunicãções. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 4: 

PROJETO DE DECRETO_LEGJSJ,.ATIVO 
. N' 86, PE 1991 _ 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 
Discussão, em tUrno único, do ProjetO-de Decreto 

Legislativo n' 86, de 1991 (n' 2191, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Radiodifusora de Cáceres Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora, em onda média, 
na Cidade de Cáceres, Estado do Mato Grosso. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação.) 

Solicito ao nobre Senador Júlio Campos que profira o 
parecer_da Comissão de Educação sobre a matéria. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (MT- PFL Para proferir pare­
~~.) -.Sr. Presidente, Srs. Senadores:. 

I - Relatório 

Chega a esta Çomissão, para pàreêer: o Pi"ójeto de Decre­
to Legislativo n' 86, de 1991 (n' 2-B, de 1990 na Câmara 
dos_De-putados) que "aprova o atá que renova, concessão 
outorgada à Rádiodifusão de Cáceres Lida., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Cáceres, Estado do Mato Grosso". 

Por meio da' Mensagem Presidencial n" 042 -de 1990, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sumete ao 
Congresso Nacional ato de renovaç~O dç concessão de explo­
ração de canal de onda média, nos_ termos do _art. 49, inciso 
XII, combinado com o§ 1' do art. 223 da Constituição Federal, 
ato este constanfe' dó Decreto n" 98.4'35, de 23 de novembro 
de 1989, publicado no Diário Oficial da União do dia 24 de 
novembro do 198g,-- · -

'A documentação anexada à Mensagem Presidencial infor­
ma que o processo foi examinado pelos órgãos expecializados 
daquele Mini~tério, constando-se que a entidade supramen­
cionada atende às eXigências rifíninia"s pará SUa' r"enovàçãO. 

O presente pró fetO foi examinado pela Comissão de Ciên­
cia e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo tido parecer favorável de seu Relator, De­
putado Pedro Ceolin, lido o subscrito pelo Relator Substituto, 
Deputado Hélio Rosas, e aprovação unânime daquela Co­
missão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 
daquela Casa, apresenta propositura foi consid_erada adequa­
da, contra o voto do Deputado Hélio Bicudo. Votaram com 
restrição' os Deputados Vital do Rêgo, LuiZ Clerot, Roberto 
Magalhães e LuiZ t'arlos Santos. · ' · · · .. 

Já no Senado, esteve, nesta ComiSsão, à disposição dos 
Srs. Senadores para recebimento de emendas, no prazo regi­
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

II - Voto do Relator 

Diante da reg~l~rídade dos procedil:nentos e do testemu­
nho ministerial de que a empresa Radiodifusão de Cáceres 
Ltda., atende a todos os requisitos técnicos e legais para sua 
renovação, opinamos pela aprovação do ato~ na forma do 
presente projeto de decreto legislativo. 

É o parecer, S~. Presidente. 
Q_ SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 

conclui favoravelmente à matéria. 
Em 9iscussão ,o Projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, -en~erro a discussão. 
Em votação. - · 

-Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. 

Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Jutahy 
Magalhães, Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. 

A matéria vai à Comissão Diretora para ã redação final. 
· É o seguinte o projeto aprovado: , 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
- - N• 86, DE 1991 

(N• 2/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Radiodifusora de Cáceres Ltda., para explorar serviço 



5244 Quarra-feíra 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao Il) Agosto de 1991 

de radiOdifusão sonora em onda média na cidade de 
Cáceres, Estado do Mato Grosso. 

O CongressO Nacional deç_r~ta: 
Art. l'·' Fica aprovadO O ato a que se refere o Decreto 

n'' 98.435, de 23 de novembro de 1989, que renova por 10 
(dez) anos. sem direito de exclusividade, a partir de 15 de 
dezembro de 1987, a concessão outorgada à Radiodifusora 
de Cáceres Ltda., para explorar serviço de rãdiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Cácéres, Estado do Mato Grosso. 

Art. 2Q Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. · · · . _. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Item _5; . . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO. 
(W 87, DE 1991, 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno_) 

DisCussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 87, de 1991 (n' 3191, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada á Rádio Jornal Gazeta de Nova Friburgo 
Ltda., para explorar- serviço de_ raçiiodifusão sonora, 
em freqü_ência modulada, na Cidade de Nova F ri burgo, 
Estado do Rio de Janeiro. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação.) 

Solícito ao ri obre Senador Aureo Mello. que profii'ã o 
par:_ecer da Conifs&ão de Educação .sobre a_matéria .. 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. S~nadores: 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, pa'r'a párêcer, o Projeto de Decre­
to Legislativo n• 87, de 1991 (n' -3-B, de 1991 na Cãmara 
dos Deputados) que "aprova o ato qUe ·renovã permissão 
outorgada à Rádio Jor!:Lal Gazeta de ~oxa F ri burgo Ltda., 
para explorar serviçO de radiodifuSãO Sonoia. eri,-"freqüência 
modulada na cidade de~_Nova E.dPurgo, Estado do Rio de 
Janeiro". 

Por meio da Mensagem Presidencial n' 50 de ·1990, o 
Excelentíssimo Senhor' Presidente da '{{{!pública submete ao 
Congresso Nacional ato de renovação de permissão de explo­
ração de canal de freqüênciá ffiodlllada, nos termos do art. 
49, inciso XII, combinado com o§ 19 do artigo 223, da Consti­
tuição Federal, ato _t.!ste constante da Portaria n9 4, de 2 de 
janeiro de 1990, do MiniStrO das Comuoíçações._ ~ __ _ 

A documentação anexadaà Mensagem Presidencial infor­
ma que o processo foi..examin_ado pelos órgãos técnicos daque­
le Ministério, constatando-se que a entidade supramencionada 
atende às exigências mínimas para sua renovação. . 

O presente projeto foi eXaminado pela Comissão de Ciên­
cia e Tecnologia, ComunicaÇão e Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo tido parecer favOráVel de seu relator, Depu­
tado Leomar Quintanilha, e aprovação unânime daquela Co-­
missão. 

Submetido à Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o_ presente projeto foi considerado, 
contra o voto do Deputado Hélio Bicudo, adequado, com 
a seguinte emenda: 

"Acrescente-se ao art. 19 _do projeto a seguinte 
expressão final: "a que se refere a Põftã.ria no 4, de 
2 de janeiro de 1990, do Ministro das Comunicações'." 

Já no Senado, esteve, nesta ComisSão, à disposição dos 
Sts..._Senadm:.es,para recebimento de emendas, no prazo regi­
mental, não tendo recebido _quaisquer reparos. 

II - Voto do Relator 

Diante da_r~gularidade dos procedimentos e do testemu­
nho ministerial de que a- empresa Rádio .Iornal Gãzeta de 
Nova Friburgo Ltda., atende a todos os requisitovs técnicos . 
e legais para sua renovação, opinamos pela aprOvação do 
ato, na forma do projeto de decretá legislativo em pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Canieiro) -'- O parecer 
·êonC:Iui favo'i·ãvehrierite à m<)téria. -

Eni discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em vqtação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram -permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Jutahy 

Magalhães, Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. 
A matéria vai à C01~issão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado~ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 87, DE 1991 

(N~ 3/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a pernlissão outor­
gada à Rádio Jornal Gazeta de Nova Friburgo Ltda. 
para explorar serviço de _radiodifusão sonora em fre­

. · : : qüê_ncÜ! modul~~~ ~a cida~e de Nova _Frib~r:go~, 

O COngreSso Nacional decreta: 
Art. 1» Fica aprovado o ato· a que se refere a Portaria 

n··4, de 2 de janeiro de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que renova por 10 (dez) anos, a partir de 
28 ·de junho de 1987, a permissão outorgada à Rádio Jornal 
Gazeta_ de Nova Friburgo Ltda. para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cià modulada na cidade de Nova Friburgo, Estãdo do Rio 
de Janeiro. · 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 6:. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 88, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 

:piscussáo, em turno único, do Projeto de Decreto . 
Legislativo ni 88, de 1991 (n' 4191, na Câmara dos 
D~puta~os), _que aprov~ o ato que outorga concessão 

__ .à.Rádio Clube de Inhapim Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, em onda média na cidade de 
lnhapim, 'Estado de Minas Gerais. {D~pendendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

Solicito ab nobre Senador Aureo Mello que profira o 
parecer da Comissão de Educação sobre a matéria. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Para proferir 
·parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
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I - Relatório 
Chega a esta CO:rriissa:-o, ·par.:i pãrecer, o Projeto ·cte Decte· 

to Legislativo n' ss;~de 1991 (n' 4-B, de 1991 na Câmara 
dos Deputados) que "aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Clube de Inhapim Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Inhapim, 
Estado de Minas Gerais". 

Por rileio da Mensagem Presidencial nQ 236. de 1990, o 
Excelentíssfrno Senhor Presidente da República submete ao 
CongreSso Nacional ato que outorga concessão de exploração 
de canal de onda média, nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o§" 19 do artigo 223, da ConstituiçãO Federal, 
ato esse constante do Decreto D0 99.129, de 9 de março de 
1980. 

A documentação anexada à mensagem presidencial infor­
ma que no prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguintes 
entidades: · 

Rádio Clube de Inhapim Ltda., 
Fundação Cultural "Padre Vigilato" e 
Rádio Sociedade Inhapim Ltda. 
Todas foram consideradas aptas a receber a concessão, 

cabendo, então ao- Senhor Presidente da República, nos ter­
mos do artigo 16 e seus parágrafos do Regulamento dos Servi­
ços de Râdiodifusão, com a redação dada pelo Decreto n"' 
91.837/85, determinar, a seu bel-prazer, a vencedora. O pro­
cesso foi eximinado pelos órgãos técnicOs do então Ministério 
das Comuriicações, cónstataàdo-se que a empresa supramen­
cionada atende às exigências do __ edital e aos requisitos da 
legislação específica de radiodifusão. 

b preseonte projeto foi examinado pela ComisSãoo de Ciên­
cia e Tecnologia, ComunicaÇão e Informática da Câmara dos 
Depulados, tendo tido parecer favorável de seu Relator, De­
putado Nelson Seixas, e aprovação tinâD.ime daquela Comis­
são. 

Foi também considerado constitucioilal, jurídico e vâzado 
em boa técnica legislativa, contra o voto do deputado Hélio 
Bicudo, pela CorilissãO-de Constituição e Justiça e de Redação 
daquela Casa. Votaram com restrição os deputados Vital do 
Rêgo, Luiz Clerot,- ROberto Magalhães e Luiz Carlos Santos. 

Já no_ Senado, esteve, nesta Comissão, à disposição dos 
Srs. Senadores para recebimento de emendas, no prazo regi­
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

11- Voto do Relator 
Diante da regularidade dos procedimentos e do testemu­

nho ministerial de que a Rádio Clube de Inhapim Ltda. atende 
a todos os requisitos_ técnicos e legais para receb4Jlento da 
concessão~ opinamos -pela aprovação do ato, na forma do 
presente projeto de decreto legislativo. 

É o parecer Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)"...:... O parecer· 
conclui faváravelmente à matéiia.-- -

Em discussão o projeto, em turnó úriico. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votà'çlio. 
Os Srs. Senadores que o aproVam qUeiram permariecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Jutahy 

Magalhães, Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para·a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado-: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 88, DE 1991 

(N• 4/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outo-rga concessão à Rádio Clube 
de lnhapim Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Inhapim, Estado 
de Minas Gerais. __ __ _ __ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto 

n9 99.129, de 9 de março de 1990, que outorga concessão 
à Rádio Clube de Inhapim Ltda. para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Inhapim, 
Estado de Minas Gerais. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) --'- Item 7: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 89, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 

Discussao;~em turno ú"nicô, do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 89, de 1991 (n"' 5/91~ na Câmara dos 
D~putados), que aprova o ato qoe outorga permissão 
à Rádio FM I03Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusãO sOnora, em freqüência modulada, na cidade de 
Maravilha, Estado d~ Santa Catarina. (Dependendo 
~e parecer da Comissão de Educação.) 

Solicito ao nobre Senador José Fogaça o parecer da Co­
missão de Educação sobre a matéria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs~ Senadores: 

I -~ Relatório 

Chega a esta Coriiissão, parei parecer. o Projeto de Decre­
to Legislativo n• 89, de 1991 (n' 5-B, de 1990 na Câmara 
dos Deputados) que "aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio FM 103 Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüêricia modulada na cidade de Maravilha, no 
Estado de Santa Catarina". 

Por meio da Mensagem Presidencial n"' 280, de _1990, 
o Excelentfssimo Senhor Presidente da República submete 
ao C~:mgresso Na~onal ato que outorga perm!ssão de explo­
ração de canal de freqüência modulada, nos termos do art. 

-49, inciso XII, combinado com o§ 1"' do art. 223, da Consti­
tuição .Federal, ato esse constante da Portaria n9 113, de 9 
de. março de 1990, publicacfa no Diário Oficiar da União do 
dia 13 de março de 1990. 

Sua Ex~elência faz acol!l:panhªr sua Mensage~ de Expo-_ 
sição de Motivos onde o então Sr. Ministro de Estado das 
Comunicações esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguintes 
entidades: 

Sociedade Rádio Araucária de Maravilha Ltda.; 
Rádio FM 103 Ltda. e 
Rádio Maravilha FM Stéreo Ltda. 
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"Submetido o assunto ao exame dos órgã~s C9ID· 
petentes deste m_inistéiid', as conclusões foram no sen~ 
tido de que, sob os aspectos técnico·e jurídico, as enti~ 
dades proponentes satisfizeram às exigências do edital 
e aos requisitos da legislação específica da radiodifu­
são". 

Coube, então, ao Sr. MiniStro-de-EStado das Comuni­
cações, nos termos do art. 16 e seus parágrafos do Regula­
mento dos Serviços de R~diodifusão, Com a redação dada 
pelo Decreto n<:> 91.837/85, determinar a vencedõra. 

O presente projeto foi examinado pela Comissão de Ciên­
cia e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo __ sido. aprovado, por unanimidade, parecer 
favorável de seu Relator, Deputado Vivaldo Barbosa, lido 
e subscrito pelo Relator-Substituto, Deputado Hélio Rosas. 

Submetido à Corili_ssão de Col}stituição e_ Justiça e de 
Redação, foi ele aprovado, contra o voto do deputado Hélio 
Bicudo, quanto à sua_ técnica legislativa e cons_titucionalidade. 
Os deputados Vital do Rêgo, ~aberto Magalhães, José Luiz 
Clerot e Luiz Carlos Santos votaram com resttíçã~. _ 

Já no Senado, esteve o projeto em análise riesta Comis­
são, à disposição dos Srs. Se:p.adores p-ara recebimento de 
emendas, no prazo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

II - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do testemu­
nho ministerial de que a RádiO FM 103 Ltda. atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para recebimentQ da permissão, 
e lamentando que ainda vigore a alínea a do _artigo 16 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, instítUído pelo 
Decreto n' 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
dada pelo Decreto n' 91.837/85, que diz, verbis: 

"§ 3~- Constitui ato de livre escolha _do Presi­
dente da República a outorga de Concessão, e do Minis­
tro de Estado da_s_ ComuniCações á oiJ.Jol'ga de permis­
são, para exploração de serviço de radiodifusão_~,. 

opinamos pela aprovação do ato, na forma do presente projeto 
de decreto legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Q."parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Em discussão o· projeto, em turno tíilicO.'(PillSa.) 
Não havendo quem peça:-a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. - - - -

Os Sis~ Senadores que o aprovam queiram perlnanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Jutahy 
Magalhães, Mauricio Coriêa e Eduardo Suplicy. 

A matéria vai à-Cómissão Diretora parã ã-tedação final. 
Ê o seguinte o projeto aprdVado:- -- - - -.- :---

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO. 
N• 89, DE 1991 

(N' 5/91, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM 

103 Ltda., para explorar serviço de radiodifusao sonora 
em freqüência modulada na cidade de Maravilha, Esta­
do de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
___ -=e-,_Al:L 1~ Fica aprovad.o o ato que se refere-~a- Portaria 

n'_lJ3,de 9 de março de 1990, do Ministrp de tostado das 
Comunicaçõe_s, que outorga permissão à Rád'ío F'tVfl03 Ltda., 
para explorar, pelo prazo de lOJdez) anos, sem-. diJ;"eito de 
exclusividade, se_r_yjçQ __ de radiodifusão sonora e~_ freqüência 
modulada na cidade de Maravilha, Estadu de Santa Cahirina. 

Art. 29 Este decreto legislativO entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O Sll.. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Item 8: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 90. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, d, do Regimento Interno) 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 90, de 1991 (n• 6/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o alo que Outorga comcessão 
à Rio São Francisco RadiodifusãoLtda., para explorar 
-serviço de radiodifusão sOnora, em otlda ffiédia,na Ci­
dade de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia. (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Educação.) 

S~liCit~ ao nObre· sen-adôr iõiias Piilheiro o pafeéer da 
Comissão de Educação sobre a matéria. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB- AP. Para emitir pare· 
cer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Chega 3. esta cOmissão, para parecer, 6 projeto de Deéreto 
Legislativo n' 90, de 1991 (n• 6-B, de 1991 na Câmara.dos 
Deputados) que "Aprova o ato que outorga concessão à Rio 
São.J<rancisco Radiodifusão Ltda., _para explorar serViço de 
radiodüusão sonora em onda média na cidad_e de Bom Jesus 
da Lapa, Estado da Bahfa'~. 

Por meio da Mensagem Presidencial n• 466 de 1989, o 
Excelentíssirno Senhor Presidente _da República submete ao 
COngresso Nacional ato que outorga concessão de exploração 
de canal de onda média, nos termOs do art. 49, inciso XII, 
combinado com o § 1"' do art. 223 da ConstituiçãO Federal, 
ato esse constante do Decreto n':' 98.037, de 9 de agosto de 
1989. . -

A documentaçã_o anexada à mensagem presidencial infor­
ma que no prazo estabelecido pela lei, acorreu apenas a Rio 

, São Francisco Radiodifusão Ltda. 
O processo foi examiiiado pelos órgãos iécllicos d(:; então 

Ministério das Comunicações~ cç)nstatando-s.e que a.empresa 
supramencionada_atende às_ exigências do edital e aos requi­
sitos da legislação específica de radiodifusão. . -. · 

O presente projeto foi examinado pela ComiSsão_de Oên­
cia e Tecnologia, Comunicação e Inforruática da_ Câmara dos 
Deputados, tendo tido parecer favorável de seu Relator, De­
putado Gerson Peres, e aprovação, com restrição do_ deputado 
Lysâneas Maciel, daquela comissão. 

Foi também, considerado constitucional, jurídico e vaza­
do_ em boa técnica legislativa, contra o voto _do Deputado 
Hélio Bicudo, pela Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa. Votaram com restrição os Deputados 
Vital do Rêgo, Luiz Clero!, Roberto Magalhães e Luiz Carlos 
Santos. 
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Já no Senado, esteve, nesta comissão, à disposição-dos 
Srs. Senadores para recebimento de emendas, no prazo regi~ 
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. -

11 - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do testemu­
nho miriisterial de que a empresa Rio São Francisco Radio­
difusão Ltda., atende a todos os requisitos técnicos e legais 
para recebimento da concessão~- opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do presente projeto de decreto legislativo. 

o SR. PR~ESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Q ~pareeer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos Srs. Senadores 

Jutahy Magalhães, Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. 
A matéria vai à ·cõmissãó Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: _ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 90, DE 1991 

(N• 6/91, na Câmàra dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão à Rio São Fran­
cisco Radiodifusão Ltda., para· explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Bom 
Jesus da Lapa, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado a outorga de concessão à Rio 

São Francisco Radiodifusão Ltda., para explorar; pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifUsão sonora em oi:tda média na cidade de Bom Jesus 
da Lapa, Estado da Bahia, a que se refere o Decreto n• 98.037, 
de 9 de agosto de 1989. . ~ ~- ~ ~ ~ ~- ~ ~ 

Art. 2~' ESte de-CretCdegislativo entra em·vtgor na data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 9: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 91, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 

Discussão~ ein turno-único; do Proje-tO de Decreto 
Legislativo n' 91, de 1991 (n' 8/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio CUltura de Paulo Afonso Ltda., para explo­
rar, sem direito de_ exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora, em onda média, na cidade de Paulo Afon­
so, Estado da Bahia. (Dependendo de parecer da Co· 
missão de Educação.) 

Solicito aó nobre Senador Júlio Campos o parecer da 
Comissão de Educação sobre a matéria. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Para eniitif pare­
cer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Chega ae~ta ComiSsão, pa:ra parecer~ pó PrOjetO. cJe-De­
creto Legislativo n• 91, de 1991 (no 8·B, de 1991 ~na Cãriiara 
dos Deputados) que "Aprova o ato que renova oa- concessão 

da Rádio Cultura de Paulo Afonso Ltda., para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonorã em 
onda média, na cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 135 de 1990, o 
Execelentíssimn Senhor Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional ato de renovação de concessão de explo­
ração de canal de onda média, nos termos do art. 49, inciso 
XII, combinado com o§ 1~ do art. 223 da Constituição Federal, 
ato este constante:_ do Decreto nS> 98.953, de 15 de fever_eiro 
de 1990, publicado no Diário Oficial da União do dia 16 de 
fevereiro de 1990. 

A documentação anexada à Mensagem Presidencial infor­
ma que o processo foi examinado pelos órgãos especializados 
daquele ministério, constatando-se que a entidade supramen­
cionada atende às exigênciaS míriimas para sua renovação. 

o-presente projeto foi examinado pela Comíssão de Ciên­
cia e Tecnologia, Comunicação e-Informática da Câmara dos 
Deputados, tendo tido parecer favorável de seu Relator, De­
putado Eraldo Trindade, e aprovação, com restrição, daquela 
comissão. 

Na Comissãô de Constituição e Justiça e de Redação 
daquela Casa, a presente propOsitura fo·i corisiderada adequa­
da, contra os votos dos Deputados Hélio Bicudo, Edésio Pas­
sos, José Dirceu· e Luiz Gushiken. Votaram com restrição 
os Deputados Benedito d~ Figueiredo, Jutahy Junior, Roberto 
Magalhães, Carlos Kayath, José Luiz Clerot e André BenaSsL 

Já no Senado, esteve, nesta comissão, à disposição dos 
Srs. Senadores para recebimento de emendas, no praro regi­
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

· · D - Voto do Relator 

Dia:nte da regularidade dos procedimentos e do testemu­
nh()_ _ministerial de que a empresa Rádio Cultura de Paulo 
Afons_o Ltda. atende a_ todos os requisitos técnicos e_ legais 
pat:~ ~~a renovação, opinamos pela aprovação do ato, na for­
m~a do presente projeto de decreto legislativo. 

É o pãrecer, Sr. Presidente. -

~~O SR: PRESlDf:NTE (Dirceu Carneiro) -~ O ~parecer 
conclui "favoi'aVehilente à matéria. · 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com o_s votos contrários dos Srs .. Senadores 

Jut3hy Magalhães, Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 91, DE 1991 

(N• 8/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova- O áto que renoVa a Concess·ão da Rádio 
Cultura de Paulo Afonso Ltda. para explorar, sem direi­

-to de exclusividade, serviÇo de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia. 

0-Coiigress_o Nacional decreta: _ 
Art. 1• Fica aprovado o ato que renova por 10 (dez) 

anos, ·a partir de 19 de julho de 1987, a cancessão c!a Rádi9 
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Cultura de Paulo Afonso Ltda., outorgada através do Decreto 
n•79.831, de 21 de junho de 1977, para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora_ em onda mé­
dia n~' na cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia, a que 
se refere o Decreto n?O 98.953, de 15 de janeiro de 1990. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 10: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 92, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11 d do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de-D.ecreto 
Legislativo n' 92, de 1991 (n' 385/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à FM ltubetá Ltda. para explorar serviço de radiodi· 
fusão sonora, na cidade de Ituberá, Estado da_ :Sab_ia_. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

Solicito ao nobre Senador Josapt Marinho o parecer da 
Comissão ·de Educação sobre a matéri~. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I - Relatório 
1. O Projeto de Dec:reto Legislativo n9 92, de 1991, 

provindo da Câmara_dos-Oeputados, "Aprova o ato qUe ou­
torga permissão à FM Itubcrá Ltda. para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Ituberá, Estado da Bahia". .. ·- ... 

2. Originária da Mensagem n' 271, de 1990, do Poder 
Executivo, com a Portaria n9 091, de 9 de marçO dãqu"ele 
ano (fi. 3), e exposição de motivos (fi. 2), ambas do Ministro 
de Estado das Comunicações, o- projeto decorre do disposto 
no art. 223, ! 3•, da Constituição Federal. 

3. A permissão outorga pelo Poder Executivo e condi­
cionada à aprovação do Legislativo resultou do Processo Ad­
ministrativo n' 2900.0028/89\Edital n' 96/89), segundo men· 
ciona a portaria minísteriãl referida, ao tempo em que a expo­
sição de motivos assevera que a proposta atendeu às exigências 
do edital, consoante a conclusão _dos órgãos competentes do_ 
miniSterio. 

Na Câmara dos Deputados, opinaram favotaveilnente 
a Comissa-o de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informá­
tica e a de ConstituiÇão e Justiça e de Redação. 

É o relatório. · · -

li- Parecer 
4. Como se vê dos terni:os do _re_latório, a perri:lissão 

concedida obedeceu a processo regular, em que foi observado 
o edital e cumprido o art. 32 do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, com a redação dada pelo Decreto n' 88.067, 
de 26+83; conforme declara a portaria do Ministro das COmu· 
nicações. _ ~ _ 

5. Assim, e não _constando do processo neOhumã finpug.: 
nação, opinamos pela aprovação do Projeto de Decreto Legis­
lativo n~' 92, de 1991, ad_otado pela Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, esclareço a V. Ex• e a Casa qi.Ie o parecei' 
foi ofe"redd6 em tempo hábil perante a comissão. Portanto, 
o relator não responde pela demora. · 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto, em turno úriicó. (PauSa.) 
~ão havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. 
. Aprovado, com os votos contrárioS dos Senadores Jutahy 
Mllgalhães, Maurício Corrêa e_ Eduardo Suplicy. 
- A matéria v ar à ComiSsãO Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projetoaprovado. . 
• L • - - ,. -- • 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 92, DE 1991 

(N' 385/90, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o ato que outorga permissão à FM Ituberá 

Ltda. para explorar serviço de radiodirusão sonora na 
cidade de. Ituberá, Estado da Bahia. 

O Congresso N acionai decreta: 
_ Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refere--a Portaria 
n' 91, de 9 de março de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que outorga permissão à FM Ituberá Ltda. 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Ituberá, Estado da Bahia. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra ·em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - ~tel)l 11: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 93, DE 1991 

(Ineluído em Ordem do Dia nos termo> 
do art. 172, li, d, do Regimento lotem? 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 93, de 1991 (n' 386/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova cOncessão 
à Rádio Monólitos de Quixadã Lida. para explorar 
serviço de radiodifuSão sonora, em onda média na CiM 
dade de Quixadá, Estado do Ceará. (Depenâendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

Solicito ao nobre Senador G aribaldi Alves Filho o parecer 
da Comissão de Educação sobre a inatéria. 

O SR. GARIDALDI ALVESFILHO (PMDB-RN. Para 
proferi! parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadore_s: 

I - Relatório 
Chega a esta comissão para parecer, o Projeto de Decreto 

Legislativo n' 93 de 1991 (386·B, de 1990, na Câmara dos 
Deputados) que :'aprova o ato que renova con~essão à R~di? 
Monólitos de Quixadá Ltda. para explorar sefVI.ÇO de rad10dt· 
fusão sonora em onda média na cidade de Qwxadá, Estado 
do Ceará". 

Por meio da Mensagem Presidencial n' 958, de 1990, 
0 Exceleritíssimo Senhor" PreSidente da República submete 
ao Congresso Nacional ?.to de renovação de concessão de 
exploração de canal de onda média nos termos ~o a_rt .. 4?, 
iticiso XII combinado com o § I' do art. 223 da Constttutçao 
Federal, ~to este constante do Decreto n9 98.485, de 7 de 
dezembro de 1989. 
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A documentação anexada à mensagem presidencial infor-' 
ma que o processo foi examinado pelos órgãos técnicos daque­
le ministério, constãitdO-se qu-e a eflt1àãáe- Súpfãmencionada 
atende às exigências mínimas pa.ra stia renovação·. · ' 

O presente projeto foi exariiíiiB.do pela Comissão de_ Ciên­
cia e Tecnõlogia, Comunicação e Inforin_ática da_Câmara dos 
Deputados, tendo tido parecer favorável de seu re~ator, Ôepu­
tado Paulo Marques, e aprovação, por unan:im~dade daq_u_ela 
comissão. - - -

Submetido à Comissão de Constituiçáo e -JustiÇa e de 
Redação daquela Casa, o presente projeto foi considerado, 
contra o voto ·do Deputado Hélio Bicudo, adequado. 

Já no Senado esteve, n.es_ta_comissão,_à disposiÇãO dos 
Senhores Senadores para recebimento de emendas, .no prazo 
regimental, não tendo recebido qu~isquer'reparb's-. -

11 - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimenros e do testemu­
nho ministerial de que a empresa Rádio Monólitos de Quixadá 
Ltda. atende a todos os requisitos técnícoso_e.leg"ã.is para sua 
renov~ção, opinamos pela aprovação do ato, na form,a do 
presente projeto de decreto Legislativo. _ -

Acre-scentando que s_c trata de uma ~"(lljssora !Jlan..tida 
pela diocese daquela região e que ainda é urna "rádio voltada 
para a finalidade especificamente educativ<}, 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ...:c· o parecer 
conclui favoravelmente à matéria. Em discussão_ o projeto, 
em turno único. (Pausa.) ·-

Nãq h~ vendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em· votação. · 
Os .Srs.._Sen3do_res que o aprovam que_irarri permanecer 

sentados. (Pausa.) · · -
Aprovado, com os votos contrários dos S.enador.e.s Jutahy 

Magalhães, Maurício Corrêa e Eduardo Suplicy. 

Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Pássaro da Ilha FM Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, em freqüência modulada, na 
cidade de Guaranésia, Estado de Minas Gerais. (De­
pendendO de parecer da Comissão de Educação.). 

Solicito aO nobre Senador Jonas Pinheiro o_ parecer da 
Comissão de Educação sobre a matéria. 

OSR. JONAS PINHEIRO (PTB- AP. Para emitir pare­
cer.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I - Relatório 
-Em mãos para parecer o Pro fetO -de Decreto Legislativo 

n• 94, de 1991 (n' 388-B, de 1990, na Câmara dos Deputados), 
que "Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Pássaro 
da Ilha FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Guaranêsia Estado 
de Minas Gerais". 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 328. o Excelen­
tíssimo senhor Presidente da RepúbliCa submete ao Congresso 
Nacional ato que outorga permissão de exploração de canal 
de freqüência modulada nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o § to do art. 223 da Constituição Federal, 
ato esse constante da Portaria n' 59, de 26 de junho de 1989, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 28 de_ junho 
de 1989. 

Sua Excelêncía faz acompanhar sua menSagein de _expo­
sição de motivos, onde, o então Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações esclarece: 

"Submete o assunto ao exame das órgãos compe­
tentes deste ministério, as conclusões foram no sentido 
·ae·que sob Os aspectos técnico -e furídico. a entidade 
proponente satisfeZ às exigências de edital e aos requi­
sitos da legislação específica da radiodifw:.ão." 

A matéria vai à Comissão Diretora para a ·redação final: Coube, então, ao Senhor Ministro de Estado das Com uni-
É 0 seguinte 0 projeto aprova:âo. - caçóes, nos termos- do artigo 16 e seus parágrafos do Regula-

mento dos Serviços de Radiodifusão, com a redação dada 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 93, DE 1991 pelo Decreto n• 91.837185, determinar a outorga. -

(N~ 386/90, na Câmar'a dos Deputados) O presente projeto foi examinado pela Comissão de Ciên-
Aprova o ato que renova concessão à Rádio Monó· cia e Tecnologia, Cumunicação e Informática da Câmara dos 

politos de Quixadá Ltda. para explorar serviço de radio· Deputados, tendo sido aprovado contra o voto da Deputada 
difusão sonora em onda média na cidade de Quixadá, Irma Passoni e voto_em separado do Deputado Gumercindo 
Estado do Ceará. Milhomem, parecer favorável de seu Relator, deputado An­

gelo Magalhães. 

O ·congresso Nacional decreta: ·- o 

Art. 1~ Fica apróVãda a renovação de conceSSclo à Rá­
dio Monólitos de Quixadá Ltda. para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em õnda média na cidade de Quixadá, 
Estado do Ceará, a que se refere o Decreto _n~ _98.485, de 
7 de dezembro de 1989. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) c:c_ Item 12: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 94, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 172~ 11, d, do Regimento Interno) 

DiScussão, em tUrno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 94, de 1991 (n• 388190, na Câmara dos 

Submetido à Comissão de Constituição e Justiça e de _ 
Re4ação, foi ele aprovado, contra o voto do Deputado Hélio 
Bicudo, quanto à sua técnica legislativa e constitucionalidade. 
Votaram com restrições os Deputados Vital de Rêgo, Luiz 
Clerot, Roberto Magalhães e Luiz Carlos Santos. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise nesta comissão, 
à disposição dos Senhores Senadores para recebimento de 
emendas, no prazo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

li - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do testemu­
nho ministerial de que a R~dio Pássaro da Ilha FM Lt~_t!,_ 
atende a todos os requisitos técnicos e legais para r_ecebimentO 
da permissão, opinamos pela aprovaÇão do ato, na forma 
do presente projeto de decreto __ legislativo,= 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui_ favorave:lmeilté- à matériã. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. __ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaneCer-­

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos contrários dos SenadoieSlUtahy 

M~galhães, Maurício Corrêa c Eduardo Suplicy. 
A matéria vai à ComiSsão Diretora para a redação final. 
É o seguinte o piojeto aprovado: · · · ~ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATWO N• 94, Dl;;t99f 
(N• 388/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Pássa­
ro da Ilha FM Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de Gua­
ranésia, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<:> Fica aprovado Q ato a que _se refere a Portaria~ 

n' 59, de 26 de junho de 1989, do Ministro de Estado das 
Comunicações, q-ue olitO:rga permissão _à ~Rádio PáSsaro da 
Ilha FM Ltda. para explorar, pelo prazo .de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Guaranésia, Estado 
de Minas Gerais. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor_na data 
de sua publicação. 

O SR: PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ...,- Jtem1,3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 55, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 281 do Regimento Interno)_ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n• 55, de 1991 (apresentado pela Comissão ge As· 
suntos Econômicos como concl!,IS.â._o de seu Parecer n? 
273, de 1991), que autoriza a Prefeitura Municípãl de 
São Paulo a emitir e colocar no mercado letras finan~ 
ceiras do tesouro daquele município. ·-·-

A Presidência esclarece ao Plenário que a aprovaçãO do 
requerimento de dispensa de interstício tirOu a--oportunidade 
de os Srs. Senadores apresentarem emendas ao projeto-:--Assim 
sendo, fica facultada a .apresentação de emendas nesta oportu­
nidade. (Pausa.) 

Em discussão o projeto, em turno úriiCo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussã_o. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 
~ o seguinte o projeto aprovado: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 55, DE 1991 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
a emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do 
Tesouro do Município de São Paulo (LFTM - SP), 
destinadas ao giro de 82% dos 23.235.500 LFTM-SP 

e 100% dos 1.707.478.921 Bônus do Tesouro do Muni­
cípio de São Paulo (BTM-SP-E), com vencimentos no 
29 semestre de 1991. 

O Senado Federal reaoJve' ~ , . .. .. 
Art. 1 ~ É a Prefeitu;a d~ Muni~ípi~ de Sã~ PauÍo auio_­

rizada a emitir e colocar no mercado Letras Finance_iras do 
Te-souro do Município de _São Paulo destinadas ao. giro de 
82% das 23.235.580 LFTM-SP e de 100% dos 1.707.478.921 
de Bônus do Tesouro do Município de São Paulo, com venci­
mento n9 29 sementre de 1991. 
- a) quantidade: aserdefiriida na data de resgate ·ctos títulos 

a serem substituídos, correspondente a 82% das LFfM-SP 
e 100% do principal dos BTM/SP-E, consoante pactuado no 
memorando de Entendimentos de 22-3-91. firmado pela refe­
rida Prefeitura coin o Ministério de Economia, Fazenda e 
Planejamento e com o Banco Central, 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Ftnanceiras do Te~ouro 

Nacional (mesma taxa ilegível) 
d) prazo: até 1.095 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; . 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

LFM-SP 
Vencimento 

01.()9..91 
01-12-91 

BTM-SP-E 
Vencimento 
. 16-W-91 

16-10-91 
1~11-91 
Í&-12-91 

Total 

Qnantidade 
19.136.231 
4.099.349 

23.235.580 

Quantidade 
426.869.731 
426.869.730 
426:869.730 
426$69,730 

1.707.478.921 

g) Previsão de col~cação e ven~imento dos títulos a sere~ 
emitidos: 

.. - -·- --
Colocaçao Vecimento Titulo Data-Base 
02-09-91 01.()9..94 691095. 02-09-91 
16-09-91 01.()9..94 691081 16-09-91 
16-10-91 01-10-94 691081 _1§:-10-91 
18-11-91 01-11-94 691079 18-11-91 
02-12-91 01-12-94 691095 02-12-91 

. -16-12-91 01-12-94 691081 .16-12-91 

h) forma de colocação: através de ofertas pÓblícas, noS 
termos da Resolução n9 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n• 7.945, de 19-10-73 e Lei 
n•10.020, de 23-12-85, e Decreto n° 27.630,' de 26-f-89. 

Art. 2? Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu-carneiro) - item 14: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NO 5.6, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281, do Regimentolntemo) 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n"' 56, de 1991 (apresentado pela Coroi_ss_ão_ de As­
suntos Econômicos conio cóliCIU_são_ de seu Parecer n"' 
274, de 1991), que autoriza o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, o limite 
de sua dívida roobi_Iiária -pela emissão de bônus do te­
souro daquele estado- série especial (BTRJ-E). 

A PreSidênCia "esclarece ao Plenário que a aproVação do 
requerimento de dispensa do interstício tirou a opoi"tu-nid"ade 
de os Srs. Senadores apresentarememendas ao projeto. Assim 
sendo, fica facultada a apresentação de emendas nesta oportu-
nidade. (Pausa) - - - - - - -

Ein discussão o projeto;·eiri tu.niO únicO-. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votaçãO. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComissãO- Diretóra· parao a redaçãá final. 

É o seguiflte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 56, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a elevar, temporariamente, o limite de sua dívida mobi­
liária pela emissora de Bônus do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro- Série Especial (BTRJ-E) para subs­
tituir 379.838.897 Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado (LFTRJ), vencidas desde 1•-4-90 e vuncendas 
até 1'-12-91 e a promover o giro correspondente a 84% 
destes mesmos BTRJ-E que vierem a ser emitidos em 
prazos de resga)e de 16-9-91 até 16-12-91. 

O Senado_ Federal resolve: 
Art. 1 o É o GOverno do Estado do Rio de janeiro auto­

rizado excepcionalmente a elevar o limite da sua dívida mobi­
liária, definido no inciso Il, do art. 3~, da Resoh.1ção n" 5-8790, 
do Senado Federal, em percentual superior-ao estabelecido 
pelo§ 1"', do art. 6"', da mencioóa:da resolução. 

Parágrafo únicõ. A elevação do limite da dívida mobiliária 
far-se-á pela emisSão de Bônus do Tesouro do Estado do 
RiO de Janeiro - Série Especial; BTRJ-E, para substituir 
379.838.897 Letr.as Financeiras do Tesouro do Estado 
(LFTRJ), vencidas desde 1•-4-90 ~vencidas até 1'.12-91. 

Art. 29 As condições financeiras-da emissão dos BTRJ­
E são as Seguintes: 

I- quantidade: 20.406.947.502 BTRJ-E; 
II- rendimento: igual à remuneração dos saldos em cru­

zeiros noVos, transferidos ao Banco Central do Brasil, na 
forma ·da Lei n' 8.024. de 12-4-90; 

III - prazo: de 18 a 29 meses; 
IV- valor nominal: Cr$ 1,00; 
V- caract~rlsticãs dos títulos a serem em_itidos: 

Veclmcnlo 
ló- 9·91 
llJHJ.Ql 
IS.tl-91 
16-12-91 
16·1-9'2 
17-~9Z 
16-3-92 ,.. .... , .. ,_.. 
16-6-9Z 
16-7-92 ....... 

Ou•ntldln!o 
1.7CKI.S7R.9S8 
1.7{MJ.m.'l.íS 
1.700.,5"18.958 
1.700..5711.958 
1.70(L~78.958 
1.700.578.958 
1.700.S71t9!58 
1.7(10.!1:78.958 

Data-Duo 
úf. 3-'){1 
JIJ. :l·i)CI 
19· 3-'.JO 
19-3-W 
19· 3.90 
19-3-90 ... ,.. 
\9-:1-90 
19· 3-90 
19· 3-90 , ...... ... ,.. 

~ 

--- Art. 3~ Os BTRJ-E que vierem ã ser emitidos compra­
zos de resgate de 16-9-91 até 16-12-91, na forma do art. 29 

desta resolução, serão girados em proporção correspondente 
a 84% do seu valor. 

Ar. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposiçõe~ em C?_ntrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Passa-se, ago­
ra, ã apreciação do Requerimento n• 488/91, lido no Expe­
diente. 

Em votação o" requerimento. 

Os Srs. Senapores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

_ A ma_!éria será -T.Ocluída _na Ordem do Dia da segunda 
sessão ordinária subseqüente-, noS termoS do art. 345, incisó -
li, do Regitnentõ Iriteino. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 43, indso II, 
§ -29 do Regimento Interno, defere o Requerimento n"' 479, 
de 1991, do Senador Levy Dias, lido no dia 23 do corrente, 
e que não foi vOtãdo em duas sessõe_s consecutivas por falta 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Passa-se ã 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena 
por 50 minutos. ' 

__ O, SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pronuncia 
o seguinte discurso) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na qualidade de Líder do PMDB nesta Casa, não poderia 
deixar de registrar uma posição com respeito à iniciatiVa do 
Governo Collor J;>e promover imediatas e profundas mudan­
ças constitucionais, que seriam inadiáveis e, mais a condição 
sine qua non para tirar o País da crise em que se encontra. 

Com efeito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como já disse 
outras vezes, a sociedade brasileira se_ encontra em uma de· 
suas piores crises, em que-pontifica a enorme dificuldade finan­
ceira do estado, como um todo. Segundo as fontes oficiais, 
só o quadro atual de endividamento dos estados e municípiOs 
brasileiros apresenta: hoje um saldo de dívida mobiliária da 
ordem de 3,2 trilhões de cruzeiros, óu seja, 9,5 bilhões de 
dólares. Essa é uma--situação que está, sem dúvida a desafiar 
as nossas _mais ilus~res mentes, na busca de soluções objetivas. 

A proposta governamental de emenda à Constituição, 
apresé:ntada .como única saída pa:ra se impedir a· ingoverna.; 
bilidade do País, entretanto, parece-me justamente perder-se 
no mero rol das intenções. Não passa, em sua essência, de 
umã. maneira de se cOlocar novamente em debate as propostas 
contidas ·no Projetode Reconstrução Nacional, o chamado 
"Projetão", que, ao .não ser capaz, por sua inobjetividade, 
de galvanizar a elite política, não sensibilizou também a socie­
dade civil. oraganizada e, muito menos, a maior parte da popu­
lação. 

A sensação que nos causa essa proposta, na forma dramá­
tica como esta -é apresentada ao País, é a de que muito mais. 

/) 
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se pretende lançar uma cortina de fumaça sObre o quadro 
realde dificuldades, escamoteando-se suas verdadeiras causas 
e-Seu~ responsáveis principáis~-

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como es-conder que 
a situação atual decorre fundamentalmente da política equivo­
cada com que se tem tratado a crise sócio-econômica; do 
diagnósticO falSO que tem permanentemente pautado as atua­
ções um milímetro do entendimento ortodoxo de que a reces­
são é o remédio para o problema inflacion~ro do vars;--com 
todo o seu séquito de mazela,s~ -

Aprofundou-se brutalmente a recessão no País com os 
planos Collor I e II; promoveu-se o mais violento seqüestro 
de ativos financeiros, de que se tem n:otícia, em tempos de 
paz; garrote_aramMse os salários; aS empresas-tiv-eram suas taxas 
de lucratividade fortemente reduzida~. Enfi{n, lev~>ti-se o país 
a uma queda produtiva recorde de quase 7$, coM uma taxa 
média de desemprego altamente_ significativa, em torno-âe 
12%. E o que se podia esperar de-sse massacre? Outra causa 
senão as conseqüências negatiVas, refletidas na. série queda 
da arrecadação, que enfrentam a União, os Estados e os MuniM 
cípios, debilitando-os obviamente para atender às n_eces_sida­
des básicas da sociedade, desmantelando a eficácia dos apare­
lhos das administrações públicas direta e indireta. 

Os governos dos _es_tadQs, cujos mandatários ·atuaiS e süáS 
administação, em sua ri:iaió"tiã, arrostam endivivamentos- ex­
ternos e internos por eles hão promovidos, não podem, agora, 
ser praticamente constrangidos a apoiarem modificações consM 
titucionais~ em (J_u'asê tUdo, inaCeitáveiS, e áter-ae s~ subme­
terem a uma cartilha restritiva, comó forma Ue poderem ter 
seus débitos negociados. 

O que patece se desejar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é acobertar o Estado, A União, em face dos eventuajs Prejuí-­
zos que se verifiquem, em- decorrêncía- da prorrogação dessas __ 
dívidas e seu ímpã.cto -negativõ-Sõbre o déficit público. 

Na verdade, não me parece expressar maior sentido a 
tentativa de vinCulação da rolagem das dívidas estaduai~_ aos 
dispositivos constituCionais que se pretende alterar. 

Por mais que tenhamos clara a necessidade de áprimora~ 
mento da Con.s.tituiçãQ,.não podemos a ela imputar a responsa­
bilidade pelo fracasso da política econômica e pelos desvios 
das políticas sociais até. agora desenvolvidos neste_ governo, 
ainda mais quando ela _sequer completou os cinco anos de 
sua promulgação. 

Sem embargo disso, porém~ o meu·--pãttidO, o Partido 
do Movimento DeinocfátiCo BraSileiro --o PIV{DB, nãO relega 
a escanteio a necessária negoCiã.çãõ parâ-conjuráí' a crise. 
Queremos, porém, S_r. Presidente, SrS~- Senadores, um plano 
concreto, que contemple os problemas estruturais do País 
e que enfeixe soluções objetivas para o ctiítõ e·-omêdio prazos. 
Não medidas que, como estão na proposta do "Em_e;nd_ão", 
penalizam os funcionários públicos com- a perda de estabili­
dade e da irredutibilidade de seus salários e-. tai:Dbém; OS 
que trabalham nos setores público e priVado com o fim da_ 
aposentadoria por tempo de serviço, entre outras e, também 
ainda, os trabalhadores c<;Jm a redução dos re-cursos que manR 
têm o seguro-desemprego, além de reduzir, tempora:ríáinente, 
dentro de um quadro recessivo, as possibilidades de inves'ti­
mentos produtivos significativos, com a transferência de recur­
sos de programas importantes como o Finot, Finán, Pin/Pro­
terra, do BNDES e outraS fontes. 

A aprovação pura e simples dessas emendas pelo Con­
gresso' Nacional, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não levará 
à soluÇão dessa crise. As rolagens das dívidas dos estados 
e a crise financeira geral do setor público brasileiro estão 
à espera de medidas de ajuste, que impliquem sairmos do 
atoleiro recessivo, promovendo, através de projetos de leis 
ordinárias, que possam ser discutidos_de modo urgente, mas 

-com todo o aprofundamento e envolvimento amplo dos diver­
sos setores interessados, uma modificação no· padrão acumuR 
lativo nacional, até agora baseado na concentração da renda 
e da riqueza, e a aplicação concreta de políticas que privilegiem 
o des~nvolvimento econômico. 

Por enquanto, Sr. Preside_nte, Srs. Senador~S;;- co~O f~r~ 
ma ele fazer a rolagem das dívidas dos e.stados----:-- que, aliás, 
deveriam ser examinadas, caso a caso, pelas peculiaridades 
de cada um -seria, talvez, factível tentar conciliar o refinan­
ciamento das obrigações vencidas e vincendas co_m_o possível 
impacto inflacionário que possa traZer às finanças federais, 
através de outras medidas de ajuste fiscal, que poderiam ser 
buscadas num amplo entendimento nacional, com base num 
debate que seria travado, dentro e fora do Ccmgresso Nacio­
nal, através_ dos _governadores, mas, sobi-etudo, através dos 
partidos políticos e de suas bancád3s no Poder Legislativo. 

E, aí,_ poder-se-iam examinar· as alternativas de ajuste 
fiscal, capazes de compériSai"" o -CaiXa da União, através de 
medidas legislativas que viessem. a ser apreciadas- pelo ConM 
gresso Nac~onal. 

Sr. Presidente, Srs. S_enadores, creio que as palavras que 
ora pronuncio preliminarmente, em nome da Liderançâ do 
P:rvJDB, ~o apenas o início da discussãO a que estamos. abertos 
em torno daquilo que for essencial do ponto de vista do patrio­
tismo e do espírito público, para retirar - como já disse 
aqui várias vezes, da tribuna- o País da grave crise econômi­
coRfinanceira em que se encontra, que, se não for conjurada, 
Sr. P_r_esidente e Srs. Senadores, poderá pôr em risca o próprio 
projeto democrático. Tememos; na verdade, que venham a 
se tornar mais negras as nuvens que estão af, turvando o 
horizonte da vida nacional, uma séria ameaça de novas turbu­
lências no nosso processo político-institucional. 

Tanto tenho razão nessas críticas iniciais ãS propostas 
de emenda constitucional lançado ao _debate público pelo Se­
nhor Presidente da República, que o que se nota e o que 
se sabe é que, no seio do próprio Governo, não houve, previa.­
ménte, unia discussão interna. Tanto que aqui estão, na edição 
da Gazeta Mercantil, de sábado próximo passado, duas notí­
cias importantes. 

Uma relaciona-se com a entrevista do Sr. Luiz Fernando 
WelliCh, Secretário Nacional da "Fazenda, a propõSito de-um 
entendimento com a Diretofíã do Banco Nacional de pesen­
volvimento Econômico e Social. Ele não teria cOncordado 
-e isso fez sentir- ao Sr. MinistrQ -Marcílio Marques Moreira, 
através de um fãX enviado pelo Sr. Presidente -com a utiliza­
ção dos recursos do Fundo de Assistência ao Trabalhador 
- FAT, para custear, em parte, a rolagem da dívida dos 
governos de estados. 

A outra notícia divulga uma entrevista com o Presidente 
do Banco do Nordeste do .Brasil, Jorge Luiz Freire, em que 
ele declara ao jornal que os governadores da região dificil­
mente apoiariani a suspensão dOs Fundos constitucionais por 
dois anos, uma das propostas anunciadas. na quinta-feira, 
pelo MinistrO da Economia Marcílio Marques Moreira; e aduz 
textu~lmente, o seguinte: 
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"Os projetos geridos por conta desses re_cursos 
são números e importantes para o Nordeste. Além dis­
so, a dívida mobiliária desses estados não representa 
mais do que la%, 50 bilhões de dólares devidos." 

Como se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, no seio 
do próprio GovernO, há uma divergência frontal em relação 
aos diversos aspectos da proposta de emenda constitUcional 
anunciada pelo Senhor Presidente da República. 

O Sr. José Fogaça- Permite V. EX' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA_- Colll prãrer, nobre 
Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Nobre Líder Humberto Lucena, 
V. EX' fala com autoridade em nome do PMDB. Estamos 
enfrentando, neste momento, uma acusação, nós, membros 
do Congresso, e nós, que integramos a Assembléia Nacional 
Constituinte. O Presidente_ da __ R_epública faz recair sobre a 
nova Constituição do Brasil a culpa de todas as mazelas, de 
todos os conflitos, de todas as contradições e impasses econô­
micos que atualmente vive a sociedade brasileira. Mas V. 
E~, nci pronunciamento, recupera a verdade, porque toca 
crucialm~nte nessa questão. Todos os pontos que o Presidente 
da República deseja reformar já constavam de Con~tituições 
anteriores, já constaVam da ordem constitucional áQ.terior. 
São definições constitucionais historicaq:~.e_pte conSagradas. 
Juscelino Kubitschek, no final dos anos 50, não encontrou· 
nenhum óbice nesses princípios constitucionais ·para levar o 
País ao mais alto grau de desenvolvimento que conheceu neste 
século. Da mesma forma, no início dos anos 70, na época . 

' do chamado milagre brasileiro, quando vivemos momentos 
· sigriificativos de crescimento econômico no Bra_sil, todos esses 
institutos já constavam da Constituição do Brasil, mesmo da 
Constituição autoritária de 1969. De modo que há uma inver­
são de valores, há uma cortina de fumaça. São palavras sábias 
as de V. Ex~, quando revela para o País, quando denuncia 
perante o País que não se .. trata. d_e __ outra coisa_ senão u;ma __ 
tentativa de escamotear o fato mais duro e mais trágico dos 
últimos dois anos na economia brasileira, que é a recessão 
econômica. É a recessão que leva à queda da arrecadação, 
que leva ao grevismo sem fim no funcionalismo público, que 
leva às dificuldades tentaculares com que estão se havendo 
atualmente os governadores de estado e os prefeitos não só 
de grandes, mas também de pequenos municípios. A questão 
que eu vejo por trás disso tudo e.que me leva a uma profunda 
indagação é a seguinte: não estaremos nós, Senador Humberto 
Lucena, diante de um Presidente que é totalmente desprovido 

·da capacidade de conduzir politicamente o P.aís? Eu nem tenho 
uma resposta a esta pergunta, porque a resposta a esta per­
gunta pode ser uma tragédia. Um presidente que sabe que 
conquistas tão_ historicamente definidas, tão arraigadas na 
consciênciã do País, definições ou reformas que são tão pOliti­
camente conflituosaS, o que ele queria? Ele queria que a 
Nação, após o anúncio, viesse numa mobilização massiva e 
arrebatadora de apoio espontâneo às suas proposições, que 

,são. profundamente polêmicas, profundamente contraditó­
rias? .Ot:.a, para propor àlguma coisa, sim, alguém precisa 
primeird· ramíficar-se na Sociedade, precisa penetrar em todos 
os.setores sociais e obter adesão pelo debate, pela discussão 
e pela conscientização; não ·é atraVés de um jogo de cena, 
de um espetáculo político, de um espetáculo público. Os.jor­
nais noticiam que o Presidente do México acaba de obter 
~2% dos votos na elej_ção para o CongresSo mexicano. Da 

máiorla -absoluta de dePutados e senadores que tiveram seus 
mandatos renovados, o Partido Revolucionário Institucional 
só não elegeu um. Os seis governadores que estavam com 
o. se:u.mandato em.jogo eram do PRI, que, na eleição anterior, 
quase havia perdido, na pior votação de toda a sua história, 
enquanto partido historicamente dominante no México. A 

' reforma liberalizante que Carlos Salinas de Gortari realizou 
no México, com pontos extremamente polêmicos, discutíveis, 
não.fôi uma refOrma· de cima para baixo. Ele obteve a adesão, 
o apoio da sociedade mexicana, através de um pacto de solida­
riedade econômica, com reformas prOfundas na lei, mas dota­
do também_ de um programa social para atender aos mais 
carentes, aos mais necessitados;·um.programa de disciplina 
fiscal, de retomada do crescimento econômico, de atração 
de investimentos externos, de estímulo ao investimento priva­
do nacional. No bojo de todo um conjunto de proposituras, 
com o apoio dos sindicatos, dos partidos políticos, dos empre­
sários, da Igreja, enfim, de todos os setores sociais que reco­

. nheceram no pacto uma saída para o país, Salinas faz o México 
emergir da crise. Mas de um presidente isolado, ilhado, confi­
nado, solitário, que se elegeu jogando pe-dras nos partidos 
políticos, o que se deve esperar? V. Ex~ telli" sido renitente, 
insi"Stente, tem repetido várias vezes dessa tribuna que o acor­
do social e econômico é a grande saída para este País. Esta 
proposta de uma reforma isolada de pontos da Constituição, 
sem um conjunto de outras iniciativas que façam a economia 
voltar a crescer, é 1,1m jogo demagúgico; ·é, ·sem dúvida nenhu­
ma, uma cortina de fumaça, como bem expressou V. Ex~ 
Por isso, parabenizo-o neste momento e mostro-me inteira­
mente de acordo com o pronunciamento de V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Estou grato a V. Ex•, 
por suas palavras, nobre Senador José Fogaça, que, corit muita 
lucidez, traz valiosa contribuição ao meú pronunciamento. 

V. Ex~ está coberto de razão ao lembrar que todas essas 
conquistas, hoje ameaçadas de extinção, pela iniciatiVa do 
Senhor Presidente da. República, através da anunciada pro~ 
posta de emenda constitucional, estão íncorporadas à ordem 
constitucional brasileira, pelo menos a partir da Constituição 
de 1946 até hoje, sem que nenhuma delas tenba jamais servido 
de pretexto para· o agravamento do process·o inflacionário 
e, portanto, das dificuldades de natureza econômico-finaO:­
ceira por que passa o País. 

V. Ex~ também, ao terminar a suãTntervenção, mais urriã 
vez repete com todos nós, quase como em um estribilho, 
o que temos aqui afirmado permanentemente: que a saída 
para a crise brasileira passa, exatamente, por pactos seme­
lhantes aos realizados em Moncloa, na Espanha, em Israel 
e no México, sobre os quais V~ EJr.' se deteve no seu aparte. 

Não há de ser através de uma reforma constitucio_nal 
em torno de questões menores que se-há de resolver a grande 
crise brasileira, de natureza econômico-financeira e, sobre­
tudo, de caráter profundamente estrutural. Isso . .só poderá 
realizar-se através de um plano alternativo, já qüe o Plano 
Collor está inteiramente fracaSsado, e o. Senhor Presidente 
da República, através de suas permanentes iniciativas mal 
sucedidas, não revela outra coisa à Nação senão o que acabo 
de dizer. 

O Sr. Mansueto de Lavor - V. Ex~ me permite um a par-
te? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Pois não,nobre Sena­
dor. 
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O Sr. Mansueto de Lavor- V. Ex~, como Uder da banca­
da do PMDB nesta Casa, pronuncia hoje esse discurso, que 
é realmente uma análise_da proposta do Governo, já es_vaziada 
no s_eu nascedouro, mas, ao mesmo tempo, um alerta à Nação. 
E isso é-fundam_ental que s_e faça, eminente Senador Humberto 
Lucena. As últimas palavras de V. Ex~ estão exatamente a 
sinalizar esta cruel realidade: o Governo fracassou e quer 
colocar a culpa na Consüti.Iição. _Isso_ n_á_o é novo no J~aís. 
D. Pedro I fracassou na sua tentativa de instaurar, no País, 
a democracia, não aCeitou a soberânia do Con-gresso Nacional 
e deu um salto por cima, â semelhança dos generais que inau­
guraram a República e-os do regime militar. Como hoje pre­
tende o Presidente Fernando Cqllor de Mello, Jânio QuadrOs,_ 
há trinta anos, também pretendeu dar ess_e salto. T_omou a 
decisão de renUnciar e, atYmesmo tempo, não renunciar, por­
que a renúncia era apenas um ardil que não deu certo, dando 
origem às seqüelas que ainda hoje o País __ a_m_arga. ~as a 
realidade_ a que V. Ex~ se _refere é esta, e·stampada hoJe na 
primeira página do /ornai do Brasil, sob.~ seguin~e manc~ete: 
"Inflação da Fipe mostra.al!ª.de 12,8% .· OÍnd•ce do Custo_ 
de Vida - IVC, medido pela Fipe, da Universidade de S. 
Paulo, subiu 12,8% de 17 de julho a 15 de agosto,o contra 
os 11,88%, verificado no meSmo período do__a_n_Q_ªo_terior, 
responsabilizando por este índice altíssimo de inflação prin_ci­
palmente os gastos com .W:imentos e tral}.sportes. A pesqmsa 
do GPC Consultoies Associados -:- esses dados são para São 
Paulo -mostra que, no Rio de Janeiro, a inflação atingiu, 
nas três primeiras serrianaS do mês de agosto, 14,3%. Ora, 
o Go_v_emo_ çentrou, disse que tinha uma só bala para combater 
o monstro da inflação. Errou o Hro, -~' agora, quer colocar 
toda a culpa na ConstituiçãO. "É uma análise simpl~s, mas 
a realidade é esta: ·o Go_v~rnç~ está escapando,_ fugmdo do 
seu fracasso. Deveria )::ecórihecer humildeme~te _que fr3:s:as-. 
sou; que sua estratégia foi errada, que os sácríficiOs inipO~fos 
ao povo_ brasile_iro foram em _vão;- que '? seq_úest:o de-auvos 
financeiros foi,irtiéíã.lmerite-, uma panacé1a, resummdo-se ape~ 
nas ao sofrimento, à_ perplexidade, ao tumulto e à queda da 
confiabilidade no sistema bancário e na poupãnça nacional. 
O ·ooverno Collor foi,- até agora, um tumultuado r da vida 
do País. Instituições qtié- funcionavam ·nao flinciona~ __ f!tais; 
segmentos da vida nacional_ que P!estwavam se_rviços_.ao P~_ís_ 
não o fazem mais. São mats de cmquenta md funcwnános 
ganhando integralmente sem trabalhar, direi~o :sse j~ ~eco~ 
nhecido pela Justiça, qUeentendeu correta a octostdade Impos­
ta pelo Govern:o.-·Entao, o Governo tem que reconhecer .o 
seu fracasso e, depois de bater n.o peito humildem~nte, v1r 
conversar com o Congresso para, jUfit6S, tentarmos um enten­
dimento com os segmentos da vida nacion~~·- ~isando supe:ar 
este erro, este fracasso--absoluto do Governo. Mas é preciso 
que- ele confesse, reconheça isso, não tire dos ~eus om~ro_s 
para jogar nos ombros do Congresso, ou dos servidores pubh~ 
cos, ou dos trabalhadoreS que estão em uma situãÇâo de extre­
ma dificuldade, a que o Congresso está procurando dar solu~ 

~· . .. . .. 
Parabenizo V. Ex• por esse pronunciamento de alerta 

ao País, dã. inaior ünportânda para que- o-s~esclarecimentos 
necessários venham nesta hora, antes do confronto e d_o deses­
pero: confronto que não queremos e desespero que é preciso-
ser evitado. Parabéns a V, Ex~ _ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Obrigado, nobre Sena­
dor Mansueto de Lavor. V. Elt~ diz bem, quando se refere 
ao Senhor Presidente da República, que S. Ex~, praticamente, 

quer transformar a Constituiçã? numa espécie de bode expia:.. 
tório, esquecido de que os planos de governo é que têm que. 
se adaptar à ConstituiçãO-- e ·não a Constituição aos planos 
de governo. O de que precisamos, neste momento, não é 
de __ uma proposta de emenda à Constituição. O de que o País 
~ece, pa~a_ sair da crise, é um plano alternativo de governo 
que substitua esse que aí está, vale dizer, de u_l!l novo mod~lo 
de política econômica que nos conduza ao ftm da rece_ssao, 
com a retomada do crescimento econômico e uma mais justa 
distribuiçã,o de renda entre as pessOãs e entre regiões. 

-0 Sr. Antonio Mariz- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR.-HUMBERTO LUCENA- Ouço o. nobre Senador 
Antonio. ~ariz e, em seguida, também com muita honra, 
o no_bre __ Senador Mário Covas. 

O Sr. Antonio Mariz- Senador Humberto Lucena, con­
cordo com as críticas e pOnderações que V. Ex• faz sobre 
o chamado Emendão, proposto pelo Presidente da República. 
Na verdade, o que o Presidente pretende é antecipar a reforma 
constituciona_l, A Con-stituiÇão vigente __ eS~a_peleceu _ _vm prazo 
de cinco anos para essa revisão, que ocoÍrerá em 1993: A 
pretexto de rolar as dívidas dos estados, o Pod:r Executivo, 
na verdade, atenta contra o disposífiVo consituc10nal e o_ faz, 
ferindo os cânones da convivência de"moi::ráfitã pois- ná'o se· 
dirigiu ao Congresso Nacional, ao Poder Legislativo, ao Pod~r 
ConStituinte derivado que o Congresso Nacio-nal enca_rna. Nao 
se dirigiu aos partidos, e, sim, a um foro_-_imptóprio, inad~~ 
quado, à reunião de secretários de finança_s dos ~sta9:9.s. Nao. 
se dirigiu, seqUer, aos próprios goverandores. Mas endere~u 
o seu documento. a uma simples e mera reunião de secretános. 
A intenção velada dessa iniciativa torna-se patente quando 

· analisado o documento. Quer o Presidente da República exer­
cer-pressão ilegítima sobre o Congresso Nacional via gover­
nador de estados na suposição de que tenham S. Ex~ influência 
decisiva sObre as bancadas partidárias aqursrtUadas:~Por_todos 
esses aspectos, é natural que o País reaja e o fa~ã indigna­
damente diante desta proposta de tamanha amplitude, q~e . 
vai desde a quebra do monopólio do Estado na exl?l~raçao 
dos serviços telefônicos e aSsemelhados, até a restnçao aos 

- demais poderes da República, restrições de competência do 
Poder Legislativo, do Poder Judiciário, até a supressão do 
víncuio de dotações orçamentárias à Educação, passando p_ela 
revogação de conquistas consolidadas na legislação brasileua, 
como é o caso da aposentadoria por tempo de serviço e da 
suspensão da estabilidade dos funcionários: Na verda4e, tem 
V. Ex~ razão quando sublinha o fato de que_ preten~e o Go­
verno adaptar a Constituição aos seus planos e nao o _qu~ 

- seria devido, adaptar seus planos à Constit.uíçã?; ~-fiai o Presi-
dente da República jurou cumprir essa Constttm~a_o, e o ~aís 
não pode fiCar à mercê dos caprichos das sucesSlY.as eqmpes_ 
econômicas, que elaboram fracassados planos miraculosos, 
e --que, dessa forma, na verdade, nada mais fazem do _que 
r a construção democrática neste Pafs. Certamen!e os pa:'I?os 
seriam sensíveis a apelos para que se discutisse cnse brasilet!~· 
a crise dos estados mas ninguém pode aceitar nem admtttr 
que -o Poder Exec~tívo, o Presidente da Repú~lica assun;a 
unipessoalmente a pretensão de oferecer solllçoes ao _Pats, 
elaboradas nesses laboratórios secretos do Governo. O Con­
gresso certamente examinará essas medidas,_ essa I?!OP<:'sta. 
de emenda-. esse emendão, mas d_eve registrar que, em ~6-
tes~- alguma, é aceitávei -qúe ri~ bojo dessas emen~~s, col!lo~ 
requisitO dessas .. ~mendas, esteJa a rolagem das d1v1das dos 
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estados. É dever do GoVerno Federal roiar essas dívidas, en­
çontrar me1os e modos para solucionar esse' problema, mas· 
é inadmissível que a condição imposta para a rolagem seja 
a de reformar a Constituição, antecipar a revisã<>cc:m-stitu- · 
cional e tentar 1mpof ao· País, por via travessa, uma política 
que a Nação não aprova. 

O SR. HUMBERTO LUCENA---,- V. Ex• com muita au· 
tenticidade e clarividênciÇt, como _cos.tliiria f;tier nOs -debates 
deste_ plenário e das co.missõ~_S 1 reforça os argumentos que 
trago a esta tribuna, ao analisar a proposta de ême-Ílcfã à 
Constituição, de autoria do_ Senhor_Presidente d.ã.. RepúNica. 

V. Ex\ de modo especial, referiu-se ao fato de que 6 
Senhor Presidente c\~ República, pela área econômiC? Po seu 
GoVetnõ, féz chegar a documentação relacionada corp a pro­
posta de roJagem de dívida dos estados às mãos_dP ... LSxs._ ~eçre­
tários de Planejamento das unidades federadás, ali apensando 
um anexo sobre a proposta de emenda constitLJ.çionai, antes 
que o Governo através de quem de direjt_o, dp Sr. Ministro 
da Justiça e de suas lid_eranças, se_§_ntendesse com_ os diversos 
segmentos políticáS~-Sõbretuçlo-, coffi_as batÍcadaS-dOs-Paftidos 
que compõem a repn!seD.t3ção do Congres_so NacionaJ .. 

E o que é de estarrecer, nobre Senador Antônio_. Mariz 
e demais Srs_. ,SenãQQ_tes, ~que n~ ~in_uta que tenho e-m mãos 
do chamado memorando de entendimento, que Seria o:docu­
mento base a _ser -ªssi.JJftd_o_ ~ntre QS _g_ov~_rnadores de es.t.ado 
e o- Sr. Ministro da Eco:tiOmia, Fazenda e Plan~jaine~t? ·há·_ 
uma cláusula que nos parece inacreditável~ _co_nSegulriié reda­
ção: 

"0 presente irienlo-r8Ddo de entendimento produ­
zirá efeitos após a aprOVaçãO das- medidas legislativas 
propostas ao Congresso Nacional." 

É inadmissível, Sr. Presidente, Srs. _S_enadores, que uma 
cláusula como essa esteja'contida no memorando de entendi­
mento que o Govermf.-atravéS do Sr. Ministro da Econ6filia, 
Fazenda e Planejamento, propôs aos Srs. Governadores de 
Estado, até porque existe a soberania d.o Co.ngresso Nacional, 
que tanto pode aprovar como rejeitar aos proposições apresen­
tadas pelo Senhor Presidente da_Rcpública. Ainda bem que 
Sua Excelência, no seu último pronunciamento à Naçãõ, re~ 
cu_ou_ um pouco, ao afirmar, categoricamente, que apenas ha­
via lançado uma proposta para o debate nacional. Não po_dia 
deixar de_s_er diferente. Por isso, acreditamos--que essa pro~ 
posta de emenda constitucjonal, como ocorreu c.om aquelas 
proposições_cujas ementas c_ons_tavam do Anexo do Projeto 
de Reconstrução Nacional, não será encaminhado __ agora, ao 
Congresso Nacional. Ele passará antes pelo crivo do. debate 
de toda a sociedade, a partir do Congresso Nacional, dos 
partidos políticos e das Sl!as __ bancadas representativas na-Cá~ 
mara e no Senado. ·- _ 

O Sr. Mário Cov~s- Permite-me um _aparte, nobre Sena-
dor? · 

O SR. HUMBERTO LUCENA~ Pois não nobre Senador 
Mário Covas. - - - · 

O Sr. Mário Covas- Sr. Senador Humberto Lucena, 
longe de mim a idéia de poder negar ao-Presiderlte da Répú~­
blica a iniciativa de propor uma mudança na Cons_tituição. 
A Constituição foi tão liberal nesse aspecto que fixou que 
instituições·, pessoas, agrupamentos_ coletivos élc... teriárri prer­
rogativas para propor essa modificação. Foi :até __ m_ais_ longe, 
correndo o risco da má interpretação; fixou pa:ra· que, em 
sistema unicameral, com maioria absoluta, a Constitiüção pu­
desse ser reexaminada em 1993. Nada impedia que, previa-

mente, preliminarmente ou nesse intervalo, segundo as regras 
gerais e permanentes, três quintos, duas_Casas reunidas etc., 
mudanças na Constituição pudesSem ser feitas.-- Nós mesmos 
já votamos aqui uma mudança na Constituição; portanto longe 
de mim supor que o Presidente da República não tenha o 
direito- de tomar essa iniciativa:. É lógico que tem. Penso até 
que Sua Excelência não irlova. Ao longo do tempo, a história 
deste País tem consignado uma centena- talvez eu exagere 
--pelo menos uma dezena de episódios em que os governos 
que se instalam imediatamente entendem que a ConstitUição 
que defendiam on_tem já não é tão boa assim. Todavia, quando 
examinamos o que os governos pretendem, chegamos logo 
à conclusão de que consideram que o poder que possuem 
é de menos. O defeito da Constituição reside no fato de que 
exagera sua função primordial, aguela de limítar o pOder dó 
Estado contra o exercício da cidadania, em relação ao Ex.e_cu_­
tivo. Portanto não vejo, nessa bala que agora está sendo usada 
contra a Constituição -s-empre discordei de que havia uma 
única bala -, nenhuma inovação. Causa-me um pouco de 
espécie, porque parece que a Constituição é posterior à-chega­
da do Presidente Collor ao Governo. Na realidade, el& é 
anterior. E poucas veze_s vi, durante a campanha, afirmativas 
de Sua Exceléncia mostrando que, com esta Constituilção, 
era ilnpossível governar. Pelo contrário, o sentrcnento, o calor 
do discu_rso, os_ punhos fechados ao ar davam uma imagem 
de segurança, reafirmando a solução fácil de todos os proble­
mas. A pirotecnia de natureza verbaJ era de tal ordem que 
eu, c_omo de resto todos os brasileiros, acabamos por chegar 
à conclusão_ de que não seria uma Constituição que, afinal, 
iria...s.egurar este País a partir da assunção do novo Governo. 
Ora, a Constituição é anterior. Passei-a crer. então, que aquilo 
que estava nas idéias e no programa do Presidente, indepen­
dentemente até de analisar este ângulo, seria viabilizado pela 
força interna decorrente do Governo, por sua declsào, obsti-­
nação na busca das soluções. O tempo passa e isso não se 
viabiliza. No programa de governo está escrito: o salário míni­
mo, que, hoje, em 1989, é 100 dólares, será, em 1993. 346 
dólares~ com aumento de valor real de 3%. Hoje, leio nos 
jornais que se _está discutindo, na Câmara, urna proposta de 
salário mínimo e o Governo Ilão admite passar de 37 mil 
cruzeiros, mas o salário mínfmo equivaleria, pelo câmbio ofi­
cial, a seis salários mínimos, hoje. OU seja, nos dois primeiros 
anos de governo_, o salário mínimo e$taria no mesmo valor 
apontado pela proposta do Governo, quando ele inidoü._Por-­
tanto também não são as idéias propugnadas no programa 
de governo. O que vem agora? Uma proposta de mudança 
da Constituição, sem o que outras_ providências terão que 
se_r tomadas. Elas constituem dois tipos de medidas: uma de 
natureza permanente e outras de natureza temporária. As 
medidas de natureza permanente envolvem o desaparecimen­
to do_ensfno gratuito sUperior:Em contrapartida, desaparece 
a obrigação da União de aplicar!&% na educaçáo. Na medida 
em_ que se obtêm recursos do ensino superior, desobriga-se 
o Governo de aplicar no ensino do t ~e 29 graus. Mas o farisaís-__ 
mo está na medida -de caráter temporário, porque, de repente, 
b Govenio diz que, para financiar a rolagem da dívida dos 

_estados o Go.verno propõe ainda mudanças temporárias da 
ConstituiçãO- fica syspensa tempOrariamente a estabilidade 
no emprego para serVidores públicos. Estou à vontade para 
falar dessa medida~ pois fui um dos.27 co_nstituintes_que votou 
contra a estabilidade na Constituição._Todavia, se esta medida 
não serv_e, deve desaparecer pennanentemente. Por que desa­
apenaS -durante este Governo? Este Governo é de tal modo 
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qualificado que só ele colocará o funcionalismo em termos 
adequados à Nação? A medida só é má no exercício deste 
Governo? Só é má no e-xercício deste Governo o desvio de_ 
recurso de fundo ao trabalhador, que paga o seguro _:desem­
prego, para efeito do ajuste fiscal necessário para fazer a 
rolagem da dívida dos estados? Este tipo de farisaísniCf Consig~ 
na que apenas durante este período a ConstitúiçãO ema_! 
Posteriormente, não há mal nenhum que os outros governos 
fiquem bitolados pelo fato de só poderem aprovar modificação 
tributária que entra em vigor no ano seguinte? Neste Governo, 
não; neste Governo, altera-se isto. E a regra é boa, tanto 
que permanece. Ela só itão é boa agora? Já vi outras le_gislações 
desse tipo. A última que vi de caráter temporário foi o Ato 
Institudohat n9 1, que se auto limitou em 6 meses. o· Ato 
Institucional n" 5 não; este veio em caráter permanente, até 
que foi revogado por uma Constituição. Aqui, diz-se que é 
preciso que esta medida tenha validade durante o período 
do atual Governo; mas isso não basta. 

V. Ex~ é mais privilegiado do que eu. Certamente recebeu 
do GõVeinador do seu estado, ou de algum outro governador, 
a minuta daquilo que, como mero eleitor- já que Sou senador 
e, portanto, tenho que votar as medidas da Constituição -
não tive oportUnidade de ver ainda. Realmente, cumpre, pri­
meiro, entregá-la aos governadores. Também aí, não há inova­
ção. Prudente de Morais inventou iSso. Era a chamada política 
dos governadores, que garantiu a estabilidade oligárquica em 
todo o período da Primeira República. E, agóta, novamente, 
vai-se aos governadores e diz-se a eles: "Olha, vocês têm 
interesse numa coisa, que ê a rolagem da sua dívida. Eu tenho 
interesse nessas coisas. para que haja a rolagem de suas dívi­
das, convençam as suas respectivas bancadas, usando os méto­
dos que entenderem, para que essas coisas sejam feitas, e 
sejam feitas para validade no "meu"- a pessoa sempre na 
1~ pessoa do singular- Governo, durante este período". 
Votei contra a estabilidade dos funcionários,-porque era uma 
medida que, permanentemente, não servia ao País. Não há 
como ela ser boa durante um períódo e ser má apenas durante 
este Governo. E, sobretudo, a metodologia usa-da volta a 
não inovar. Caímos, novaniente, no mesmo proceSso, ti.fu pro.:.~ 
cesso que passa por atribuir à Constituição n que é afinal 
o seu objetivo". Uma constituição é, sobretudo, um instru­
mento de limitação do poder do Estado sobre o ·exercício 
da cidadania. E é contra essa limitação que, em geral, os 
Executivos se insurgem. É a obrigatOriedade de terem que 
trabalhar, balizados por regras previamente conhecidas a que 
se opõem. É por isso que o Governo julga, até o fmal do 
ano, em dezembro, poder mudar uma regra para o Imposto 
de Renda a ser pago sobre o ano que já passou, para entrar 
em vigor imediatamente, depois que o fato já aconteceu~ qiie 
fui os cidadãos_ possam defender-se. É uma regra que deve 
vigorar'? é uma regra que deve vigorar sempre, não apenas 
durante um governo. Os outros também terão o aval popular, 
pelo menos espero. Não espero que tenhamos mais pequenos 
foros dentro de quatro paredes que escolhem os presidentes 
da República, mas que isso seja decorrência-da imensa vontade 
nacional e que, portanto, todos eles estejam balizados pelas 
mesmas necessidades e obrigações. Considero até perfeita­
mente possível discutirem-se várias das medidas que estão 
aqui e outras que sequer foram lembradas: a edição de medida 
provisória, por exemplO, a não~ reiteração das medidas provi­
sórias, que, ao contráriO, sendo mais democráticas, limitam 
o poder dos Executivos. Mas, a rigor, o que pesa é sobretudo 
a mecânica, alguma coisa que, nascida do Presidente da RepúN 

blica, volta a dizer a esta Nação: "Não importa muito, os 
fins acabam justificando os meios. O que importa é que con­
vençamos que a mudança seja feita. A discussão política-. 
o debate político, o envolvimento nacional, isso tudo tem 
rifenos importáricia do que um fato fundamental: que sejam 
atingidos os objetivos, mesmo que não tenham estado na pau­
ta, hoje invocada pelo Presidente da República e que existiu 
naquele instante, quando o grande pacto nacional foi feito, 
ou seja, quando a sua eleição majoritáría, dentro da sociedade, 
ocorx:eu e portanto, avalizaria qualquer atitude ou qualquer 
programa; avalizou aquele, não qualquer outro. É perfeita.: 
mente discutível, Sr. Senador, qualquer mudança preconizada 
pelo Executivo. O método é profundamente condenável. E, 
mãi$ do qUe -isso, há um farisaísmo dentro dessa proposição 
que a torna, rio mínimO, profundamente cónStrangedora para 
a Nação brasileira. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ninguém melhor do 
que V. EXf, Senador Mário Covas~ para-dar esse aparte. Nele, 
não falou apenas o senador, mas, sobretudo, o ex-líder da 
maioria na ASsembléia Nacional Constituirite. -

V. Ex' viveu os dias, por vezes tumultuados, da elabo~ 
ração da Carta Magna eni vigor, e- -sahe- como ·o Senador 
Antônio _Mariz ~inda Jlá pouco lembrava muito bem, que 
o próprio oonstitulnte de 1987 1988, ao estabelecer um prazo 
de cinco anos para a revisão constitucional, considerou que 
a sua obra não era perfeita; poderia, pOrtanto, ser, daqui 
a algum tempo depois de experimentada, devif:iamen~e aper­
feiçoada. E é o que nós todos pretendemos fazer a partir 
de 5 de outubro de 1993. 

Também concordo com V. Ex• quando diz que é defeso 
ao Senhor Presidente da República tomar a iniciativa de pro­
posta de emenda constitucional. Isso está claro,- inclusive, 
no texto da Carta em vigor. 

O que procuramOS colocar, ao analisar a proposição de 
S. Ex', foi que não seria através de uma reforma coriSfitucional 
de caráter simplista, que aborda questões menores, que tem 
por escopo, sobretudo, atingir, mais uma yez, oS que traba­
lham para o setor público neste País, extinguindo a aposen­
tadoria por tempo de serviço, suspendendo temporariamente 
a estabilidade etc., que se resolveriam os graves problemas 
riacionais. O que se esperava e o que se espera do Senhor 
Presidente da República seria o lançamento à Nação, através 
do Congresso Nacional - como já disse aqur e repíto ag-Ora­
-de um plano alternativo de governo, já que o seu, confeSsa~ 
damente, não deu certo. 

Temos, portanto, de encontrar uma outra saída para a 
crise .Pela mudança do modelo econômico que aí está de cará­
ter Ortodoxo, de caráter recessivo, no melhor figurino -do Fun­
do Monetário Internacional. 

Seria preferível que o Senhor Presidente Fermlndo Collor 
tivesse a coragem que encontramos, no passado, no ex-Presi­
dente Juscelino Kubitschek de Olivera, quando elaborou, com 
a assessoria dos técnicos da Cepal, q plano de metas que 
pretendia implantar no País, que teve parecer contrário do 
Fundo MonetáriO Internacional. Esse organismo fez chegar 
ao seu conhecimento que não era possível, sob pena de deses~ 
tabilização da economia, que aqueles investimentos fossem 
feitos no País, tendo em vista na fase que vivúiriios então, 
um índice inflacionário de certa proporção. A reação do sau­
doso estadista mineiro qué governou este País fOi rOmper 
com o Fundo Monetário Internacional. Não quis ele acordo 
com aquele organismo financeiro internacional, e realizou o-

' 
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maior governo que, sob o presidencialismo,- já houve' neste 
País. Tanto que não me canso de lembrar· o slogan que honra 
sua memória: "Juscelino fez o Brasil crescer 50 ártos· em 3". 

O Sr. Amir LandO- Per_uiite-_V. Ex~ unl_aparte, ~obre 
Senador? · ·' ·_ - .. ·. 

O SR- HUMBERTO LUCENA- Antes de prosseg~ir, 
concedo o aparte ao nobre Senador Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando- Nobre Senador Humbe.rto Lucena,, 
V. Ex~ aborda um tema que constitui a preOCiiiYãÇão _da Nação 
inteira neste mo-mento: SObr.e ess? matéria, tiY~ pporturiidade 
de fazer uma longa reflex3o quando- se _.anunciàü~ao.· Pãí$ __ 0 
Emendão. E me pronuncieí;-inclUsive-;perante'c)Seiiac;lo, cOri­
tra a idéia de se acabar_c_om_ a estabÜidacl~ do sezy-ídor Público, 
contra, também, essa inspiiã:ção-de s'e-ãcãbál:' cónLª .aposen­
tadoria por tempo de serviço; e lá refleti profundamente Sobre 
a questão do servidor público. Entendo_ que, efetivam-ente", 
é preciso se fazer alterações para fixar mClhoi" as respOnsa­
bilidades dos servidores públicoS, ma'S jamais acabar com a 
estabilidade, porque o servidor público é a parte permanente 
do Estado. Ele tem respon~abilidade de realizar a -g~a_nde 
obra da_ adminiStiaç~õ. Mas o _Presidente, óa ~epública" quer 
simplificar as coisas e debífãt-õ~frlill que aflige a N~~ào á 
essas questões menores. Qu_e.r, inclusive~-derrubar o prinCípiO 
da anualidade. Vamos retroceder no princípió.luildarilerital 
da lei da reserva legal da criação do tribut(). 'E; mais _dO _ _que 
isso, no da anterioridade da lei para in'Cidir sobre o fato fuhl.-fo, 
e não sobre o fato pretér"ito. E mais; quer conqUistar a· compe­
tência que cabe exclusivamente ao Congresso, de criar cargos 
e fixar a remuneraÇãO-. Vejamos o que propõe ó' inciso VI 
do art. 84 da Constituição: · · 

"Compete privativamente ao PreSidente da Repú-
blica: . .... , . _., . "<·' . 

VI - dispor sobre a orga_nizaç~o e _o funcjq_namen­
to da administ:ração fedeiaL.. n 

Até' aí constava riá Constítuição vigente. MaS-aí se ·actes- · 
centa: "Criação; transformaç-ão ou extinção de cargos, empre­
gos e funções de seus serviçOs, e fixaÇão da r<:;spectiva remu-ne­
ração, observados os parâmetros estabelecidos na Lei de Dire­
trizes Orçamentári:i"sn. O Presidente passa· a criar cargos e, 
também, a fixar a remuneraÇão- dos mesmos. O Congresso 
é alijado desse processo, quanUo a criação de carg-o era uma 
faculdade estritamente legaL E assim pór.diante. Ora, nobre 
líder, o que é neCessário ·é· gõvemar este País. E governar 
é uma ação diuturna e cotidiana, extenuante, às vezes, que 
vai além do estrépito, que- vai além da encenação de subir 
e descer rampa. Governar é tomar a decisão acertada e _fazer 
o seu acompanhamento. Governar, sobretudo, é- essa arte 
de bem servir à população, e em que a· média, a projeÇão· 
pessoal precisa ser sacrificada em piol do bem-estar da comu­
nidade .e do povo_ brasileiro. Isso é ·governar, isso é governa~ 
bilidade. É preciso que o Presidente da República comece 
a fazer desta forma o seu Governo, porque nessa mise-em­
sceoe, nesse~rande teatro, os problemas se aéumulam, a po;. 
breza cresce, a fome e o sofrimento do povO Chegam· aos 
limites do desespero e já ultrapassaram as barreiras da tolerân­
cia. Vivemos um clima de beligerância social. Ninguém pode 
negar que hoje, no campo, há um verdadeiro clima_ de guerra 
interna, onde os líderes rurais são- abatidos diutumamente 
e o povo sem terra é, cada vez mais, expulso--dos cercados 
e condenado a migrar para o cemitério. Essa é a realidade! 
Não podemos pensar no povo brasileiro como quem faz um_ 

exercício de abstração lógica e talvez resumir a nossa preocU­
pação numa frase de efeito;·a-·fome, -a rriiséfia" e a~ morte 
são os· ingredi~ntes da vida do nosso povo. Isso é doloroso 
e brutalt GoVernar- é atuªr nessás cãusas e não ficar nllm 
discurso que está longe de atingir- O alvo dos reais problemas 
qu~- afligem a Nação brasileir~. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Muito obrigado a V. 
Ex~5 pelas judiciosa~ considerações que afloram temas impor­
tantes qo deba~e q~e ora travamos em torno de todos _os 
aspectos da problemática nacional. 
_ -,-- S.~bt:i V. Ex~·~ Senador Amir_ Lando, que não é de hoje 
qU~ iemos afirni~c\o que é indispensável que se chegue a um 
·gnlnde_-entendime:nto nacional, em torno de algo que nos 
fàça sair da grave crise- econó.mico-fiQ.;;~.nceira que aí está. 

Não há de ser, digo mais uma .w:-z, por uma simples pro­
posta de emenda' éonstitucional, _que Contempla questões me­
rio-res, que vamos reSolver os grandes problemas que afligem, 
nos dias de_ hoje, ~ p1aioria: da populaç~o brasileira, constituída 
de milhões e milhões de assalariad_os, - c;Je descamisad9s 
e de pés no chão -_que continuam sem nenhum amparo 
por parte do poder público, apesar dos compromissos e das 
promessas~ · 

O, Sr. Ruy Baçelar- Permite-me V. Ex• um aparte? 

·o SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer, ouço 
y_. Ex•_, ~!l:_obre Se~~dor R:uy_Bacela_r. 

o·sr. Ruy Bãcelar- Eminente Senador Humberto Luce­
na, de início, v: Ex~ tem nossa solidariedade por esse impor­
tante pronunciamento que faz nesta tarde, em nome do nosso 
partido, o PMDB. Acredito que as proposições difundidas 
por parte do Governo Federal, cogrrominadas pela imprensa 
de Emendão, são o desdobramentos do já esquecido Plano de 
Re-construção Nacional. Ninguém coíbe pofque a Constituição 
também não proíbe ao President~;: _da República encaminhar 
à consideração do Congresso Nacional projetos de emenda 
à Constituição- vigente. Entretanto, para que essas em~ndas 
posSam ser aprovàdas, pelas devem ter um trâmite normal, 
inclusive o apoio~ de 3/5, no mínimo, de deputados; e 3/5 
de senadores. O que não foi inteligerite, eminente··senador, 
foi a maneira de-propor esse Emendão; primeiro, à conside­
ração de secretários, depois, à consideraçãO de governadores~ 
no pressuposto de que, para regularizar as dívidas estaduais 
e municip;ais de a1guns ·municípiõs do País, necessário se torna 
a aprovação dessas Supostas emendas, que, acredito, também 
não virão ao exaro e deste Congresso. A maneira posta não 
é lógica, não._é inteligente, porque faz com que o povo entenda 
que o Congresso é representado pelo Presidente da República 
e pelos Srs. Governadores, que, por certo, pretendem exercer 
pressão sobre a consciência dos congressistas. Acredito que 
o povo está mais-_do que atento, para que não aconteça, desta 
vez, o que aconteceu em passado recente, quando das eleições 
diretas e da redução do mandato do ex-Presidente José Sarney. 
O povo, na sua grande maioria, estava a favor das eleições 
diretas, como também da redução do mandato do ex-Presi­
dente José Sarney; e o Congres_so, -divorciado da vontade 
popular, votou a favor do mandato de cinco anos e contra 
a eleição direta naquela época. Por isso é necessário, aprovei­
tando a oportunidade a mim oferecida por V. Ex•, conclamar 
o povo brasileiro a fiscalizar sobretudo os seus congressistas, 
os seus representantes, subsidiando-os e dando-lhes a devida 
proteção, para que força estranha ao Congresso Nacional não 
prevaleça sobre a consciência livre dos representantes do povo. 
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Acredito que para regularizar a dívida dos_estados. Senador 
Humberto Lucena, seja necessário esse conluio. Se Verdadeira 
é a atitude do Presidente da República, ela é completamente 
errôriea. Levar à consideração dos congressistas u_ma gama 
imensa de emendas, no pressuposto de que o Brasil está ou 
ficará ingoverriável com a atual ConstitUição Federal_,__ sobre­
tudo levando-se em consideração a crise· económicQ.:.finan­
ceira, é de lamentar que isso parta do Senhor Presidente da 
República. Ao meu ver, ao invés de-tantãSC-m(mdas à Consti­
tuição Federal, uma só poderia resolver os problemas do Bra­
sil, ou seja, uma emenda parã- refOrmar, para reformUlar a 
seriedade no trato da coisa pública brasileira. E o exemplo 
tem de partir de cima para baixo. o- hõ"ritem púl:ilico, quer 
seja ele dO Poder Executivo, Legislativo ou Judiciário-, deYe 
ser, sobretudo, exemplo para os demais _segmentos da socie­
dade. Portanto, digo, e não me canso de fazê-lo, que a grande 
reforma de que o Brasil precisa é a reformã. moral para- cOril­
bater a corrup-ção e~ principalmente, a sonegação~_ Na_ hora 
em que combatermos a cono-pçâo, e evidentemente a sone­
gação de impostos,_ o que não deixa de sei uma corrUpção, 
não faltará dinheiro, neste País, para increffientãr o cresci­
mento econômico e fazer uma-melhor distribuição da !iQueza 
nacional. Meus parabéns a V. Ex~ pelo brilhante diScurso 
que pronuncia nesta tarde. -

O SR. Hrr-MliERTU LUCENA- Agradeço a V. Ex', 
nobre Senador Ruy Bacelar, sua c::on_tr_ib_t,dção aQ debate. 

A propósito das palavras de V. Ex~ desejo inserir, na 
íntegra, no meu pronunciamento, a riota dos Srs. Governa­
dores, para que conste dos-Anais, até por um dever de justiça 
a S. Ex~\ que ontem, reunidos em Brasília, tiveram a coragem 
de não dar a sua solidariedade incondicional à iniciativa do 
Senhor Pre_sidente da República, embora todos eles, ou a 
maioria deles estivesse interessada na arrolagem das dívidas 
estaduais 

Eis a nota dos Srs. Governadores: 
"Os_ governadores de todos os_ estados, conscientes de 

sua co-responsabilidade na condução dos- pro ti lemas nacio­
nais, reunidos em Brasília no dia 16 de agosto de 1991, levam 
à considera-ção da sociedade brasileira e suas instituiÇões: 

1 -Que reconhecem a oportunidade e a conveniência 
da iniciativa do Senhor Presidente da República Fernando 
Collor de Mello, de oferecer à consideração do debate público 
-cujo estuário legítimo e soberano é o Congresso Nacional 
-uma proposta arrojada de emendas à Co.nstituição e ajustes 
econômico-financeiros e relativOs ao endividamento púbJico, 
tendentes à superação da grave crise conjuntural e estrutural 
dos estados e do País. - -

2-Que, tendo em vista a complexídade da matéria, 
vêem a possibilidade de a ela se somarem outras sugestões 
que aflorem do debate convocado pelo Senhor Presidente 
da República. -

3- Que, por isso, determinam aos secretários -da área 
económica e jurídica de todos os estados que realiz~m estudos 
técnicos, de maneira a, nos dias 2 e 3 de setembro próximo, 
reunirem-se em Brasília, na busca de plataforma corilunl parã: 
o encaminhamento dessas questões. - --- -

4- Que, a partir dessas conclusões técnicas e de um 
processo de interação com os respectivos pa11.idos, bancadas 
e a sociedade civil, reunir-se-ão·os governadores para formular 
suas propostas alternativas, se for o caso, â iilidativa presi­
dencial." 

Trata-se como se v_ê, de uma nota, embora rio melhor 
estilo "pccedista", de caráter altivo, que deixa b_em os Srs. 

Governadores de Estado. Na verdade, o que ela fez transpa­
recer, nas suas linhas e entrelinhas, é que a decisãO final, 
adequada e competente, de todas as questões colocadas pelo 
Governo, depende dos partidos políticos e de suas bancadas 
com assento no Congresso N ac~onal. 
_; Sr~ Pr~idente_c_Srs. Senadores, não é outra a Q!ümtação 
do meu partido, o Partido do Movimento De-mocrático Brasi­
leiro, que, no início do próximo mês, vai reunír mais uma 
vez a sua_Comissão Executiva Nacional, quando irei propor 
uma reuriíãeiâos govern~dores de estado com a direção nacio­
fl:?:I de .nossa agref!li~ção partidária para iniciarinos interna­
mente, _uma profunda discussão sobre o documento do Senhor 
~!_~~i9_e'nte da Repúbilca <!In _rel3.ção à rolagem da dívida dos 
estados e às propostas de emenda constitucional. Mas vamos 
fazê~Io de maneira competente e patriótica, procurando, inclu­
~iy_e, arrimo (éciticoS na Fundaç~o Peâroso Horta, qUe é -a 
grande assessoria da direção nacional do partido; na Asses­
s_çr~;t3: 9as Lideranças das Bancadas cjo Sena_do e da Câmara, 
e na própria ass_essori~ dos nossos governadores de estado, 
_f_Ontanto que possamps levar ao conhecimento da Nação, pro­
ximamente, as nossas_ alternativas para a solução_ da crise 
brasileira que passa, como eu disse, pela elaboração de um 
plano altern_ajivo de G_Qv~rno. E não é por outra razão que 
ó Presidente Oreste Quércia, da Executiva Nacional do 
PMDB, ja tomou a si a tarefa, através da Fundação Pedroso 
Horta, de iniciar, no PMDB, a elaboração de um plano alter­
natiVO de Governo do nosso partido para o Brasil. 

Já tivemos- uma primeira reUnião em SãO Paulo e teremos 
outra no próximo dia 9 de setembro, em Recife: Prossegui­
remos com esses encontros para recolhermos dados e chegar­
mos a um documento formal que represente o posicionamento 
autêntico e correto do PMDB, em relação ao Brasil, do ponto 
de vista estrutural e conjuntural. 

O Sr. Pedro Simon- Permite V. E~ um aparte? 

O SR_ HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Líder, felicito V. Ex' pelo 
importante pronunciamento que faz nesta s_essão; V. Ex• traz 
~~clnterpretação tão significativa desse aconteciinento-que, de 
certa· forma, deixou boquiaberta a Nação inteira. Há alguns 
dias, a imprensa e a classe política viam com satisfação uma 
reunião, à exceção do Governador do Ceará. de praticamente 
todos os_ governadores do Brasil que prestavam uma homena­
gem· ao Presidente da República e iniciavam aquilo que se 
dizia ser ui:na espécie de pacto político de entendimento da 
Nação, que todos olhávamos com simpatia. Era um aconteci­
mento meio raro, meio inédito. Há muito tempo, aquilo não 
acontecia: os governadores se reunindo e vindo do Brasil ÜJ.tei­
ro para dizer ao Presidente da República que entendiam que 
a hora era grave, difícil, e algo deveria ser feito. Falava-se 
inais- uma vez no célebre e tão decantado pacto brasileiro, 
o· que gerou uma ·expectativa. Marcaram, entáo, -uma outra 
data, exatamente a de ontem, na qual os governadores viriam 
a dar continuidade à re_união e reunir-se-iam entre si para 
depois conversarem com o Presidente da República. Havia 
umareunião dos governadores, que viria-m debater, dar espaço 
subseqüente, para depois falarem à Nação. Eis que não mais 
do que de repente, houve uma reuníão singela do Secretário 
da Fazenda com o Ministro da Econorriia, para discutir os 
problemas tributários. -o Ministro da Economi_a apresenta, 
então, o Eniendão, uma proposta que soou â Nação inteira 
como troca e venda, ou seja, a troca dos aumentos dos impos­
tos da rolagem da dívida pela emenda constitucional. Quanto 
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se disse e quanto o _Presidente_ da República referiu-se ao 
Congresso, passado_ sobre a chamada atitude de São Francisco, 
na qual se praticava-exatamente o "P,aQdo que se recebe"! 
Mas isso seria, em tese, parlamentares que, em troca de deter­
minada votação, receberiam determinado favor. Aqui houve 
o contrário: seria, em tese~ o· Presidente da República, com 
os governadores._ que diria: "Prorrogo a·_dfvida_e em troca 
quero que facilitem a votação dessas emendas". Sí~Céi"3inéilté~ 
juro que nunca vi ato ·mais rídiculo e mfliS g:rçtesCo:-·jagar 
fora um patrimônio numa reunião de todos os governadores, 
quando estávamos todos torcendo para que tudo __ desse ~rto! 
Transformaram a reunião num ató ridículo, g~otesc~ e repul­
sivo! Agiram bem os governadores - diga-se de passag_em, 
belíssima a nota de S. Ex~5 t Reagiram corri coiltéUd6, disseiam 
ao Presidente_ da República que, no que tange-á-proposta 
para -a melhora do Brasil, estão dispostos a discUtir -iri.Clusive 
a reforma da ConsHfuição. Penso que os srs-. Govel:"!ladores 
não aceitam, em hipótese alguma, trocar <1 rolagem da dívida 
para pressionar o Congresso a fazer riiuaanças--na Consti~ 
tuição. E o que aconteceu? Quando deveria- haver a conti­
nuação da festa da reunião _anterior p.o President~ da ~~pú­
blica, que deveria culminar com os· governadores e Su_a EX.cé.:. 
lência trazendo algo de novo e de expectativa à Nação, houve 
uma reunião doloro_sa, grotesta, ridícula. A posição dos gover­
nadores foi, então, d~ não pressionarem-o CongressO em tomo 
disso. Pelo amor de Deus! O Ministro· da Ecort9mia_p_~de 
entender muito de economia, mas não entende naga de políti­
ca. S. Ex~ vai reunir.:se com os-secretáriOS-da Fazend~, homens 
que podem entender muito de Fazenda e de ecc:m_omia, ma~ 
não são os políticos doS: seus governadores, para discutir refor­
mas da ConstitUiçãO, para discutir o adje-tiVo, para discutir 
o dia-a-dia, para depois os Governadores se reunirem para 
discutir o atacado? Quanta ingem.iida~e! C'?.!l)_·<?_Eerdão da 
palavra, quanta íncompetêricia na gerência--dessa questão! O 
Presidente da República não tínha o direito -a.~-gera~~lifu. fato 
e uma expectativa como o fez para· cair num grotesco. E 
agora, fazer o quê? O Presidente diz à Nação pela televisão: 
"Estou completando a mülha parte e quero que os Srs. Parla­
mentares e o Brasil inteiro façam ·a reforma da ConstitUiÇão." 
Ora, dizer que a Constituição é culpada;- porque o Brasil 
vai mal! ... Que bom seria se o problema do Brasil se resumisse 
em meia dúzia de problemas com os servidores públicos! Os 
funcionários públicos são responsáveis pela crise em que vive 
este País, pelo déficit, pela recessãO, pót-tudo o que está 
acontecendo de mal neste País. Sr. Collor, vá devagar! Na 
er uma espécie de chainamento, sim,-mãs-para-dizer o que 
fazer. Ali, o Dr. Antônio Carlos, o Dr. Brizola, o Dr. Collares, 
quantos e quantos governadores têm dez vezes mais expe­
riência do que o Sr. CollQr, e Sua _E~çelência poderia ter 
aprendido mais. Lamentavelmente, parece que não aprendeu. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex•, com a sua 
sensibilídade políficã., noOte Senador Pedro Simon, col9cou 
bem o dedo na ferida. V. E~, em seü aparte, fe-z uma aprecia­
ção que poderia ser praticamente o fecho deste. pronuncia­
mento pela sua competência e pela sua lucidez. V. E~ lem­
brou, inclusive, as duas reuniões dQs governadores e, com 
muita prOpriedade, a expectativa que se criou em torno da 
segunda, que terminou nãO havendo, com o Senhor Presidente 
da Repllblica, porque o que parecia tão transcendental e que 
caminhava para um grande entendimento nacional, para um 
plano alternativo de governo, em tomo de um pacto de salva­
ção nacional, terminou restringindo-se um documento_pífio 
sobre a possibilidade de rolagem de dívidas que dependeria 

de algumas concessões do Congresso a serem feitas, através 
_da pressão do Srs. Governadores. Mas, justiça se faça, não 
só à nota dos Srs. Governadores mas é até a atitude de quase 
todo_s_ eles, inclusive dos que pertencem ao esquema de apoio 
do Sr. Presidente da República, os engradeceram. Só uma 
exceção, o Governador de Alagoas Geraldo Bulhões, teria 
pretendido, segundo a imprensa, que os governadores discu­
tijse-m e_ aprovaSSem, item por item; a proposta da emenda 
constitucio!lal dó Senhor Presidente da República. Mas, S. 
Ex~ segundo um dos interlocutores - também Governador 
-presentes, estava no seu dever, porque, afinal, dirige, a 
~~pública das Alagoas, que tem sido tão privilegiada neste 
Governo do Presidente Fernando Collor de Mello, a ponto 
de,- em 10 meses de Governo Collor, enquanto Alagoas rece­
beu Cerca de 50 a 1_00 bilhões Qe cruzeiros, ao meu Estado, 
a Pa,_r:_aíba, foi distribuída apenas uma verba de cerca de 809 
milhões de cruz~li"Os. Isso para não falar em outros Estados 
da Federação que também foram relegados, segundo publi­
cação da revista_ Veja. Aliás sequer o Governador Leonel 
Brizola deu uma palavra de solidariedade. S. Ex.• também 
eSquiVOu-~e, pela sua experiência pois bem-sabe que não pode­
ria, -de- maneira algUma, envolver-:se e_~_ um apoio a medidas 
tão iri:tpopulares e inoportunas. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluirei este pronuncia­
m-ento len.do um trecho da apresentação do chamado Progra­
ma de Saneamento financeiro e de Ajuste Fiscal, que procura 
justificar a assinatura do chamã.do Memorando de Entendi­
mento Sobre a Rolagem das Dívi~as entre os governadores 
de _estado e o Sr. Mi!!istro d~ EcC?riomia, Faze!J.dã ~. P1aneja.­
mento. 

É o seguinte:- . 
"O primeiro ano do Governo Collor foi marcadO 

por fortes medidas de política econômica que livraram 
o País da hiperinflação iinínente e inverteram a ·posição 

_ -de desequilíbriO das contas públicas, a ponto de produ­
zir superavit operacional. 

Esse resultado foi obtido às custas de rigoroso es­
forço de arrecadação das receitas e de controle. da$ 
despesas, bem como de indiscutível austeridade na polí­
tica monetária. 

O desgaste político foi, sem dúvida, enorme. E 
apesar de todo o esforço realizado, a_ inflação, ao final 
de 1990, vOltou a atingir níveis inaceitáveis. 

O recrudescimento da inflação indica, portanto, 
que·os age~tes econômicos aiitda nãO estavam conven­
cidos de que as medidas haviam sido suficientes para 
produzir o necessário ajuste do setor público. Essas 
medidas foram, pouco a pouco, sendo esvaziadas por 
decisões judiciais ou pof mudanças legislativas, sinali­
zando que, logo adiante, outras deveriam ser adotadas 
com vistas a recompor o arsenal enfraquecido. 

Os agenteS econôrilicos percebem os sinais emiti­
-dos e reagem, individual ou coletivamente, -de modo 
preventivo, com vistas a protegerem a sua parcela no 
processo de repartição de rendas. 

A síndrome da inflação mensal de vinte por cento 
cria na sociedade a expectativa de novo ·~choque"; ace­
lera-se, por conseqüência, a velocidade da inflação 
mensal nã e-steira das remarcações preventivas de pre­
ços;·e o "choque'' torna-se ineVitável. 

Essa tem sido a saga das equipes econômicas que 
se sucederam nos últimos anos. Assim foi no Plano 
Cruzado, no Plano Bresser, no Plano Verão, no Plano . 

' 
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·Brasil Novo I, e fatalmente o mesmo ocorrerá__çm sua 
fase II, se não for possível tomar, em tempo, as medidas 
necessárias para que se evite mais uma derrota." 

Essas palavras são do documento oficial do_Sr._MiniStro 
da Economia, Fazenda e PlanejamentO,- ho preârribulo da 
proposta de rolagem das dívid~s dqs estad.os._Mas p próprio 
Sr. Ministro Marcílio Marques Moreira, e·rà tmtrevísta- éonce-­
dida no dia seguinte a sua divulgação, através da Folha de 
S. Paulo, declarou, textualmente, que foi infeliz aquela coloca­
ção do doCumento, apesar de trazer a própria assinatura de 
S. Ex• .. 

Portanto, o que é nüiis grave é o Gove"rno confessa_:n:{ue·, 
se por acaso não forem adotadas as medldas CQnstautes da 
propostas de emenda constitucional, certamente teremos o 
fracasso total do seu plano econômico, o que acarretaria, 
portanto, um novo choque heterodoxo na economia, com 
mais um congelamento de preços e salários; se bem que conge­
lamento no Governo COllor, só tem havido de sa_láriQS e não 
de preços. 

Por -isSo; Sr. Presidente c Srs. Se"itadores, pela palavra 
do próprio Goverrio, o que, na verdade, se quer neste instante, 
é, realmente, esconder aos olhos da N~ção, o insucesso -da 
política económica preá)riizàd_a_pcló Plano Collor I e, depois, 
pelo Plano Collor II. Assim, a saída para a- crise está- digo 
mais urna vez - sem dúvida, em um grande entendü:nento 
nacional, sem preconceitos de ordem político - partTdária 
e ideológica, que nos conduz, a todos os partidos políticos, 
numa mesa redonda com o Senhor PreSidente da República, 
que precisa praticar esse ato de humildade; um diálogo com 
os empresários e os trabalhadores, para a· elaboração de um 
plano que salve o Brasil das dificuldades que estão nos levan­
do, através de uma política recessiva, atendeitdo aos reclamos 
do FMI, à paralisação total de nossas atividades produtivas, 
com o desmantelamento da vid~ empresarial, com crescente 
desemprego e arrocho salari~l sem precedentes na história 
deste País. - -- --

Era o que tinha a dizer, Sr. Presid..ente. (Mujto bem!) 

Durante o -discurso do Sr. Humberto Lucena. o 
Sr. Dirceu, Carneiro, 1'~ Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, qúe é _ocupada pelo Sr. Márcio Lacerda, 
29 Secretário .. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacetda}...- Cortced~o a 
palavra ao nobre Senador Beni V eras .. 

O SR. BENI VERAS (PSDB- CE.,Pro!).uncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

EM DEFESA DO SEMI-ÁRIDO E PELA 
MODERNIZAÇÃO DO DNOCS --­

(Departamento Nacional de Obras Contra- as Seca_s) 

O Semi-Árido 
A região semi-árida do Nordeste apresenta característiCas 

peculiares derivadas das condições climáticas, do regime dos 
seus rios e do potencial de .seus solos. 

A pluviosidade é baixa e concentrada. em apenas três 
meses, com muitos anos em que a distribuição é irregular, 
tanto no espaço geográfico quanto no -tempo. O fenômeno 
das secas ocorre de forma periódica, ocasião em que pratica­
mente não chove, determinando um colapso na produção de 
alimento, queda brusca no emprego agrícola e_ interrupção 
no fluxo de renda das populações interioranas. 

Os rios do Nordeste semi-árido sào intermitentes e de 
regime torrencial, à exceção dos rios Pa.mãíba e São FranCiscCi 

e __ álguQsdos s~us aflue1_1tes. Boa_ parte desta água é çlesper­
diçada, à medida que caminha para o mar. 

Os solos, em sua grande maioria,_são_originários de rochas 
.cristalinas, apresentando-se rasos, pouco férte_is e com cam-ã­
das impermeáveis, inadequadas para exploiaçõeS intensivas. 
Ocorrem, no entaitto, manchas importantes de solos-de origem 
sedimentar, aptos para agricultura intensíva e irrigada e com 
grande potencial de produção. 

O semi-árido, aparentemente inóspito, ocupa 63% do 
território nordestino _e abriga 15 milhões de pessoas. Ele apre­
senta, segundo inúmeros relatórios técnicos, grandes possibi­
lidades de desenvolvimento. Se, por um lado, as condições 
clíiD.áti~s relativas à pluviosidade do semi-árido podem ser 
encaradas como um ob_stáculo da natur~a ao desenvolvimcn_to 
da agricultura, de outra parte, o clima seco, as temperaturas 
unifon;neS e a exuberante insolação d_urante todo__ o ano são 
características altamente positivas para o estabelecimento de 
uma agricultura moderna, permanente e de altos rendimentos 
~m base._na jrrigação. Trata-se da única área do País Onde 
é possível obter três safras por ano! · 

Segundo a .Secretaria. Nacional de Irrigação (SENIR), 
o potencial das áreas irrigáveis no Nordeste é da ordem de 
seis rriilhões de hectares, distribuídos em vários vales. Desse 
total, pouco mais de 10% estavam sendo_ irrigados em 1990. 
Além disso, apesar do notável esforço na construção de barra­
gens, muitas bacias e sub~bacias ainda não estão controladas, 
com enorme de_sperdício de água que passa diretamente para 
o mar. Os números mais conservadores_exp1icitam que apenas 
50% do potencial hídrico do Nordeste semi-árido foi ativado, 
restando ainda outra metade que será viabilizada através da 
construção de inúmeras barragens, muitas delas com projetos 
já elaborados pelo Dnocs. O_ Nordeste semi-árido te_m condi­
ções de ser uma das regiões mais desenvolvidas do País através 
da mas-sificação da irrigação e da _aqüicultura. P~ra que tal 
ocorra é necessário a presença do Estado nos grandes investi­

-IltentQ.&_que certamente darão um bom retorno ao País_. 

O Dnocs e sua história 
Existe na região Nordeste um órgão que há 82 anos pensa 

e atua sobre o semi-árido. Trata-se do DNOCS (Departa­
mento_ Nacional de Obras Contra as Secas), que já exerceu 
várias funções, fato explicável pela dinâmica das demandas 
da sociedade. De 1909 a 1919, realizou estudos e reuniu iiifor­
maçõeS sobre uma região até então desconhecida. De 1919 
a 1945, o órgão supriU lacunas, conStruindo_ rodovias, ferrovias 
e portos e implementou redes elétricas e de comunicação, 
além de~ ter realizado obras de cunho social e assistencial. 
A partir de 1945 o departamento dedicou-se principalmente 
à _formação de recursos hídricos, construindo 295 grandes bar­
ragens, com acumulação de 15,8 bilhões de metros_ cúbicas. 
Apesar de se constituir em trabalho de gerações, ainda restam, 
conforme já ressaltado, 50% do potencial hídrico da região 
a ser ativado. 
~ ___ A partir de 1_~71 o _órgão avançou bastante. em -termos 

de_ irrigação. Apesar dos resultados tímidos e do-s enganos 
cometidos, pois o Dnocs opera apenas 27 projetos ocupando 
25.149 hectáies, não se pode deixar de reconhecer o seu papel 
de disseminador de uma cultura de irrigação, Inexistente no 
Nordeste. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. Ex~ um apar­
te~-Senador Beni V eras? 

~. O SR. BENI VERAS- Pois não,.nobre Senador. 
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O Sr. Mansueto de Lavor- Quero. parabeniz~r V. Ex~ 
não apenas pelo pronunciamento- que faz, enfocando um dos 
mais importantes órgãos do País; que ·enfrenta diretamente 
o problema da seca nas suas raízes, mas pelo trabalho que 
desenvolveu como coordenador do grupo de senadores -que 
vem apresentar ao Governo. ví3.-Ministro da Justiça, Jarbas 
Passarinho, e da Agricultura, AntôniO Cabrera, tendo à Presi­
dência _o nosso_ eminente Senador Hugo Napoleão, do Piauí, 
esse documento que foi um compromisso -de grupos de parla­
mentares do Nordeste, de todos os partidos, em face daquela 
manifestação do Governo de, possivelmente, extingUir os dois 
órgãos relativos à irrigação no Nordeste: o DNOCS '-Depar­
tamento Nacional de Obras Contra as_Secas, e a CODEV ASF 
-Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco. 
Ess_e trabalho, sob a Presidência do Senador Hugo ~apoleão 
e sob a coordenação de V. Ex•, que foi o fel ator da proposta, 
deve ser destacado como u_m_a. _contribuição não apenas à ma­
nutenção do DNOCS, como ele está, mas aos avanços que 
são _desejados por sua Diretoria-Geral. Aqui saudamos o dire­
tor atual, Dr. LUiz Marques, que é um homem- sensível a 
esse problema; foi ele parlamentar ativo da região nordestina, 
mais predsamentc do Ceará, saudamos, também, todas as 
suas diretorias regionais e o coi"po de funcio~á~ióS-que oüvimos 
em Fortaleza, naquela importantíssima reunião que -lá tive­
mos. Essa proposta para o GoVerno é arrancada da sociedade. 
Ela não partiu apenas- da cabeça, da posiÇãO TilõS6fica desse 
ou daquele parlamentar, nem de V. Ex\ nem do grupo como 
um todo, foi uma posição conjUnta. Ali está a aspifação da 
sociedade quanto ao futura_ do órgão, que queremos que não 
permaneça vegetativamentc. Às vezes a falta de recursos e 
nalização da região levam a essa posição. Queremos que o 
Dnocs volte a ser _um grande celeiro de pesquisadores~- de 
técnicos, de grandes obras, de grandes propostas para a socie­
dade do semi-árido. _É claro que essa proposta é limitada 
pelos recursos atuais. 

Dentro do espírito daquela proposta temos de re_conhecer 
que os recursos agora são poucos, mas _eles não podem ficar 
desperdiçados apenas em atividades meios. A máquina do 
DNOCS tem ·que _ser enxugada c;tsso já está sendo feito. 
Mas é preciso redimensionar-suas atividades fins, para a supe­
ração do atraso, do subdesenvolvimento, da pro~ reza da re­
gião -do semi-árido. V, Ex~ reconhece, no seu pronunciamento, 
que essa é uma_ região teoricamente pobre, maS ela é rica 
por causa do seu potencial. Falemos sobre os seus recursos 
hídricos. Utilizar a água não é apenas represá-la e fazer açudes, 
mas sim torná-la produtiva do ponto de vista da agricultura 
e de produ_ção de energia elétrica - que não é o papel do 
DNOCS. E sobre essa questão da produção agrícola e da 
produção de alimentos que entra essa nova fase do Dnocs. 
Nós não queremos apenas que ele seja um órgão represador 
de grandes mananciais no inferior do Nordeste, para ficar 
bonito de se ver,_m_as prejudicial à natureza~- porq-ue-um-ma.: 
nancial que não está sendo explorado, é umaJonte de saliní­
zação e danoso an meio ambiente. QuerentõS, _então, que 
realmente essas propostas sejam levadas, sejam acolhidas pelo 
Governo. São propostas da -sociedade. Por isso, eu, em apoio 
ao pronunciamento de V. Ex\ ao esforço de V. Ex', aCho 
que o Governo deveria ter conhecimento dçsta unanimidade, 
quando há tantos pontos que nos levam a posições divergentes. 
O DNOCS_~ que emergiu dessa proposta, que foi entregue 
aos Ministros da Agricultura, António Cabrera, e da Justiça, 
Jarbas Passarinho, é unanimidade política e social. É esse 
o novo DNOCS que nós queremos. Quero aplaudír V. EX" 

por ter contribuídO tão deciSivamente- para essa -nova proposta 
de recuperação. de ressurreição de um órgão tão importante 
para a nçssa região. 

O SR. BENI VERAS- Muito obrigado, Senador Man­
sueto de Lavor. Gostaria de_ des_tacar- que ·as palavras de V. 
Ex• resumem o espírito do pronunciamento que desejo fazer 
e realçar, também, o trabalho que V. Ex~ desenvolveu na 
comissão- que era composta pelo Senador Hugo Napoleão 
como seu Presidente, por V. Ex•, Senador Mansueto de Lavor, 
Senador Antônio Mariz, Senador Garibaldi Alves Filho e pe­
los Deputados B. Sá, do Piauí, lvandro Cunha, da Paraíba, 
José Reinaldo Tavares, do Maranhão, Osvaldo Coelho, de 
Pernambuco, Pinheiro Landim e Vicente Fialho, do Ceará. 

O DNOCS desenvolveu todo_um acervo cieritífko. e tecno-: 
lógtco no campo da agüicultura, porém os resultados práticos 
da eXtensão dos resultados são insignificantes,- em face do 
poteil.cial existente e dado ao fato que os recursos necessários 
para sua massificação são de pequena monta em comparação 
com os resultados esperados. É importante ressaltar que, nos 
seus 82 anos de existência, o DNOCS investiu apenas 4,5 
bilhões de dólares, em suas inúmeras realizações na região, 
enquanto em Itaipu foram gastos 19 bilhões e nos metrôs 
dQ_Rio e São Paulo_fçram gastos um outro tan_to. A_~strada 
do aço em Minas Gerais nos custou 7 bilhões, sem nunca 
ter transportado um quilo, sequer, de minério de ferro. 

O trabalho da comissão 
Srs. Senadores, 
Em abril tornamos conhecimento de que o DNOCS seria 

exa"Difjiado pela Secretaria de Administração, em virtude da 
necessjdade de adaptar sua organização aos novos tempos. 
Pareceu-nos uma boa oportunidade para que abríssemos uma 
discussão com as fo:rças interessadas na preservação daquele 
órgão, de tal rna_neira que desse exame resultasse um DIJ.oCS 
mais ágil e moderno, com maior capacidade de resposta aos 
problemas que lhe são afetos. .. 

O Senador Mauro Benevídes tomou a iniçiatiVa- de solici-
-tar ao- Ministro da Justiça que _sustasse a decisão, até que 

uma Comissão Parlamentar Mista opinasse a respeito do as­
sunto. O relatóriO foi concluído no prazO de 90 dias, contando 
com a assessoria de técnicos especializados. Foram consul­
tadOs doCumentos e realizados debates sobre o assunto com 
representantes de importantes segmentos da sociedade, tais 
como ·empresários, dirigentes de órgãos consultores privados, 
agentes de instituições intern~cionais e técnicos qualificados 
de váriãs organiZaÇões públicas naciorlais·. 

A esse respeito cumpre realçar o apOio-dado pelo Diretor 
e funcionários do~DNOCS pelo Banco do Nordeste, pela Code­
vasf c outroS órgãos do GoVerno Federal, como a SENIR 
- SeCretarra de IrrigaçãO. 

A essa Jase seguiram-se VíSitas aos projetos de irrigaÇão 
e -OeQateS--COm sindicatos e associações de irr_igantes e_ com 
os serVidores do DNOCS. _A comissão místa de deputados 
e senadores-, retirou da metodologia e adotada, quaisquer 
questões ligadas à regionalismos corporativismos. Ao lado 
do consenso sobre a necessidade de fortalecimento do 
DNOCS, está a conscientização de que ele deverá passar por 
reformulações profundas, enxugamento e novos enfoques. 

A proposta do novo DNOCS 
No processo de redefiniÇãO do DNOCS, no _marco-de 

um estado moderno e participativo, algumas questões estão 
bastante claras, taís como a integraçãO intetinstitucional, a 
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eliminação de paralelismo, de dispersão de recursos e do auto­
ritarismo administrativo. -

Sugeriu-se que o DNOCS fosse transforiT~,ado e~ autar:. 
quia, em regime especial, para confaf com maior autonomia 
e conseqüentemente m3is agilidade para cumprir a contento 
suas funções. 

Foi aventada, ainda, a criação de um conselho de adminis­
tração, ao qual estaria subordinado o Díretor-:.Geral do 
DNOCS-~- a ser composto por repiesentantes do. MiE-istério 
da Agricultura, do Ministério da Economia, da SeCretaria_ 
do Nordeste, da Sudene .e.do Banco do Nordeste, como forma 
de torná-lo forte e representativo junto à Sociedade e no meio 
políticO e -empresarial. 

Propôs-se uma nova estrutura organizacional do D,eparta­
mento, com vistas a torná-lo mais ágil e eficãz, com três direto: 
rias para pôr em prática as funções básicas do DNOCSorecur­
sos hídrico-s~- Agricultura irrigada e aqüicultU:ra. Prevê~e ainda 
a redução de 40% das funções das chefiã.s iiü6rmediárias, 
a extinção das Diretorias-RegionaiS e dos Distritos de Enge­
nharia, que seriam substituídos por núcleos regionaíS- cõril -
área de atuação por bacias ou sub-bacia~ hidrográficas. _ 

A comissão reconheceu como de primordial importância 
ampliar-se o horizonte de planejamento do DNOCS para dez 
anos, oom etapas qüinqüenais e planos operativos anUais. A 
atuaçáo no curto prã.:f6,- que tem caracteriZado _a ação do 
órgão, obriga-o à ineficiência e -a -repartir, por presSão das 
imensas demandas da sociedade, ospª!.f:()_§ r_ecursos orçamen­
tários anuais em muitas obras, atomizando-os e alastecendo 
o prazo de conclusão dos projetos .. 

Com relação a recursOs humanos, reconhece-se a existên­
cia -de uma clara inadequação em termos de deficiente distri­
buição por categorias profissionais, -estrutUra salarianncor­
reta, excesso de pessoal administrativo e de apoio, envelhe­
cimento do quadro funcional e perda acentuada de profissional 
seniors, sem reposição. Ênfase especial deverá ser dada à 
formação e treinamento de recursos humanos, não só do 
DNOCS, mas também os técniCoS do sistema de extensão 
e de pesquisa da região, os irrigantes, os empresários _e_ outras 
categorias. Para tal fim, sugeriú-se a criação c;fe _um institUto 
de desenvolvimento e recrutamento de recursoss humanos, 
agregado ao Novo DNOCS. o · · · 

sobre a necessidade de fo'italecimento do DNOCS, está a 
conscientizaç_ão de que ele deverá passar por teformulações 
prOfu-ndas, enxugamento e novos enfoques. Recorihece a sua 
apurada experiência na construção de bar~agens, no desenvolw 
vimento científico e tecnológico de aqüicultura, mas aponta 
os enganos cometidos no que diz respeito a não-massificação 
da aqüicultura e da irrigação. Ficou claro -que ~o período do 
assistencialism'o e paternalismo está superado, que os projetos 
de irrigação desenvolvidos sob enfoques não-condizentes com 
a realidade terão de ser recuperados e que os novos projetos 
deverão ser auto-sustentados e se situarão sob a égide da 
privatização. Deixa e"xplicitado de maneira contundente, que 
os investimentos que serão realizados no desenvolvimento 
da agricultura irrigada no Nordeste, reconhecidamente eleva­
dos, terão retorno econômico e social, não se constituindo 
em agravo aOS contribuintes do Testo do País. Pelo contrário, 
experiências já realizadas têm demonstrado a plena possibi­
li~ade do semi-árido sediar pólos agroindustriais prósperos,· 
reter a população e contribuir efetivamente para o desenvol­
Víinento nacional. 

Senho_res Seqadores, o órgão público encontra, em nosso 
País, inúmeras dificuldades para funcionar bem. Este ano, 
por--exemplo, o DNOCS recebeu, até maio, 5% de ~eU orça­
mento para investiinento, apesar de ter que manter uma estru­
tura de mais de3. 000 pessoas, com custos altos e sem condições 
de reduzi-los. O seu orçamento para 1991 era de 206 bilhões 
de cruzeiros, agora reduzidos pelo Poder Executivo para ape­
nas_ 49 bilhões, cerca de 24% do valor original. Neste cas9, 
ó_que fazer das barragens em andamento, dm;_ perímetros 
em instalação e dª-s demai_s iniciativ_a_s -do órgão? A suspensão 
das obras cobraram um alto preço, realçando a condição de 
grande perdulário de nosso Estado. Já que não é possível 
fazer com que o órgão funcione em toda a sua potencialidade, 
aproveitemos esta oportunidade para modernizá-lo, prepa­
rando-o para melhores dias. Desta forma, quando o País reen­
contrar sua capacidade de investir, poderá contar com um 
órgão apto a encaminhar o processo de desenvolvimento do 
semi-árido. 

O Sr. GaribaJdi Alves Filho - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR- BENI VERAS - Ouço o aparte do nobre Senador 
Garibaldi Alves Filho. 

A comissão apontou ainda medidas de curto prazo; tais 
como, liberação de forma tempestiva dos recursoS financeiros 
previstos; firialização dos projetos de irrigação- e dos açudes 
em andamento e desenvolvimento imediato de amplo progra- O Sr. Ganl)aldi All_'es Filho- Senador Beni V eras, no 
ma de aqliicultura. Os atuais projetOs pilblicos devem ser momento em que V. Ex~ presta contas do trabalho dessa 
imediatamente emancipados e permitida a venda dos lotes comissão, da qual participei, quero dizer a V. Ex~ e aos demais 
pelos colonos, com orga_p.izações <;~_e __ associações autônomas sn~dores que realmente a minha grande preocupação, como 
d_e irrigantes ou distritOs de irrigação responsáveis ·pela gerên- seu membro- e falo aqui na presença do Diretor do DNOCS 
Cia e operação dos perímetros e solicitação de financiamento. -,é que esse trabalho, que considero realista, um diagnóstico 
Ao DNOCS caberá construir e operar as grandes obras. bem ,feito -~a situação do DNOCS, possa realmente sair do 

Os projetos para agricultura de baixa renda e limitada papel e que essas sugestões possam-alcançar repercussão, sen­
instrução, que têm como objetivo a redução da pobfeza, deve- sibilizar as autoridades federais, V. Ex• salientou no seu discur­
rão ser reconhecidos como atividade social e assistencialista so que se pretendia fazer um estudo sobre a situaçãO do 
e financiados por fundos- especfficos, federais ou estaduais, DNOCS pela Secretaria de Administração. Não tenho ilusões 
separados dos recursos _-normais para projetos de irrigação. de que -esse estudo poderia chegar a uma conclusão diferente 
O usuário do_ projeto de irrigação é o _agficultor empreen- da dos trabalhos dessa comissão. Quem sabe se hoje não 
dedor, esclarecido e disposto a correr riscos.-_- _-, podería_mos estar aqui lamentando até mesmo urna proposta 

Srs. Senadores, a comissão místa de deputados e senãdo- de extinção do próprio DNOCS, o que se constituiria num· 
res procurou ouvir pessoâS de diferentes formações, classes crime?! Acho que essa comissão prestou um grande serviço 
sociais, experiências e ideologias. Buscou a predominância ao mostrar que o DNOCS_ pode realmente se tornar uma 
da visão crítica e do questionamento. O relatóriO êX:pressa estrutur~ ainda mais ágil em favor do desenvolvimento do 
de fonna clara a metodologia adotada. ~o lado do cOnsenso Nordeste. No entanto, o que deve acontecer de agora por 
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diante é um esforço vigilante de todos aqueles que se uniram 
em tomo do trabalho dessa comissão, de modo que se possa 
cobrar do Ministro da Agricultura aquilo que S. Ex• prometeu 
durante a audiência que nos concedeu na semana passada. 
S. Ex~ afirmou qüe iria reunif uma comiSSãO -de técnicos para 
examinar esse trabalho. Estamos na expectativa ·cta reposta 
do Ministro - não podemos cobrá-la, porque não é uma 
análise que se faça da noite para o dia. Não temos ilusões, 
porque estamos diante do quadro de um País falido, como 
foi apresentando pelo Presidente da República, ao dizer: "On­
de está o dinheiro para financiar, para inVestir, para cuidar 
dos serviços públicos? "Não podemos ter ilusões, mas não 
devemos de maneira alguma deixar que o DNOCS pereça 
após 82 anos de serviços prestados a nossa região. V. Ex~ 
está de parabéns, porque, sem o trabalho de coordenação 
de V. Ex•, sem a presidência do Senador Hugo Napoleão 
e sem a colaboração do DNOCS e de seus funcionários, a 
comissão não teria.alcançado tanto êxito. 

O SR. BENI VERAS - Senador Garibaldi Alves Filho, 
acrescentaria aírida, que sem o brilho da participação de V. 
Ex•, também ela não teria a mesma riqueza. . 

A época da indústria da seca está completamente ultra­
passada, pois a nova mentalidade prevalecente na região não 
permitirá a sua voltã. O documento que estamos encami­
nhando ao Executivo é enxuto, fuD.dado em razões ·de grande 
racionalidade econômica, e busca capacitar o DNOCS a ser 
a universidade do semi-árido, repositóriO de sua cultura e 
agente de sua transfonnação, O lugar dos nordestinos é no 
Nordeste, buscando para isso que se criem ali as condições 
adequadas à vida das pessoas ali nascidas. 

Tentaremos divulgar as idéias constantes do __ QQç_u_m.ento, 
de tal modo que a opinião pública da região se junte a nós 
na luta pela redenção eéonómica de nossa gente tão sofrida. 
A sociedade brasileira precisa ser informada de que os investi­
mentos feitos no Nordeste, no desenvolvimento de uma prós­
pera agricultura irrigada, não se constituirão em agraVO aos 
contribuintes do resto do País. Pelo contrário,_ experiências 
já realizadas demonstram a plena possibilidade de o semi~árido 
vir a sediar pólos agroindustriais-- de! grande dinamismo, que 
não somente gerarão prosperidade de riqueza, mas também 
se constituirão em fator fundamental para a fixação dos nor­
destinos em sua terra. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Áureo Mello. -

O SR. ÁUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, meu frontal e contundente repúdio à publi- · 

. cação no Jornal do Brasil de 20-8-91,_ em que se divulgou. 
o tópico ~ Procuradores elevaram suas gratificações. 

Essa publicação se refere· a procuradores do lricra. 
Vamos aos fatos, porém.- --
Nas duas..,Casas do Congresso Nacional, o Projeto de 

Lei no:> 240/87 'foi apreCiado, discutido, aprovado e votado, 
seguindo para a sanção presidencial e resultando na Lei no:> 
7.662, de 17 de maio de 1988. O a.rt. 2' e seús parágrafos 
da mencionada lei asseguram aos servidores do Incra, como 
Vantagem Individual Nominalmente Identificável (VINI), a 
diferença verificada entre o seu vencim"ento ou salário e a · 
remuneração dos servidores da mesma categoria do Quadro 
de Pessoal a que se refere o art. 9o da Lei no:>-7.231, de Z3 

de outubro de 1984, combinado con:t o disposto no art. 12 
do Decreto-Lei n' 2.363,.de 21 de outubro de 1987. 

Desse modo, processou-se no Incra a identific.ição da 
aludida diferença. Criada a referida vantagem pela Lei n9 
7.662, de 1988, constitui o Diretor do Departamento de Pes­
soal do extinto Mirad o grupo de trabalho_ para aplicação 
da mencionada lei - Getal, pela Portaria DP/MIRAD/No:> 
315. 

Vale evidenciar que aqueles trabalhos do Getal foram 
submetidos pelo diretor da DP à apreciação do Sr. Consultor 
Jurídico e, depois, ao Sr. Secretário Geral do Mirad, que 
.os jll_lgou conforme a legislação vig~~te, dando esta autoridade 
seu aval aos trabalhos realizados e autorizando à DP a dar 
prosseguimento-às- determinações da Lei n9 7.662,de 17-5-88, 
e os critérios decididos no Processo INCRA/BR/N' 4.300/85. 

Do levantamento feito e da identificação da clientela por 
aquele Grupo-Getal, deu-se início à operacionalizaçãó dos 
trabalhos relativos ao retorno ao regime da Lei no:> 1. 711/52~ 
mediante opção, dos servidores entãQ sob o regime da Lei 
n' 7.231/84, tendo como data limite o dia 18 de maio de 1988, 
observando-se as diretrizes contidas no Ofício-Circular no:> 
38/88 da Sedap, bem assim os correlacionamentos destinados 
à implantação do pagamento da vantagem individual nominal­
mente identificável, de um lado, entre o vencimento ou salário 
dos estatutários e Celetistas·dos Quadros e Tabela Permanente 
e, do outro, a remuneração dos servidores da mesma categoria, 
do Quadro de Pessoal celetista do então ex-Incra, do que 
nos dá conta a Lei n'7.231/84, mantido pelo art. 12, do Decre­
to-Lei n' 2.363, de 21 de outubro de 1987. 

Portanto, de-um lado, vencimento ou salário e, do outro, 
remuneração. 

Portanto, aí se vê uma irivefdade assacada contra os pro­
curadores do Incra. A administração do Incra, em matéria 
de pessoal, segue estritamente as normas legais sobre a maté­
ria. Se há pagamento diferenciado entre procuradores, tal 
se dá em decorrência dos regimes jurídicos diferentes e até 
de situações pessoais diferentes. Vale ressaltar que o Tribunal 
de Contas da União, diretamente e/ou através do próprio 
-sistema de auditoria interna do Incra, não encontrou, até 
esta data, e isto com relação aos últimos anos, qualquer paga­
mento indevido em matéria de vencimentos naquela autar­
quia. 

Pretende-se que o corpo de procuradores do Incra e de­
mais servidores venham servir de bode expiatório da não con­
cretização da Reforma Agrária, tais como a queda das safras 
e de produtos agrícolas, é querer ir longe demais e tapar 
o sol com a peneira. 

O pag·amenfõ de se-rvidores- cOiiSfa--âe rubrica própria, 
assim como o referente à Reforma Agrária. São verbas distin-
tas. Constam da Lei Orçamentária. _ 

Basta observar as tabelas constantes dos Anexos I e XVI 
da Lei n~ 8.216/91, para se verificar", -istO-sfm,-á-discrepância 
de pagamentos que se impõe aos servidores, todos, hoje-, esta­
tutários;-de um mesmo órgão, que é o próprio Incra. Aí está 
um objetivo a ser perseguido e não os servidores do Incra 
ou de qualquer outro órgão público federal, por ilegal e incons­
titucional e, no caso, sem o direito de ampla defesa ou garantia 
do contraditório em processo regular. 

-Conlo se vê, carecé de fundamento a publicação a que 
me referi. · 

Pelos argumentos que apresentei, Sr. Presidente, gostaria 
que ficasse assim consignada essa-defesa e eSS(l-diferenciação, 
p-ara que não fossem os pr<?CUradores da autãrQ~ia a que me ' 
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referi apontados como autores de uma ação ilegal, de uma 
atitude ilegal, que não combina, de maneira nenhuma, com 
a equanimidade e a elegância, sobretudo, a isenção de pronun­
ciamentos que é característica da nobre clã..SSe de servidores 
jurídicos daquela autarquia. 

Erain essas, Sr. Presidente, as palavras que gostaria de 
proferir Cm defesa dos Sr:s. procuradores do Inc.ra_,__(MIJ.ito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Eduardo. _ 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. PieSidente_, Srs. Senadores, a criaç_ãd da 
comissão de alto nível pelo Ministério da Economia para estu-­
dar a reforma tributária é uma ocasião excelente oferecida 
pelo Governo para a sociedade ·se manifestar a resPeito- da 
necessária reestruturação da ec-onomia nadànal, no rumo do 
desenvolvimento e da prosperidade. - __ -- _ 

Muitas dessas oca_sióes foram perdidas, sob diferentes 
rótulos. Já se falou em pacto, já se recorreu ao ente-ndimento 
e os diversos sinônimoS de acordo foram utilizados como fór· 
mulas mágicas de solução para a crise endêmica do sistema 
produtivo e distributivO de riquezas nó Brã.sil. Tõd3s essas 
oportunidades foram desperdiçadas e se mos_traram inócuas. 

A rara oportunidade da reforma tributária~ contudo, não 
pode ser perdida, seja- por se ter agravado ainda mais a crise, 
seja por ser --o problema fis_cal no Bras_il o tumor_ maligno 
que mina toda a resistência do organismo ecOnômico nacional. 
Essa cirurgia precisa ser feita logo, sob pena de o -paciente 
perder mais uma batalha na guerra pela sobrevivência. -

Não se trata de uma operação fácil. Mesmo CQ[Il a popula· 
ridade angariada com a decretação do Plano Cruza~do, o Minis· 
tro da Fazenda do Govemo·sarncy, Dilson· Funaro, não teve 
coragem suficiente para empreender tal tarefa. A equipe CO· 
mandada pela Professora Zélia Cardoso de Mello, com toda 
a mão forte que lhe foi dada pelo Pre_sidente Fernand_o_Collor. 
de Mello, também não se dispôs a enfrentar o desgaste ineVi· 
tável de adotar as medidas corretivas necessárias para moder· 
nizar o sistema de tributação e de coleta de impostos, no 
Brasil. Apesar de ter tido a ousadia - ap-arentemente bem 
maior - de congelar os ativos financeirOs _de quem deles 
dispusessem no Brasil. 

Mexer, portanto, no sistema tributário brasileiro, unia 
selva onde impera o mais fort_e, não_é miSsão das mais fáceis. 
Só que continua sendo_tarefa fundamental para quem pensa 
na possibilidade de vir a transformar a economia brasileira 
num organismo saudável, capaz de produzir bens e serviçOs 
competitivos o bastante para garantir a entrada do Brasil no 
comércio inte_macional, em plena Terceira Revolução Indus. 
trial. 

Para começar, não é possível conviver com uma plêiade 
de 57 impostos e taxas, arrecadados e: cobrados, se é possível 
isso, por União, estados e municípios. Bastariam seis: o Jmpos· 
to de Renda e outro sobre importações para o Governo Fede· 
ral; o sobre circulação de mer_c;adorias e o territQr1al rural 
para os estados; o .sQbre servjços e o territorial urbano para 
os municípios. -

Evidentemente, não basta reduzir o número, mas é preci­
so, sobretudo, alterar o próprio espírito do sistema üibutário 
nacional. Atualmente, quem pode mais paga menos impostos, 
numa situação de flagrante injustiça fiscal. Essa equação pre· 
cisa ser_ invertida: os_ impOstos- devem incidir mais sobre os 
que mais lucram, os maiores salários e os produtores que 

detêm os menores índices de produtividade. Justiça fiscal quer 
dizer prog_ressividade nas alíquotas e mecanismos de punição 
à improdutividade. . 

Da mesma forma, o Estado brasileiro não pode se dar 
aOIUX:õ de promover uma verdadeir"a orgía de renúncias fiscais, 
sob a forma de incentivos e subsídios_ de todas as naturezas. 
A modernização do sistema arrecadador e a j ustiçt:t fisçal são 
elementos indispensáveis na Juta contra a sonegação dos_ im­
postos, uma verdadeira praga para um Estado carente._de 

-recursos com_o _o brasileiro, mas, também, a única arma de 
~autodefesa de que dispõe o contribuinte contra a indiscri-

minada e discriminatória fúria fiSCal. Hoje, por conta da in jus· 
tiça fiscal e da obsolescência da máquina arrecadadora do 
Estado brasileiro, a sonegação atinge nívéis de 40% da possível 
receita fiScal, também reduzida por um índice de 20o/Q, calcu· 
lado pelas autoridade-s financeiras, de perdas com a renúncia 
r~presentada por tais subsídios e incentivos. 

_ A oportunidade de corrigir todas essas injustiças - e 
construir um sistema realmente -Capaz de produzir e distribuir 
melhor a riqueza- está sendo dadã com a formação da comís­
s~~ de alto nível para a reforma tributária no Ministério da 
Econ~_mia. Não S~ deve e-sperar qUe o Governo apareça com 
todas _as soluções. A sociedade .~em o direito, e a oi:?rigação, 
d~ ap!~~_qntar as soluções de seu intere-sse para esse- grande 
problema estrutural brasileiro. -- ------ - --

- A Côntissão pode ser comparada a um cavalo encilhado 
passando na porta de cada empresário e de cada trabalhador 
brasileiro. EmpresárioS e trabalhadores precisam se reunir, 
conversar se~ reservas e chegar a um programa de interesse 
comum, capaz de pressionar o Governo e fazê.·lo atei1der 
a suas reivindicações e suas necessidades. O ver_dadeiro pacto, 
o autêntico en~endirnE;:nto e .o.a_cç:>r9_o e.ntre as classes produ­
toras no Brasil é pos-sível, se cada um cumprir sua parte e 
se não se pé'rder maiS eSta opOrtunidade. 

Trabalhadores e empresários brasileiros são as maiore·s 
· _ -~{tTmasd_as distorções d6-obsoíeto sist_ema tributário brasileiro. 

Por isso mesmo, Pre-cisain se unir" conüã ó cariasco_- ã m~qlii· 
na burocrática estatal -- e apresentar suas sugestões para 
a reforma modernizadora desse sistema. Se ninguéiJl consegUir 
se entender, perder·se-á mais uma oportunidade. E, depois, 
não se poderá sequer se queixar ao bispo, que não tem, teorica­

-merne, nada a ver com esses assuntos exclusivamente mate- _ 
riais. 

Quem póde maiS tem de pagar mais. Quem pode menos, 
menos. Quem Produz menos deve gastar mais com irripoStos. 
E quem produz mais, menos. Só assim o Brasil pode ficar 
mais rico. E mais justo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) ~Sr. Presidente, Srs. Senad_ores, o Hos­
pital Sarah Kubitschek de -BrãSília é, incontestavelmente, o 
melhor hospital de ortopedia da América Latina, e poderia 
figUiã! com destaque também em qualquer país do Primeiro 
MundO. Isso ocorre graças ao empenho e à d_edicação dos 
seus_ ~édicos_ _e funciq~ários, altamente especializados, que 
sempre trabalharam pelo regime de dedicação exclusiva e tem· 
po integraL 

Ele é um dos poucos hospitais mantidos pelo poder públi­
co que funciona com resultados alta_menje~~-~tisfo;~.tórios, en­
quanto _o quadro geial no País é de_,sucateamento. O Sar~h 
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Kubitschek é motivo de jiJStificado orgulho para todos os 
brasilienses._Seu diretor, o Dr. Campos da Paz, é uma- figUra 
admirada e respeitada nacionalmente pela sua reconhecida 
competência, retidão_ e ___ desvelo na administração do patri-
mónio público. 

No entanto, durante a Constituinte, a Fundação das Pio­
neiras Sociais, à époCa-entidade mantenedora dq nosso SaraJ:t, 
foi caracterizada como fuh_9ação pública. Em decorrência, 
os funcionários do hospital passaram a ser estatutários. 

A partir de então, c-omeçou um process,_o de brutal achata­
mento dos salários dos servidores daquele hospital, que, tanto 
pelo seu alto nível de especialização quanto pela sua dedicação 
exclusiva em tempo integral, deveriam ser remurierados na 
justa niedida do excelente trabalho que prestam ao P:iís. Como 
se sabe, nos demais hospitais públicos não existe a dedicação 
exclusiva, e os profissionais podem ter renda de outras fontes. 

Por outro lado, o próprio hospital, que passou a ser ali­
nhado com os demais, perdeu recursos preciosos, tanto para 
atendimento quanto para a pesquisa. 

Para tentar contornar tal situação, o Governo remeteu; 
no mês.de maio, ao· Congresso Nacional, projeto que consi­
dero revolucionário, porque transforma a antiga Fundação 
das Pioneiras Sociais em Associação das Pioneiras Soci:iis-. 
que voltará a dirigir o hospital segundo características cl.$! ~nti­

, dade privada, buscando efiCiência acima de tudo. 
. Esta associação passará ã f!rm~ar contratos de gestão com 

o Governo, e dele continuará a receber verbas para -seu funi::fo­
namento pleno, atendendo indistintãmenfe a todos. A fisC:al1~ 
zação do uso dos recursos será feita--pelo Tribunal de Contas 
da União. Já a Secretaria de Administração Federal definirá 
os termos do contrato, assegurando liberdade administrativa 
para o hospital, que funcionará como erliiâade privada na 
área de serviços sociais autôrtómbs. - - --

Cõr;t~idero este projeto altamente revolucionário, porque 
é defendido pela totalidade dos servidores daquele hospital, 
que pretendem abandonar o regime jUi"fdico únicó-; para retor­
narem ao regime de trabalho vigente ~as _eJ:!lptesas privadas. 
No entanto, os que quiserem poderão continuar sob o regime 
dos servidores públicos. ___ _ - . _ 

Baseado nos resultados obtidos neste novo __ sistema, o 
Governo pOderá estendê-lo futuramente a outros setores do 
serviço p~b~iCo. De outro _ _lado, o projeto prevê, inclusive, 
sua própna mterrupção, caso os objetivos não estejam sendo 
comprovadamente atingidos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, todOS acj"UI corihecerii bas­
tante o Hospital Sarah Kubitsc~e_k. To_~?S -~ab_em da ProJeção 
que ele vem dando para Brasüta e para o' Brá.sil tanto pelo 
seu excelente nível de atendimento quanto pelos' avanços na 
área de _pes~uisa de n,tétodos de tratamento e de aparelhos 
ortopédtcos desenvolvidos pelos seus dedicados técnicoS. 

Ninguém pode permitir que um serviço de tal qUalidade 
venha ~ se p:rd_er no total sucateamento que atinge o setor 
de serv1ços pubhcos, em função do corporativismO, do desca­
so, da falta de recursos, do desalento, da incompetência, da 
má gestão. Temos que lutar pela preservação-do Hospital 
Sarah Kubitschek. -· _ 

. ~e o debate d~ !r~nsformação da Fundaçã-~ das- Pio~~iras 
Social~ em ~ss~Ciação fo_sse submetido a voto _popular em 
Brasfl1a, creiO que vencena por larga margem. O brasiliense 
quer que o seu hospital de ortopedia contiime sendo o melhor 
do Brasil. 

Aliás, é bom destacar aqui que o Hospital Sarah Kubits­
chek atende a pessoas de todos o_s recantos do Brasil e até 
mesmo do exterior. 

A Associação terá um Conselho Diretor, qtie iildicará 
o-dirigente do hospital. Está. foi a forma encdntrãda- para 
evitar a rotatividade que tem marcado as gestões dos hospitais 
brasileiros. Qualquer mudança de ministro ou de goveritador 
significa também a substituição dos diretores dos hospitais 
que, desta forma, jamais conseguem executar planos de longo 
prazo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no mundo todo temos 
vi~!o _ _9_ fim do dirigismo estatal. Caíram todos os governos 
tC?talit~rios do Lés_te ·Europeu e, agora, o povo russo conse­
guiu, com seu sangue, evitar o retorno daquela grande nação 
ao obscurantismo~ Todos aqueles países estão buscando na 
_liberdade de iniciativa uma safda para o t(emendo atraso em 
que se encontram todos os setores da economia. 

O Brasil vive -momento semelharite. Agora, estamos ten­
tando livrar-nos __ Qo_ Estado gigantesco e ineficiente que foi 
montado nas décadas· de 60 e de 70 .. Dentro deste contexto 
nlaior, a transformação da Fundação das Pioneiras Sociais 
em Associação pode ser um primeiro e- decisivo passo no 
Cã[Il_inho da mod~rriidade, Por isso, peço desde já o apoio 
de meus Pares para quando da votação deste projeto de lei 
que tem o número, 1.263/91. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

. o··sR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. PreSidente, Srs. Senadores, a 28 
de j~nho próxi~o pas_sado, o Senhor Presidente da República 
sanCIOJ?OU a Le1 n~ 8.1?9_, que concede isenção do Imposto 
sobre.Produto~ _Industnahzados- IPI, na aquisição de auto­
móveis para utilização no tranSporte autônomo de passageiros, 
bem como por pessoas portadoras de deficiência física e aos 
destinados ao transporte escolar, e dá outras providências. 

·O Projerode ~in' 6/91, na Casa de origem, e n' 16/91, 
no Sena~o, de miciativa da Presidência da RepúbliCa, foi veta­
do parcialmente, tendo tal veto imp_edido que a isenção do 
IPI, tal como preceituada na ementa do projeto, beneficie 
os portadores de deficiência física. 

É deveras lame:ntá_vel, nobres pares, que o poder público 
ven_ha, nesta opor.tunidade, convalidar discriiiiiilação que,­
mwto pelo co~tráno, ele deveria ser-o primeiro a COritbater, 

-rechaçar e ~xhrpar. Não há como aceitar o veto, que ·ratifica 
o preconceito e O abandono que estigmatizam os 13 milhões 
de brasileiros port~dores de deficiência- quase 10% de nossa 
população. 

: '!odos c?~hecemos as limitações a que estão sujeitos os 
def1c1entes fts1cos. Progressos houve, indiscutivelmente: ba­
nheiros públicos já adaptados, pelo menos nos grandes cen­
tros, vagas res~ryadas para veículos em estacionamentos públi­
cos, ace~~? facllttado às estações rodoviárias são alguns exem­
plo~ poslttvos. Porém, o exercício do ir e vir, garantido consti­
tuciOnalmente a todos, sem distinções, ainda é penoso para 
esse grupo de pessoas. Freqüentar cinema, teatro, restaurante, 
bar, hot~l e s~oppings representa, para elas, enfrentar proble­
mas e sttuaçoes embaraçosas, e andar de ônibus ou metró 
configura dificuldade maior e intransponível para aqueles que 
não desfrutam de estável situação econômica qtre lhes permita 
o transporte através de seu próprio carro ou de táxi. É a 
própria estatística oficial que indica que apenas 3% da popu-
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lação brasileira deficiente- de um total de; 10% - re~ebem 
algum tipo de atendimento, segundo a Secretaria de Pla,neja­
mento e Coordenação da Presidência da ~~pública. Os restan­
tes 7% enfrentam marginalização total. -

Uma política nacionªl_para integração da pessoa porta~ 
dora de deficiência- deve criar condições e meios pará que 
ela não dependa de terceiros e não seja impedida de se movi--· 
mentar, em razão de, dentre vários motivos, transportes públi­
cos inadequados e inadaptados. . . _ 

O veto do Presidente Fernando Collor colide, de forma 
retrógrada, com essa desejáVel política de integração, coloca­
em xeque o seu próprio Governo e comprómete o sentido 
de modernidade que apregoa em seus propósitos e programas. 

Habituado a ser discrimina9o pelos empregadores, mes­
mo quando sua função de trabalho é compatível com sua 
condição física, o deficiente agora <r é pelo próprio Estado. 
Não é esse, todavia, o exemplo das nações desenvolVidas, 
em cujo grupo pretende o Presidente da República inserir 
o Brasil: na Franga, exiSte Um- Ministro Extraordinário para 
a questão do deficiente; ·nos Estados Unidos, há um Orgão 
específico, ligado à Casa Branca, para esse assunto. Segundo 
a lei americana, os-deffêientes não podem sofrer discriminaÇão 
no emprego e devem ter pronto acesso aos locais públicos 
(teatros, restaurantes, lojas etc.). Do mesmo modo, os ônibus -
e trens devem ser equipados para serem usados pelos deficien­
tes, e devem ser instalados serviços telefÇ>_nicos especiai$ para 
os portadores de deficiência de audição e fala. O Canadá 
é outro país exemplo, no qõ.e conceme ao respeito aos direitos 
do deficiente físico, e a ONU, que luta pela criaçãO e implan­
tação de órgãos de atendimento aos deficientes, em todos 
os países, fez dos ailoS 80 a Década do Deficiente. 

No Brasil, Sf'!s e Srs. Senadores, o órgão que cuida dos 
interesses do deficiente físico é a aCorde - Coordenadoria 
Nacional para Inte-gração de Pessoa PÜrtadÔra de Deficiência, 
anteriormente vinculada à Presidência da República e transfe­
rida para o âmbito do Ministéiío da Ação Social pelo atual 
Governo. A acorde foi reesfruturada em outubro de 1989, 
pela Lei n\' 7 .853. É mqito pertinente assinalar e deixar consig­
nado nos anais da Casa que o Congresso Nacional aprovou 
lei que estabeleceu obrigações do Estado em relação à minoria 
deficierite, incumbiu ·o Ministério Público da defesa dos inte­
resses dela, tipificou a discriminação e determinou à Presi­
dência _da_ República a coordenação dos assuntos int~mlinis­
teriais que dizem respeito ao deficiente, tendo criado a acorde, 
que o atual Governo _acoplou ao- Ministério -qa Ação SociaL 

Ora, s~~ e Srs. Senadores, com o veto aposto ao Projeto 
n' 16/91, fere de morte o Senhor Presidente da República 
o próprio propósito daacJ:>rde, ponto de convergência e articu­
lação de todos os movimentos setoriais, cUja missão maior 
é viabilizar a política nacional para esse setor. Mais uma vez, 
o Congresso Nacional não faltou ao seu papel, tendo contri­
buído, no projeto de lei em análise, com várias emendas que 
o ampliaram e o aperfeiçoaram. Toda essa contribuição mo­
dernizadora do Senado Federal, aprovada pela Comissão de 
Assuntos Econômicos, e posteriormente pelo Plenário, rece­
beu o veto da Presidência da República. 

Queremos, pois~ em faée- ao ·exposto, conclamar a Casa 
à derrubada do veto, que impossibilita a isenção do IPI para 
os portadores de deficiência, na aquisição de automóveis, nas, 
condições previstas no texto legal. Cabe não s6 ao Poder· 
Legislativo, mas ao--Poder Executivo também, criar dispo~· 
sitivos legais que incentivem a adoção de medidas que visem 
a integrar os deficientes na sociedade, razão pela qual se impõe 

I::ejeitãro veto, formando fileira junto à ONU~ cuja Declaração 
dOs Direitos dos Peficientes proclama que_ investir em reabí­
lit_ar_Çts deficientes fepresenta "Assegur:a:i o aproveitamento 
máximo de suas faculdades e aptidões e acekrar o processo 
de sua lntegrãção "o-u reintegr~ç~o sàcial". 

Cumpre a este Parlamento, -em face do equívoco do Exe­
cutivo, reabilitar o deficiente, nos molc;!es tais como previstos 
no projeto que ora trazemos à consideração das s~s e Srs. 
Senadores, criando condições a fim de que o deficiente possa 
contribuir com a sociedade na qual vive e da qual é partícipe. 

Concitamos, Sr. Presidente, nossos ilustres colegas à re­
jl::ição, e também dp. Cãm3r.a dqs.I?~putados, ao não ao veto 
ao Projeto de Lei _n\' 16[91, para que dessa forma evitemos 
que a minoria dos. deficientes físicos so_fra se_gregaç~Q entre 
nós. 
... Sr. Presidente, Sr~s e S~. Senadores, outro assunto me 

traz à tribuna. 
A despeito de inúmeras tentativas, tendo em vista reverR 

ter a presente situação de injustiça, persiste, no Depattamento 
de Polícia Federal de nosso País, uma esdrúxula, atípica e 
dicotômica estrutura legal que beneficia seus ser~dores poli­
ciais e marginaliza seus seryidores administrativOS .. 

Enquanto os funcionários policiais em efetivo .exercício 
no Departamento de Polícia Federal são regidos pelo Decreto 
n~ 59.310/66, os servidores administrativos, nas mesmas çondi­
ções~ o eram pela Lei. n9 1. 711/52, até o advento da Lei no 
8.11.219:0~ A 4iscrepância e a falta de iso~omla começam pelo 
teXto legal, que não é o mesmo para all}bas as categorias 
funcionais, quando se trata da co_ncessão de vantagens e ben~~ 
fíC_ios. Párém_, na prática, no que diz respeito ao cumprimento 
da~_ obrigaçõe~ ~ 9os 9everes, s~_rvidores policiais e adminisR 
trativos se igualizam e_São considerados, genericamente, como 
servidores do D PF, sem quaisquer restrições. 

Nenhum argumento subsiste que juStifiqué a diferencia­
ção entre e~ses funcionários do mesmo órgão, pois que os 
servidores administrativos concursados, em efetivo exercício, 
desempenham funções semelhantes e correlatas às _dos servi­
dores policiais, correndo os me-smós riscos, _mUitas vezes o 
servidor administrativo- sendo convocado para missão de coR 
bertura e apoio à atividade policial, até mesmo fora-do horário 
do_ expediente e em regiões _distantes e inóspitas. COmo o 
policial, o funcionário administrativo está igualmente sujeito 
ao cumprimento da escala de plantão, que atinge, no maior 
das vezes, os agenteS administrativo,s de telecomunicações, 
motoristas, telefonistas, médicos etc. Tne_xpliCável e absurda­
mente, os salários são diferenciados de forma expressiva, no 
que diz respeito às duas categorias, fato que concretiza uma 
desarmonia nefasta e _não desejável entre funcionários de um 
mesmo órgão e que desempenham tarefas afins e interrela­
cionadas. Em alguns casos, o servidor administrativO chega 
a_!:_eceber remuneração em até quinze vezes inferior a do 
seu co~irmão policial, enquanto o servidor admínistiativo de 
nível superior tem remuneração estranhamente. inf~rior ao 
fllriêío:Oário da carreira policial, para a qual é apenas exigida 
escolaridade a nível de segundo grau. O DecretoRLei n\' 
2.251/85, ao término do Governo Figueiredo, veio agraVar, 
malsinadamente, o fosso salarial já exiStente. 

A persistir tal situação, Sfl'5 e Srs. Senadores, só tem 
a perder a administração pública, pois a produtividade dos 
f~ncionários marginalizados por esta injusta diferenciação fica 
desestimulada pela própria defasagem -salarial qué os vitíina, 
tomando esse setor público, que, mais do que qualquer outro, 
exi_ge ãgilização e presteza, emperrado e aquém das exigências ·~ 
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dos seus usuários. Isso sem contabilizar ainda que, levado 
pelo contexto adverso que vfve,-o servidor adminiSfrã.tiVo de 
nível superior e médio do Departamento de Polícia Federal 
está se"mpie tentado a -deixar os seus quadros em- busca de 
salário mais atraente. que ele pode encontrar mesmo em-outro 
miriTsteno---:- - _ - · " · 

Urge, isso posto,-que se~redjm_ensiórie o eõcjúad-ramen.to 
dos servidores admini_s_trativ_Qs do Departamentd de Polícia 
Federal, transformando seus cargos em cargos de _ca:çreira 
da Polícia Federal, o que implicará, necessariamente, a altera­
ção do já referido Decre_to-Lei n°2.25V85, que dispõe sobre 
a criação da carreira poliCial federal e seus· ca_rgos, fixã. os 
valores de seus venci_rnentos -e dá outr~_s proviâências. · 

Proibição constítUcional, estabelecida em _seu art. 61; § 
1'", impede, todavia, que esta Casa tome <i"inkiã.tiva de projeto 
de lei nesse sentido, que é privativa do Presidente da Repú­
blica. A direção geral do DPF. por outro lado, preocupada 
com a anomalia funcional e salarial de seus qUadros, já reme­
teu, sem sucesso, vários projetos à apreCiação da Secretaria 
da Presidência da República, em diversas oportunidades. 

O noSso apelo, através desta tribuna, é, pois, no sentido 
de que o Governo Federal se sensibilize e tom~ a inicíativ~ 
que o texto da Le_iMaLoclb_e_ confere, reconhecendo qUe os 
direitos_ e_ vantã.genS concedidos aos membros da caxreir~ poli­
cial federal, por justiça, devem-se estender ao_s seus servidores 
administrativos, que c"Oâlvla.em com aquele-s as mesmas obri­
gações e- incumbências. Destarte,_ o benéfico resultado _ser_á 
o aprimoramento funcional da Pollcia Federal como um todo, 
com a plenitude dos seus objetivoS atingida, em prol dos seus 
usuários, a que deve servir sempre de forma mais eficaz e 
eficiente. 

Há de se reconhecer, por fim, os Inúmeros _e inestimáveis 
serviços que a Polícia Federal presta à população, numa diver­
sidade de atribuições que a tonta peCuliar dentre tOdas as 
demais organizações polidais do nosso País, atribuições essas 
desempenhadas quer peloS seus servidQr_e_s_pOliciais, quer pelos 
seus servidores administr3.tívõs, de forma coesa e coordenada. 

A transformação ou a transposiçã-O dos -cargos adminis­
trativos para a carreira policial mereceu reconhecimento do 
Governo EstaduaUJo Distrito Federal (Decreto n' 11.529, . 
de 18-4-89 e do Decreto n' 10.803, de 2-10-87}, do Gov.erno 
Estadual do Rio de Janeiro (Lei n' 699, de 14-12-83) e do 
Governo' Federal, através da- Lei o~' 7 .603, de 20 de maio 
de 1987. 

Com a "iniciativa- que esperamos,- do Governo Fede­
ral, com vistas a atender a essa lídima postulação que corrigirá 
a apontada distorção interna, ganhará, Sr. Presidente, s_~s 
e Srs. Senadores, o próprio órgão, que já diSpõe de uma 
moderna e funcional estrutura e aparelhamento e, sobretudo, 
ganhará a população brasileira, que melhor, sem dúvida, será 
servida nos_ objetiVos que poStUhi.junto àquele órgão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Dias. -

OSR. CÉSAR DIAS (PMDB- RR. Pronun·cia õ seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, S:r:_s. Se~adores, hoje, às 16 horas, 
tomará posse como Secretário cfa CíellCía e Tecnologia da 
Presidência da República o Professor Edson Mã:chaào de SoU­
sa. 

Técrtioo competente, há cerca de 25 anos vem p·restando 
bons serviços ao setor público do País, notoriainente na área 
de educação. 

No início deste Governo, foi desi"gnado pelo Presidente 
da República SecretáriO--Adjunto da Ciêtlci3 e Tecnologia, 
e ao longo deste um ano e sete meses de Governo, devido 
à sua competência nas atribuições desenvolvidas, foi norrieado 
SeCretário titular da Pasta~ 

Enfatizamos aqui no Senado Federal sua atuação frente 
às reuniões no sentido de se alcançar ·um entendimento nas 
discussões e apreciaÇão do recém aprovado Plano Nacional 
de In(O_Qnática e Autoif!ação -PL~NIN, bem_como_o esforço 
empreendido na ·apreciação do projeto de capacitação e com­
petitividade do setor de informáticª'- prOcurando sempre pre­
servar a integridade do País no que se refere ao processo 
de desenvolvimento científico -e ·tecnológico. 

Congratulo-me com Sua Excelência o S_enhor Presidente 
Fernando Collor_ pela escolha do Professor Edson -Machado 
de Sousa para a Secretaria da Ciência -e Tecnologia, augurando 
pleno êxito neSte setor, fundamental para o suporte do desen­
volvimento nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pres~dente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. CÉSAR DIAS EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

CURRICULUM VITAE 
. EDSON MACHADO DE SOUSA 

Educação 

Universidade de Brasflía- Pós-Graduação em Economia 
- 1964/1966 

Centro de Tr:einamento e Pesqu_isa_ para o Desenvolvi­
mento Econômico- Ministério do Planejamento -.Curso 
de Análise Econômica. para Graduados- 1967/1968 

Universidade Católica do Paraná- Licenciado em Mate:­
mática - 1961 

Universidade Federal do Paraná- Bacharel em Mate­
mática - 1960 

Experiência Profissional 

Pública 

Secretário Adjunto -Secretaria -de Ciência e Tecnologia 
- 1990-presente 

Secretário- Secretaria de Educação Stipetior.:.MiriiStério 
da Educação - 1989/1990 

Diretor-Geral - Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior- CAPES -Ministério da Educa­
ção e Cultura- 1982-1989 

Consultor- Universidade das Nações Unidas, Tóquio, 
Japão -1988 

Secretário de Estado- Secretário de Educação do Esta­
do do Paraná -1279-1982 

Diretor-Geral - Departamento de Assuntos Universi­
tários, Ministério da Educação e Cultura- 1974-1979 

- Secretário Executivo - Conselho Nacional de Pós-Gra­
duação, Ministério da Educação e Cultura -1974-1979 

- Presidente -Comissão Nacional de Residência Médica, 
Ministério da Educação e Cultura- 1977-1979 

Secretário Executivo - Centro Nacional de Recursos 
Humanos- CNRH. Secretaria de Planejamento, Presidência 
da República -1972-1974 

Diretor Nacional - Governo Brasileiro/Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento- PNUD- Projeto 
Planejamento de Recursos Humanos -1972-1974 
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Coordenador -.Ministério do Planejàmento/IPEA -
Centro· "lacional de Recursos Humanos ~-.CNRH -.Área 
de Mão-de-Obra~ 1969-1972 · ' 

Técnico '-Ministério do l'lanejamentoi!PEA ~Centro 
Nacional de Recursos Humanos- CNRH:....,..:... Setor de Educa.: 
ção e Mão-de-Obra -1968-1969 ' 

Privada 

Diretor-ERGO~ Consultoria Econôr.nica e ESt_àtfsticil 
-Rio~ 1%6-1968 · ~ 

Magistério Superior 

Professor - Universidade Federal do _Rio çl~ Janeiro 
- Faculdade de Educação - Curso de Especialização em 
Planejamento de Educação- 1970 · 

Professor convidado- Universidade de Brasíüa -r- De~ 
partame~tO de ECpnonii~ :...:. Curso d~ ~spe~alização em Pla-
nejamento Econômico e __ Social- 1968 _ .. 

Professor convidado -. Uriiversidade .. Federal do _Ceará 
-'- Centro de Aperfeiçoamento de Economistas do Nordeste 
-1%6-1967 ' ... ' . 

I;»ro,fessor ----:- Uqiv~rsidaçie de BraSília-- Departamento 
de Economia-1964-1966 . . . . 

Professor -.Universidade Católica do Paraná .:,C Facul­
dade de Filosofia - 1964 

Participação em Conselhos e Comissões• 
. Presidente- Comitê ·consultivo do CRESALC (Centro 

Regional de Ensino Superior pa:ra ~Amé-rica tt.atina e Caribe). 
órgão da Unesco sediado em Caracas, Venezuela- ~~.88,:.,pre­
sente 

Membro- Conselho Deliberativo do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Cientfficó e Tecnológico -1985-1989 

Coordenador - Grupo Ministerial para a Elaboração 
do Projeto de Lei de Diretrizes e Bases -da Educaç~o Naciona_l 
-1989 .. . .. " -

Membro --Grupo Executivo para a· Ref0rrilulãç30 do 
Ensino Superior-, GERES - 1986 · _ ~ 

Membro - Conselho Federal de Educação, Ministério 
da Educação e Cultura - 1972-1979 ' ' _ · 

Membro- Comitê Interamericano .de·Educação, Orga-· 
nização dós Estados Americanos -1976-1978 · . 

Membro -Conselho Consultivo do Programa de Crédito 
Educativo, Caixa Econômica Federal-1977-1979 

Membro - Comissão de Administração do l'rograma 
de Expansão e Melhoria do Ensino Médio (PREMEN'), do 
Ministério da13duc:;ção e Cultura -1976-1978 

Membro- Coiiselho Técnico-Administ_ratiVo do Ceiitr6 
de Aperfeiçoamento de Pessoal para a Formação ProfissiOnal 
(CENAFOR) do Ministério da Educação e Cultura --
1972-1974 

Membro - Comissão Especialista de .Ciências Agrárias, 
do Departamento de Assuntos Universitários (DAU) - Mi-
nistério da Educação e Cultura- 1972-1973 ··--

Membro- Comissão Especial Super~i~ora da-Aplicação 
de Recursos Governamentais (CESAR)no Campus da UFRJ 
-1971-1973 . . . 

Membro - Comissão de Administração do Prg_grama 
Nacional de Teleducação (PRONTEL) do Ministérii;lda Edu­
cação e Cultura - 1972-1973 . _ _ 

Membro - Conselho Consultivo de Mão-de-Obra do 
. Ministério do Trabalho - 1971-1973 - -- - - --

Membro - Conselho Deliberativo do Fund..Q Nacional 
de Desenvolvimento da Educação, do Ministério da-Educação 
e C.ultura·-·1972.-197_3 · 

,Parfjcip~ção enl S,impós.iós é COngreSSoS , 

:. '< j)arÜcipaç'ã9: ria' ~sse_irlbiÇià.: Geia,l a,a- organl~a5ã<? ,Uni­
versitária Interamericana, Medelin, México, 1988. 

, Participação: na North-South Rouijdtable so.bre ."Deve­
IõPii:iént: The HUinah Dimension••·, Aman, Jordânia, 1988. 

~epresentante do Brasi~_ no Semi_nário Ç.e Avaliação Pré­
vi~. para a criaç~Ç> do Centro Regio·~a.I d_e Plan~jam~nto Educa­
cianal para a Américã La,tina, prqmovido pela Une;sco e QEA, 
Càràéãs; 1977. · · · · . . . . . 
. Çl~legad<? dó. Bràsil à:YJ C~~Jer~ncia do Con~elho lntera­

m~riçano. par.a. ~ Educaçao, C1encra ,e Cultura CÇ!EC<::) d~ 
Organização dos EStados Americanos (OEA), :tvfe}t.IC;O,, Janei-
ro de 1975, . _ . _ _ . . . _ , _ . . .. _ 
· · ·Membto.da delegação brasileira à XVIII Sessão da Çonfe­

rênCfà Ge"rál da UnescO- Paris, outubro de 1974. 
Membro da delegação brasileira à Conferência de Estados 

sobre equivalência de títulos e diplomas de Ensino Superior 
na América- Latina e Caribe;promovida pela Unesco -· Méxi-
co, julho de 1974. _ _ · · 

, ParticipaÇão .na ConferênCia de .Cartagena· sobre :Finan­
ciamerito da EducãçãO, promoVida-pela USAID/UrtiVersidade 
de Harvard, fevereiro de 1973. · · 

' Conferencista no I EncOntro -de Reitores das Univer­
sidades· Públicas, promovido pelo; Ministério da Educação e 
Cultura, Brasília, 1972. 
,-- Represent3.nte do Centro Nacional de Recursos Humanos 

(CNRH) no 11 e III Encontro Regional de Planejamento da 
Educação, promovidos pela Sudesul, 1%9 e 1970, · 

.. Coorde11ador-Geral. do .Encontro sobre.o ''J3qsino de 
Ciências A!p'árias no Brasil:'-. Universidade Fe.deral.<la Pa-
raíbà/Abeas, 1969:- · · . 

.Memprq ~a d~~eg~çâo Çra~ileii"a à XV Sessã~ da Confe-
r~nc.ia Gerqlda Unesco- Pari,s,1968. . 

Conferência e Palestras 
~ ."0 Ensino deP<ís-Graduação no Brasil", 41' Reunião 

_ Anual da Sociedadê Brasileira para o Progres~o. da Ci~ncia, 
Fortaleza, Ceará, 1989. . ·. 

·- · -üÂ OriiVcirSidaOe 'púOtídi ém Crise.- A 'riôv'a Lei de 
DifetriZes.êBaSes'\ Ciclo êlé Debates, Rio de J:a~éirt?,_-1989. 

"A Univ~rsidad~. ~ Pesqu~sa e a Nova Lei de Diretrizes 
e BasCs·~. XIIJ Reunião da Associação Nacional de Pós-Gra­
duação ·e' Pesquisa em Ciências Sociais, Caxambú, Minas Ge­
rais, 1989. 

·_ . "Avaliação do Ensino Superior", X Assembléia Geral 
da União das Universídãdes da América Latina, Fl_orianópolis, 
Santa Catanna, 1989. -- - ·: · 
- . -, "A Seletividade na Educação e a Massificação do -Ensi-
no", I Cíclode · . '· ' 
Extensão sobre Dilemas Educacionais no Brasil de Hoje, Es-
cola Superior de Guerra, Rio de Janeiro, 1983. · 

"Sobre a Experiência Brasileira de Planejamento Educa­
cional", Programa Nacional de Estudos em Planejamento da 
Educação, Universidade de Brasflia, 1983. 

- "Avaliação da Reforma Universitária Brasileira", Reu­
nião Anual do !ntemational Council for Educational Develop-
ment (CED), Rio de Janeiro, 1983. ·' 
" '~A Reforma e as Funções da Universidade", XXIII Reu­
nião Plenária do Co_nselho de Reitores das Universi_da:des Bra­
sileiras, Alagoas, 1981. 
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"Educação e Realidade Brasileira", Seminário Nacional 
sobre a Lei n• 5.692, Blumenau -SC, 1981. 

'"Educação e Democracia", Congresso da Associàçãb'dos 
Professores do Paran~. Pato Branco, 1980 •.. 

"A Escola para a Comunidade", Encontro Nacional da 
Campànha Nacional de EsCOlas da COm_uDidad~, Curitiba,, 
1980. . . . . 

"Educação, Segurança e Perspectivas- pára ·o- Mundo de 
Hoje", Associação dos Diplomados da EsCOla Superior de 
Guerra - Paraná, CUritiba, 1980. __ _ 

"O Papel das Ciênc,ias Básicas no Desenvolvimento Cien~ 
tífico", li Congresso Nacional da Sociedade Brasileira de Ma' 
temática Apliciida e Computacional, Maringá, 1980. · · · 

"O Planejamento na Universidade -UniverSidade e o 
Desenvolvimento' Regiona, Fóitaleza, _Univers~dad~. Ftrde,r~( 
do Ceará; 1980. · · .. ' .. · · , 

''O Trabalho e Emprego na .Política Educacional", I Con"~ 
gresso Interamericano de Administração da EducaÇão -
OEA- Brasília, 1979. 

"Educação para uma Civilização em Mudança", VII Sim~ 
pósío de Estudos de Problemas j3rasileiros .. Universidade Fe-
deral do Ceará, Fortaleza, 1979. · 

"Sentido e Componentes-.do Ensino Universitário 
Atual", Aula Inaugural dos Cursos da Universidade Federal 
Rural de Pernambuco, 1971. 

"Ensino Superior: A Qualidade Ameaçada?", Aula Inau­
gural dos Cursos da Universidade Federal Rural de Pemam,;. 
buco, 1976. 

"A Função Supervisara rto Contexto Educacional Brasi­
leiro", li Encontro Nacional de Supervisores de Educação, 
Curitiba, 1979. 

SituáÇão SóCio-Econômica e Planos de Desenvolvimento 
do País;,, Associação Brasileira dé- Educa'ção ·Agrícola Supe~ 
rior, Piracicaba (SP), 1975. 

"Política de Formação de Recursos Htimariospará o Setor 
Saúde -Subsídios para uma Definição", V Conferêncià Na­
cional de Saúde, Brasília, 1975. 

"O Setor Privado no E~sino Superior Brasileiro", Aula 
Inaugural do~ Cursos das Faculdades Cândido Mendes, Rio 
de Janeiro, 1975. ~ ' · 

"O Estágio Atual da Reforma da Universidade Brasi­
leira", Aula Inaugural dos Ctirsós da Universid'ade Federal 
de Pelotas,' 1975. · . · . _ 

"A Universidad~e e a Atual Política do Ensino Superior", 
Aula Inaugural dos Cursos da Universidade Federa.l çlo Mara­
nhão, São Lufs, 1975. 

"Estrutura e Desempenho da Universidade Pós-Refor­
ma", Aula Inaugural dos Cursos da Universidade Federal 
do Paraná, Curitiba, 1975. 

"Concurso Vestibular: Análise da Experiência Brasílei~ 
ra", VIII Semináriõ--de Assuntos Universitários, Conselho 
Federal d~ Educação, Brasília, 1975. 

"Cursos de Curta Duração: DefiniÇão e Experiências", 
VII Seminário de Assuntos Universitários, Conselho Federal 
de Educação, Brasília, 1974. 

"Planejamento Universitário Nacional- Política~ Dire­
trizes e Metas", I Seminário Nacional sobre Planejamento 
de Campi Universitário, Brasília, 1974. 

"Problemas do Sistema Educacional Brasileiro", Escola 
Superior de Guerra, Rio de Janeiro, 1974. 

"Expansão do Ensino Superior", I Encontro de Reitores 
de Universidades Públicas, agosto de 1m. 

"A Formação- Profissional e o Planejamento Global de 
Recursos Humanos"~ Senai, Rio de Janeiro, fevereiro de 1971. 

_ _ "Mercado de Trabalho para Recursos- Humanos- Alta­
mente Qualificados", Seminário Nacional de Economia, pa­
trocinado pela USIS-- Embaixada Americana, Rio de janei-
ro, julho de 1970. . ~. c ~ • • 

,~,, "O Programa Estratégico do Governo na Área de Educa­
ção", Seminário sobre a Integração Universidade-Indústria 
nos Países em Desenvolvimento, Salvador, março de 1969. 

"DlagnósticO Para o Planejamento Educacional", II Con­
ferência de Educadores do Distrito Federal, Conselho da Edu· 
cação do DF- Brasilia, dezembro d~ 1968. 

Publicações 

Livros 

SOUSA, E. M. - Crises e Desafios no Ensino Superior 
doJJrasU. Fortaleza: Imprensa da Universidade Federal do 
Ceará, 1980, 325 p. · 

SOUSA, E. M.".:... & CORREA, Á. L. ~ Metodologias 
para Avaliação do Desempenho da Rede de Ensino Industrial. 
Brasflia MEC/DEM. 1971. 

SOUSA, E. M. - Sistema Educacional e a Fonnação 
ProfiSSional. In: "O Mercado de Trabalho Brasileiro: Estru­
tura e Conjuntura". Rio de Janeiro~ -Mi_nistério do Trabalho. 
Instituto de Economia Industrial da UFRJ, 1987, pp. 131-140. 

Artigos e outros 

·SOUSA, E. M. - "O Conceito de Universidade na Re­
forma de 1968", Revista Forum Educacional, Rio de Janeiro, 
Fundação Getúlio Vargas, jul/set. 198~. 

SOUSA, E. M. -"A Reforma e as Fundações da U niver­
si"dade". Londrina: Fundação Universidade Estadual de Lon­
drina, 1981. 

SOUSA, E. M. ~"Educação e Realidade Brasileira", 
Londrina: Fundação Universidade Estadual de Londrina, 
1981. 

SOUSA, E. Mo -''Educação e DemoC:racia''.~Curitiba: 
Imprensa da Universidade Católica do- Paraná, setembro de 
1980. 

SOUSA, E. M. - "Análise Retrospectiva da Po!íiic:i 
de. Acesso ao Ensino Superior". Rio de Janeiro: Pontifícia 
Universidade Católica, 1980. 

SOUSA, E. M.- "O Contexto Educacional Brasileiro 
e seus Determinantes''. Curitiba: Anais do 11 Encontro Nacio­
nal de Sllpervisores de Educação, outubro de 1979. 

SOUSA, E. M.-XIII Reunião da Associação Brasiléira 
de Escolas Médicas. Salvador: Cadernos de Difusão Cultural 
da Universidade Federal da Bahia, n• 2, 1978. 

SOUSA, E. M. - "Concurso Vestibular: Análise da 
Experiência Brasileira••, Revista Educação- Brasileira, Conse­
lho de Reitores das Universidades Brasileiras, janeiro de 1978. 

. SOUSA, E. M. - "A Qualidade do Ensino Superior", 
Revista Forum Educacional. Rio de Janeiro, Fundação Getúlio 
Vargas, janeiro de 1978. 

SOUSA, E. M.- "A Universidade e o Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico, revista Manchete, edição especial 
"Pesquisa e Tecnologia para o Desenvolvimento", julho de 
1978. ~ 

SOUSA, E. M. - "O Currículo Latente''. Londrina: 
Universidade Estadual de Londrina, agosto de 1977. 

SOUSA, E. M. - "0 Departamentcr"de Assuntos Uni­
versitários e o SiStema d~ Ensino Superior" - CaderD.os de 
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Estudos Brasileiros. Rio de Janeiro: Universidade- Federal dÓ 
Rio de Janeiro, 1976. --

SOUSA, E. M. _::_ "Política e Estratégia de Atuação 
no Ensino Superior", revista Manchete, Edição _ESpecial 
"Educação para o Desenvolvimento'', 1976. 

SOUSA, E. M. -Concurso Vestibular: Análise de Expe­
riência Brasileira", Revista Documenta n~ 174, Conselho Fede­
ral de Educação, Brasília, 1975. 

SOUSA, E. ~·-"~ursos ele_ Curta-Duração, Definição 
e Experiências", Revista Documenta n~ 165, Conselho Fedeial 
de Educação, Brasília, 1974. _ 

SOUSA, E. M. -"Expansão do Ensino Superior e Ne­
cessidades do Mercado de Trabalho". Brasília: Ministério da 
Educação e Cultura, 1972. _ 

SOUSA, E. M. -''Integração Educ.!Ção --,-, Indústria 
nos Países em Desenvolvimento". Rio de Janeíio: IPEA/ 
CNRH, 1969 (mimeografado). -

SOUSA, E. M.- "Recursos Públicos Aplicados em Edu­
cação 2.960-1967". Rio de Janeiro. !PEA, Setor de Educação 
e Mão-de-Obra, 1968, (mimeografado). _ . , 

SOUSA, E. M.- ~um.Problema Atual: Educação para 
o Desenvolvimento'-'. Faculdade de Ciências Econômicas ·aa 
Universidade Federal do Ceará, 1966 (mimeografado). . _ 

SOUSA, E. M. - "Relações Quantitativas Fundamen-
tais na Teoria Econófufca". Brasília: Universidade de Brasília, 
1965 (mimeografado). .· 

SOUSA, E. M. e outros - "Refo.rmu)ação- do Sistema 
Estatístico das Universidades Brasileir3.s''. Rio de Janeiro, 
Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, 1967. 

SOUSA, E. M. e outros -''Análise do Ensino de Econo­
mia no Brasil". Rio de Janeiro: ERG.O -Consultoria Econô-
mica·e Estatística, 1966. -- · --

SOUSA, E. M. e o·utros - "Análise Econômica das 
Universidades Brasileiras". Rio de janeiro: ERGO-:.:.....: COnSUl-
toria Econômica e Estatística, 1966. -- - - - --

Condecorações e Tíhllos 

Prêmio Interamericano de Cooperação, 1987,1'188, Org_a­
nização Universitáriã- Interameiicana. 

Medalha do Mérito, concedida pelo Governo da França, 
1985. - . . - . . . - ' 

Medalha do Mérito Universitário-' C<incédida pela Uni-
versidade Federal de Sergipe, 1980. · .•. , _ .. , , 
. Doutor Honoris Causa. TíTUlo concedido pela Univer-

Sidade Federal do Ceará, 1978. - ~~--·.-
Medalha de Honra ao Mérito da Inconfidência - C-once­

dido pelo Governo do Estado de Minas Gerais, 1977. c -- -

Medalha do Mérito Universitário- Concedida pela Uni-
versidade Federal de Pelotas, 1976. _ _ . .. . . . 

Ordem do MéritO Educativo, Grau de Cã.v3lheiro conce­
dida pelo Presidente da República Federativa do Brasil, 19_73. 

Professor Honoris Causa- Universidade Federal de Vi­
çosa - Universidade Federal da Paraíba - Universidade 
Estadual de Ponta GroSS-ã ~UniVersidade E$ÚJ.duaJ de Ma­
ringá - Escola Superior de Agncultyra de Lavras. 

Título de Cidadania Honorária dos Muriicípios de: Mare­
chal Cândido Rondon, Estado do Paraná - Tapira, Estado 
do Paraná- lvatuba, Estado qo Paraná. 

o SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) :_ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Pronuncia 
o_seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, hoje, 
dia 27 de agosto;- comemora-se c.Y "Dia do Psicólogo". 

-Por isso, neste _momento, quero enaltecer o trabalho do 
psicólogo! _ · ___ 
- Um estudioso ~o comportamento humano; que atua co­

mo um preventivó -de determinado problema a nível de com-
-potfainentO. · - ~ 

Aproveito para falar da importância das avaliações psico­
lógicas peri?dicas em certos setore.s.da atividade pública, evi­
tando_ desviOs Q~ comportamento-e de conduta, de graves 
·conseqüêricia:s pata a: sociedade. 

A Psicologia pode ser definida como a ciência que estuda 
_Iiãó só o coniportamento do homem como o dos ·animais iri"a­
donais. -Tem cómo prindj)iO fundamental o respeito pelo ser 
humano. --- --

Como profissão liberal, a psicologia se desenvolveu após 
- as-auãs grandes guerras; expandindo-se nos últimos cinqüenta 

ou sessenta anos, e, tem crescido rapidamente como podemos 
cOffSfáfãi" pelo grande nt!_mero de profissionais existentes nesta 
área, merecendo salientar que no DF somam cerca de 7.000. 

Em parte, podemos dizer que essa aceleração decorreu 
_._,<;la l_l~çessjd,acle~çadf! yez m~iot: ~a presença do Psicólogo nos 
-serViçOs públicos, empresas, clínicas, centros de orientação, 
-nospitais e escólas. - _ _ _ _ -

A Psicologia, como ciênda. aplicada, propõe maneiras 
· pêlas quais o conhecime_nto psicológico_ passá-Ser usado no 
"'f{ãt3meiitó de criariçái e ádultos, na educação, n-a produção 

_ econômAca, no .9~v~rno e p.~s rélaçõe? i~tefriaciOnaiS: · . 
__ _, Att~y~~ _c!: _muitos est1,1çlos e lutas, os psic~logos ~ltrapas­
saram-suas poSIÇões de magistério e pesquisa em universidade, 
tornando-se extremamente úteis em váriós campos da ativi­
dade humana. 

No relacionamento com outras_ profissões,_ -cOm() medi­
cina, educação, desportos, direito, ciência políticá; sociologia 
~s~ço-~-social,_a Psi~<?logia é de_ grande-importância e presta 

·meStimável colaboraçã-o.-- __ , 

Psicologia e o Direito 

A ãplicação da pSiéoiÚgia no ;fmbit-Õ das ati~idades foren­
s~s;-Cõmo exame de -testemun-has-, tratamento do delinqüente, 
tendências para o crime, possibilidades de reintegração à socie­
dade, questões sobre separações conjugais, posse e guarda 
·de filhos menor~s, a_l~Il_! de outras, é _Çe fundamental impor­
tãn,_q~-. merecendO, quiçá, sej_a incluída, a nível de. conheci­
mentos gerais, em curriculos nos cursos de direito. 

Psicologia e a Educação 

A psicologia geral e a educacional têm estreitas ligações, 
por ampliarem as oportunidades de aprendizagem e preparo 

. da cri~nça para a vida a_dulta. _ _ 

PsiCologia e a M~i.CiÕa 
-' Na área da medicina, -os-psicólogos clínicos tra-balham 

e_m f~anca harmonia com psiquiatras, nutric10llistas, profiS­
Sionais de enfermagem_ e_ demais especialidades. 

O Papel do Psicólogo ria Sociedade 

-- Muitos prob~mas pessoais e-públicos são fundame.ntãi­
mente probl_emas psicológicos. ~aí o relevante papel do psicó­
logo na sociedade, ao persegmr, através de uma técnica de 
terápia que lhe é específica, o bem-estar individua-I e coletivo. 

_ __ :A esses diguos profissionais de reputado valor social, 
presto-lhes, nesta data_ consagrada como o Dià do Psicólogo 
o_ preito das minhas melhores homenagens. ' 

· Era o que tinha a· dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão,' designando para a ordinária-de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 47, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno-- único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 47, de 1991 (n' 5.804/90, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a capacitação 
e competitividade do setor de informática e automação, e 
dá outras providências (dependendo de pareceres das Comis­
sões de Educação e de Assuntos Econômicos). 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 52, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termo~ 

do art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei-da Câmara 
n' 52, de 1991 (n' 912191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre as locações 
dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes 
(dependendo de parecer da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania). 

-3-
REQUERIMENTO N• 268, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 268, de 
1991, de autoria do Senador Garibaldi Alves Filho, solici­
tando, nos termos regimentãise·com base no art. 50 da Consti­
tuição Federal, seja convocado o Senhor Ministro do Trabalho 
e da Previdência Social para prestar, perante o Plenário desta 
Casa, irtfõi"mações itiilentes ao déficit de um ttílhão e sete­
centos bilhões de cruzeiros na arrecadação do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço, nos últimos 24 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) -Está e11cerrada 
a sessão. 

(Levanta~se a sessáo às 18 horas e 5 minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 651, DE 1991 

O-Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi ouiorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n' 013064191-6,- resolve 
aposentar, voluntariamente, MOYSES JOSÉ DA SILVA 
NETTO, Analista Legislativo, Classe 1', Padrão Ill, do Qua­
dro Penpanente do Senado Federal, nos termos do art. 40, 
inciso 111, alínea c, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os arts. 193, 186, inciso III, alínea 
c; e 67 da Lei n' 8.112, de 1990, bem assim com os arts. 
490 e 492 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
e art. 11 da Resolução (SF) n' 87, de 1989, com as vantagens 
da Resolução (SF) n' 21, de 1980, com proventos propor-

cionais ao témpo de serviço; à raZão de 31/35 (trinta e ufu 
trinta e cinco avo!;õ) de sua remuneração, observado o disposto 
no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 27 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 652, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 012962!91-0, ,resolve 
_aposentar, voluntariamente, MAURO LOPES DE SA, Ana­
lista Legislativo, Classe Especial, Padrão III, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso 
III, alínea a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 193, 186, inciso III, alínea 
a,_ e 67, da Lei n9 8.112, de 1990, bem assim com os arts. 
490 e 492 do Regulamento Administrátivo do Senado Federal, 
e art. 11 da Resolução (SF) n' 87, de 1989, com as vantagens 
da Resolução (SF) n' 21, de 1980, com proventos integrais, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 27 de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 653, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe-­
tência regiment~.l e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Proc~sso n9 011659/91~2, resolve 
aposentar, voluntariamente, JOAO GERALDO BUGARIN, 
ocupante do cargo efetivo de Assessor Legislativo do Quadro 
Permanente do Senado Federal- Parte Especial, nos termos 
do art. 40, inciso III, alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arts~ 250, 186, incisO 
III, alínea a, e 67, da Lei n' 8.112, de 1990, bem assim com 
os arts. 490 e 492, do Regulamento Administr~tivo do_ Senado 
Federal, e art. 11 da Resolução (SF) n' 87, de 1989, com 
proventos integrais, observado o disposto no art. 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 27 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 654, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, c!e confonnidade _com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 _013026/91-7, resolve 
aposentar, voluntariamente, EDIFREDO DE JESUS RIBEI­
RO, Técnico Legislativo, Classe Especial, Padrão 11, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos termos do art. 40, 
inciso III, alínea c, da ConstitUíÇào da República Federativa 
do_ Brasil, combinado com os arts. 186, inciso III, alínea c, 
e 67, da Lei n"' 8.112, de 1990, bem assim com os arts. 490 
e 492 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
e art. 11 da Resolução (SF) n' 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, à razão de 30/35 (trinta 

'e trinta e cinco avos) de sua remuneração, observado o dispas~ 
to no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 27 de agosto de 1991.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 


